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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 9683/2000 (2.a série). — Recrutamento de funcionários
da carreira administrativa. — 1 — Faz-se público que o Instituto da
Comunicação Social pretende recrutar um elemento da carreira admi-
nistrativa, com vínculo à função pública, por requisição ou transfe-
rência, nos termos dos artigos 27.o ou 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido à presidente do Instituto da Comunicação
Social, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso.

3 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

31 de Maio de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 12 275/2000 (2.a série). — Na sequência da infor-
mação n.o 19/CE/99 e do despacho n.o 14/CE/00, a comissão executiva
do Instituto Português da Juventude delega no delegado regional de
Aveiro, Dr. Manuel José Oliveira, a competência para, no âmbito
das atribuições da Delegação Regional de Aveiro, atribuir à CON-
TACTO — Companhia de Teatro Água Corrente as seguintes verbas
no âmbito do PAAJ:

PAAJ 2000:

Área 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Área 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00

PAAJ 2001:

Área 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 690 000$00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 690 000$00

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

Serviços Sociais

Aviso n.o 9684/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, se aceitam candidaturas de motorista de ligeiros,
pesados e transportes colectivos, eventualmente interessados na requi-
sição para os Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros,
ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o artigo 25.o do mesmo decreto-lei.

2 — São condições:

Possuir vínculo à função pública;
Deter a categoria de motorista de ligeiros, pesados ou transportes

colectivos;
Possuir a carta de pesados e serviços públicos.

3 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao presidente do Con-
selho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros, Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa, entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio, no prazo indicado.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 12 276/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Ana Cristina de Albuquerque Moniz Melo, primeira-secretária de
embaixada do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios Estran-

geiros — nomeada, em regime de substituição, chefe de divisão da
Direcção de Serviços das Instituições Comunitárias, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000.

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 885/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, 2.o, 3.o, 8.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novem-
bro, nomear o capitão-de-mar-e-guerra fuzileiro (125867) José Flo-
riano Lopes Fernandes para o cargo de adido de defesa junto da
Embaixada de Portugal em Bissau, República da Guiné-Bissau, acu-
mulando com idênticas funções em Conacry, República da Guiné,
e em Dacar, República do Sanegal, em substituição do coronel de
infantaria (45509962) António Ribeiro Laia, que fica exonerado do
referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora
nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 886/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o tenente-coronel
PILAV (032204-A) António Afonso dos Santos Allen Revez para
o cargo «P&P-325 — staff officer/defence and force planning branch»,
no IMS, em Bruxelas, Bélgica, em substituição do tenente-coronel
PILAV (032200-J) Sílvio José Pimenta Sampaio, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
15 de Setembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 887/2000 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea b), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1,
e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da Portaria
n.o 524/89, de 10 de Julho, nomear o tenente-coronel PILAV
(035195-E) Luís Manuel Coelho Henriques Antunes para o cargo
de adjunto do representante militar nacional junto do Quartel-General
do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa (SHAPE), em
Mons, Bélgica, em substituição do tenente-coronel PILAV (012497-E)
António Artur de Magalhães Cruz, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Listagem n.o 202/2000. — Em cumprimento do determinado na
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das transferências
efectuadas no 2.o semestre de 1999 pelo Instituto Nacional de Habi-
tação, organismo dependente do Ministério do Equipamento Social.

11 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Fernando Almodôvar.
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ANEXO

Instituto Nacional de Habitação

2.o semestre de 1999
Escudos

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH 1-7-1999 Teresa Maria Barato Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 760 800
INH 2-7-1999 António Joaquim Costinha dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 2-7-1999 CHE Lar para Todos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 410 953
INH 2-7-1999 Cristina Cândida Espadinha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 2-7-1999 José Neves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 5-7-1999 Emp. Eng. Luís Gomes Sucr., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 122 230
INH 5-7-1999 Gaspar Ferreira da Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 364 425
INH 5-7-1999 HABISEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 152 164
INH 5-7-1999 José Gabriel Lopes Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 5-7-1999 Somaile Jandi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 6-7-1999 António Ambroca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 6-7-1999 Domingos Abas Enbgalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 6-7-1999 Feliciano Sanches Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 6-7-1999 Francisco Peixoto Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 6-7-1999 Joaquim António Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 6-7-1999 José Vítor de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 6-7-1999 Paulo Alexandre Reis Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 7-7-1999 Carlos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 8-7-1999 Firmino de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 8-7-1999 Maria Fátima Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 8-7-1999 Maria Virgínia Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 9-7-1999 Feliciano Paiva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 9-7-1999 Inácio José Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 698 000
INH 9-7-1999 Maria da Conceição Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 10-7-1999 CHE CHEVIS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 965 497
INH 12-7-1999 ASSICONSTRÓI — Sociedade Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 679 134
INH 12-7-1999 Fernanda Ferreira Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 12-7-1999 Hermínio Resende Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 13-7-1999 António Fernandes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 13-7-1999 Eugénio Lopes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 13-7-1999 Lourenço da Fonseca Santos Cravid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 13-7-1999 Palmira da Conceição Butefelo Santinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 14-7-1999 Carlitos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 14-7-1999 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 625 236
INH 14-7-1999 EMP. SPOC. — Soc. Port. & Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 937 316
INH 14-7-1999 João Leonel da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 15-7-1999 Artur Fernando Couto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-7-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 222
INH 15-7-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 873
INH 15-7-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 318
INH 15-7-1999 Gabriel Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 15-7-1999 José Manuel Antunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-7-1999 Manuela de Fátima de Carvalho Rocas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 16-7-1999 CHE Chave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 668 229
INH 16-7-1999 Diamantino Seferino Mussolini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 728 400
INH 16-7-1999 Maria Luísa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 18-7-1999 Const. Progresso Montagraço, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 502 829
INH 19-7-1999 Gaspar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 19-7-1999 Herculano Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 19-7-1999 João da Silva Rajão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 19-7-1999 João Paulo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 20-7-1999 António da Silveira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 20-7-1999 Joaquim F. Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 20-7-1999 Jorge Moreira dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 20-7-1999 Maria Joaquina Ribeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 760 800
INH 21-7-1999 Arminda Lopes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-7-1999 Brasilina Freitas Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 674 000
INH 21-7-1999 CHE O Meu Ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 703 239
INH 21-7-1999 Hélder José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 000
INH 22-7-1999 CONFIL — José Costa Costeira e Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 026 935
INH 22-7-1999 Domingos Pereira Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 22-7-1999 Emp. João Fernandes da Silva, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 471 811
INH 23-7-1999 Carlos Filipe Neto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 23-7-1999 HABIFUTURO — Coop. Hab. Económica Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 514
INH 26-7-1999 João da Ponte Bárbara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 474
INH 27-7-1999 CHE O Telefone . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 172 992
INH 27-7-1999 José Luís Rocha Ganchinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 27-7-1999 Vicente Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 28-7-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 432 098
INH 28-7-1999 SOCIJOBA — Soc. de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 401
INH 29-7-1999 Cons. Habiseque/Ferseque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 761 770
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INH 29-7-1999 José Tarroeira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 30-7-1999 António Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 30-7-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 358 177
INH 30-7-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 890
INH 30-7-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 890
INH 30-7-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 945
INH 30-7-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 298 937
INH 30-7-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 890
INH 30-7-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 890
INH 30-7-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 413 890
INH 30-7-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 209
INH 30-7-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 209
INH 30-7-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 802
INH 30-7-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635 25
INH 30-7-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 716 354
INH 30-7-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 766 743
INH 30-7-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 506 086
INH 30-7-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 209
INH 30-7-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 209
INH 30-7-1999 José Octávia J. Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 30-7-1999 Fundação CEBI — F. Desenv. Comun. Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 704 533
INH 30-7-1999 S.ta C. Miseric. de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 661 000
INH 30-7-1999 S.ta C. Miseric. de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 215 000
INH 3-8-1999 Gabinete de Reconversão Casal Ventoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 005 000
INH 3-8-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271 469
INH 3-8-1999 Benjamim Gomes Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 3-8-1999 Inês Mendes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 3-8-1999 Isabel Maria dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 3-8-1999 João Tavares Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 3-8-1999 José Santos Gomes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 3-8-1999 Olívia Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 4-8-1999 CHE TAVICOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304 594
INH 5-8-1999 M. F. A. — Manuel Francisco Almeida, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 40 274
INH 6-8-1999 Emp. Torres Martins e França, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 513
INH 6-8-1999 José Eduardo Semedo Borga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 9-8-1999 CHE Lar para Todos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 399
INH 10-8-1999 Emp. Cons. Seabra Gomes/Galmares Urb. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 729 809
INH 11-8-1999 José Maria Oliveira de Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 319 600
INH 12-8-1999 Brites de Fátima Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 13-8-1999 M. Vieira C./M. Vieira Ir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 331 758
INH 13-8-1999 Rui Nobre da Conceição Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325 000
INH 14-8-1999 Consórcio Ricasa & S. R. R. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 742 280
INH 16-8-1999 CHE MARVI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 105
INH 16-8-1999 Manuel Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-8-1999 CHE Casas Simples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 301
INH 17-8-1999 Paulo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 18-8-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 194
INH 18-8-1999 Francisco Rosa Castanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 18-8-1999 José Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 325 000
INH 18-8-1999 Luís Manessim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 18-8-1999 Quecuta António Ussandi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 18-8-1999 Reinaldo Correia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 19-8-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 449 083
INH 19-8-1999 Maurício Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 20-8-1999 CHE C. H. C. — Const. Habit. Coop., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 551 174
INH 20-8-1999 João Varela Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 23-8-1999 CHE Realidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 632 430
INH 23-8-1999 José Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 705 000
INH 24-8-1999 Paulo Lança Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 405 663
INH 25-8-1999 CHE HABITANOVA 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 736 144
INH 25-8-1999 CHE PROMOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 302 408
INH 25-8-1999 COOHBRAVA,C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 253 628
INH 26-8-1999 SOTAITUR — Luz & Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 852
INH 27-8-1999 António Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 27-8-1999 Emp. BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 321 671
INH 30-8-1999 Emp. MONTITERRAS L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 067 607
INH 30-8-1999 Odete de Almeida Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-8-1999 Fundação CEBI — F. Desenv. Comun. Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 076 888
INH 31-8-1999 S.ta C. Miseric. de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 228 000
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INH 31-8-1999 S.ta C. Miseric. de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 830 000
INH 31-8-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 816
INH 31-8-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 396 165
INH 31-8-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228 899
INH 31-8-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 643
INH 31-8-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 569
INH 31-8-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 702 377
INH 31-8-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 792 331
INH 31-8-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 065
INH 31-8-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 559 762
INH 31-8-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 457 788
INH 31-8-1999 José Manuel Carvalho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 1-9-1999 João Monteiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 2-9-1999 Augusto Coelho Alminhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 2-9-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 177 075
INH 5-9-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 095 007
INH 5-9-1999 M. C. H. Promoção — Hab. Coop., U. C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 572 164
INH 7-9-1999 Agostinho de Paiva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 7-9-1999 João Paulo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 7-9-1999 Marcelino Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 8-9-1999 Emp. ALGOMAPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 502 997
INH 9-9-1999 Raul Medeiros Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 10-9-1999 Carlos Neto Isidoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 10-9-1999 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 391 678
INH 13-9-1999 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 239
INH 13-9-1999 Maria Afonso Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 13-9-1999 SOCIJOBA — Soc. de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 761
INH 13-9-1999 Uninpcho Ufala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 14-9-1999 Beatriz Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 14-9-1999 Emp. RIBEIRALVES — Imobil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 597 767
INH 14-9-1999 Maria Emília de Jesus Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 14-9-1999 Sousa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-9-1999 CHE C. H. C. — Const. Habit. Coop., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 477 811
INH 15-9-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 167
INH 15-9-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 447 299
INH 15-9-1999 Emp. António Alves Ribeiro & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 296 305
INH 15-9-1999 Fernando Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 15-9-1999 Hunberto dos Santos Baldonato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 43 46
INH 15-9-1999 João Bico Malate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 16-9-1999 CHE TAVICOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 197
INH 16-9-1999 Hélder José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 652 200
INH 20-9-1999 Adelaide Carmo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 20-9-1999 José Amadeu Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-9-1999 CHE HABIPAÇOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 829 073
INH 21-9-1999 Gregório António Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 21-9-1999 Júlio Martins Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-9-1999 Manuel Correia Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 22-9-1999 CHE CHEUNI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 487 064
INH 22-9-1999 Emp. Soc. Const. Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 724 461
INH 23-9-1999 ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 664
INH 23-9-1999 Norberto Ambrocioso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 25-9-1999 Consórci. A. Santo, S. A., e Grisa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 175 367
INH 26-9-1999 CHE COOHAFAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 666 280
INH 27-9-1999 Domingos Livramento Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 760 800
INH 27-9-1999 Maria José Lobo Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 28-9-1999 Alberto Pinto da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 28-9-1999 Alcides Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 28-9-1999 Aldina Lopes Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 28-9-1999 Arlinda Furtado Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 28-9-1999 Arlindo Varela Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
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INH 29-9-1999 Emp. ORSISA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 381 290
INH 29-9-1999 José Luís Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 30-9-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 312
INH 30-9-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 471 724
INH 30-9-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 444 389
INH 30-9-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 100
INH 30-9-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 494 745
INH 30-9-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 393 705
INH 30-9-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 100
INH 30-9-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 100
INH 30-9-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 100
INH 30-9-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 100
INH 30-9-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 099
INH 30-9-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 413
INH 30-9-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 836 338
INH 30-9-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 943 448
INH 30-9-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 009 811
INH 30-9-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 666 749
INH 30-9-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 099
INH 30-9-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 099
INH 30-9-1999 SOMAGUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 40 872
INH 30-9-1999 Fundação CEBI — F. Desenv. Comun. Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 432 563
INH 1-10-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 369 063
INH 3-10-1999 Emp. Cons. Cedro Alto/Pav., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 812 967
INH 6-10-1999 HABISEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 58 630
INH 6-10-1999 José Costa Chantre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 7-10-1999 José Narciso Gonçalves Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 7-10-1999 Maria Furtado Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 8-10-1999 CHE SOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 152
INH 13-10-1999 CHE PROMOCASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 989 126
INH 14-10-1999 Eduardo Ferreira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 14-10-1999 Maria Amélia Lima Almeida Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-10-1999 Adelaide Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-10-1999 Edificadora Luz e Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 435 079
INH 15-10-1999 Emp. Soc. Const. Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 612
INH 15-10-1999 José António Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-10-1999 OBIAVE/ICONORTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 533 770
INH 15-10-1999 S.ta C. Miseric. de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 712 000
INH 16-10-1999 COTA, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 291 176
INH 16-10-1999 Emp. Hirmínio Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 169 746
INH 17-10-1999 CHE PORTCOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 754 093
INH 18-10-1999 Emp. Monteiro Baião & Irmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 694
INH 18-10-1999 Francisco Jesus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 18-10-1999 Rui Jorge Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 20-10-1999 Benvinda Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 20-10-1999 Emp. Cons. Rui Maiai/A. S. Campos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 391 849
INH 20-10-1999 ESPAÇO/GONDOVIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 972 999
INH 20-10-1999 Fortunato Alves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-10-1999 João Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 21-10-1999 José Maria da Conceição Porfírio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 22-10-1999 Emp. SPOC — Soc. Port. & Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 693
INH 23-10-1999 CHE CHEUNI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 284 05
INH 25-10-1999 Gabriel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 25-10-1999 João Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 25-10-1999 José Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 26-10-1999 António Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 26-10-1999 CHE LACÓBRIGA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 075
INH 26-10-1999 Manuel Armando Salgueiro Morim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 526 800
INH 27-10-1999 Ana Edite Rego Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 27-10-1999 Emp. IMOCOM — Soc. Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 766 313
INH 27-10-1999 Tomas Uco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 28-10-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 557
INH 28-10-1999 Carlos Alberto de Ana dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 28-10-1999 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 539 306
INH 28-10-1999 João Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 28-10-1999 O Colmo — Coop. Cont. Hab. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 724
INH 28-10-1999 Saido Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 29-10-1999 CHE COOLOBOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 354 374
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INH 29-10-1999 CHE Nova Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 537 320
INH 29-10-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 805
INH 29-10-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 171
INH 29-10-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 543
INH 29-10-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 794
INH 29-10-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 452
INH 29-10-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 443 538
INH 29-10-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 342
INH 29-10-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 535 537
INH 29-10-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 353 626
INH 29-10-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 085
INH 29-10-1999 Emp. RACOSE — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 902 135
INH 29-10-1999 Luís Marcelo Santos Cunha e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 30-10-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 140
INH 30-10-1999 Consórcio RICASA & S. R. R. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 696 604
INH 30-10-1999 Emp. MONTITERRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 024 278
INH 31-10-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 445 522
INH 1-11-1999 António Francisco Cuco Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000
INH 2-11-1999 Diamantino António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 360 000
INH 3-11-1999 José Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 420 000
INH 4-11-1999 Correia Corca Embaló . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 4-11-1999 José Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 000
INH 4-11-1999 Tonecas José Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 5-11-1999 Manuel João Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 227 730
INH 8-11-1999 Carlos Alberto Moreira Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 8-11-1999 Consórcio BETOFER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 467 694
INH 8-11-1999 Emp. Soc. Const. Seabra Gomes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 365 800
INH 8-11-1999 Ilda Costa Quental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 8-11-1999 MUNDIPINTA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 527
INH 8-11-1999 Ramiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 8-11-1999 Ricardo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 8-11-1999 Rui Nobre da Conceição Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 420 000
INH 10-11-1999 Carlos Pereira Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 10-11-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 306 971
INH 10-11-1999 Fundação CEBI — F. Desenv. Comun. Alverca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 295
INH 11-11-1999 Gilda Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 11-11-1999 S.ta C. Miseric. de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 830 000
INH 12-11-1999 Fernando de Jesus Rocha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 15-11-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 609
INH 15-11-1999 Maria da Boa Nova Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 16-11-1999 Joaquim Jossim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 16-11-1999 José Domingues de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-11-1999 José António Oliveira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 17-11-1999 José da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-11-1999 Maria Amélia Castro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-11-1999 SOCIJOBA — Soc. de Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 788
INH 17-11-1999 Vítor Manuel de Jesus Silva Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 355 600
INH 18-11-1999 Aracchande Govinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 18-11-1999 Emp. Hirmínio Construção Civil, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 918 407
INH 19-11-1999 António Sanchez Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 20-11-1999 Emp. ALGOMAPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 182 334
INH 21-11-1999 Emp. Cons. TAMINVEST/HABIMAR. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 396 653
INH 21-11-1999 Gaspar Ferreira da Silva & Irmão, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 656 237
INH 23-11-1999 Adelaide Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 23-11-1999 António Gomes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 23-11-1999 António Mendes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 23-11-1999 João Gualberto Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 24-11-1999 Basílio Fernandes Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 25-11-1999 Antão João Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 25-11-1999 António Nascimento dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
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INH 25-11-1999 Raul Serafim Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 25-11-1999 Vítor Manuel Tavares Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 26-11-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 206 297
INH 26-11-1999 Edificadora Luz e Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 256 517
INH 26-11-1999 Emp. Sá & Sá, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 589
INH 26-11-1999 SOTAITUR — Luz & Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 200
INH 27-11-1999 Emp. BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 651 462
INH 28-11-1999 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 606 822
INH 29-11-1999 Abílio Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 29-11-1999 Emp. Fernando M. Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 156 313
INH 29-11-1999 Fernando Uolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 29-11-1999 João Tarrinha Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 30-11-1999 S.ta C. Miseric. de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 670 000
INH 30-11-1999 S.ta C. Miseric. de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 314 000
INH 30-11-1999 Carlos Alberto Vaz de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 30-11-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 113
INH 30-11-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 443 753
INH 30-11-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243 297
INH 30-11-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 249 401
INH 30-11-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 904
INH 30-11-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 098
INH 30-11-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 152
INH 30-11-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 076
INH 30-11-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 442 173
INH 30-11-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 498 803
INH 30-11-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 533 889
INH 30-11-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 352 538
INH 30-11-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 30-11-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 194
INH 2-12-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 638 273
INH 2-12-1999 HABISEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 713
INH 2-12-1999 JONOVAR — Minas de Parada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341 063
INH 3-12-1999 CHE CHEUNI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 494 663
INH 6-12-1999 ASSIMEC — Imóveis Const. de A. Silva & Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 204 587
INH 6-12-1999 M. C. H. Promoção — Hab. Coop., U. C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 945
INH 7-12-1999 Lídia da Conceição Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 9-12-1999 Manuel António Oliveira Corona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 10-12-1999 CHE CHEUNI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 495 934
INH 10-12-1999 Fundação D. Pedro IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 387 421
INH 11-12-1999 Emp. RACOSE — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 936 680
INH 13-12-1999 João Joaquim Fragoso Glória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 15-12-1999 Amélia Conceição Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 15-12-1999 António Fernando G. Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 15-12-1999 CHE União Praiense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 787
INH 15-12-1999 Manuel Eduardo Vaz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800
INH 15-12-1999 Manuel Eduardo Vaz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 15-12-1999 Maria de Fátima Garcia Salazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 15-12-1999 Orlando Cruz Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 525 000
INH 16-12-1999 Alfredo Marinho Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 16-12-1999 Emp. INCONS — Ind. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 425 678
INH 16-12-1999 José Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-12-1999 S.ta C. Miseric. de Meda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 184 000
INH 17-12-1999 Avelino do Carmo Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 17-12-1999 Edificadora Luz e Alves, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 810 056
INH 17-12-1999 Emp. RIBEIRALVES — Imobil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 187 732
INH 17-12-1999 Manuel Rosa Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 20-12-1999 Gizela Maria Nascimento P. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-12-1999 CHE CARRISCOOP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 894 255
INH 21-12-1999 CHE O Meu Ninho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 246 648
INH 21-12-1999 Emp. Cons. Imob. EDIFER/EDIFER Const. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 260 358
INH 21-12-1999 Francisco Lopes Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 21-12-1999 Guilhermina Rosa Nascimento Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
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INH 21-12-1999 Henrique Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 21-12-1999 Joana Sanches Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 22-12-1999 Carlos Correia Lopes da Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 099 600
INH 23-12-1999 Alvito Construtores, A. C. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 553 495
INH 23-12-1999 ASSICONSTRÓI — Sociedade Const., S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 686 597
INH 23-12-1999 ASSIMEC/SOPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 722
INH 27-12-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 987
INH 27-12-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 170
INH 27-12-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 703
INH 27-12-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 354
INH 27-12-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 528 314
INH 27-12-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 595 975
INH 27-12-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 634 386
INH 27-12-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 217
INH 27-12-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 27-12-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 339
INH 28-12-1999 CHE CHASA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604 392
INH 28-12-1999 Emp. BEIRALBETA — Soc. Const., L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 907 937
INH 28-12-1999 Rui Nobre da Conceição Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355 000
INH 29-12-1999 Cons. HABISEQUE/FERSEQUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 107
INH 29-12-1999 Emp. QUALIHAB — Comp./Venda Imóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 527 726
INH 29-12-1999 Hélder José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 909 800
INH 29-12-1999 Inês Joaquina Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 785 000
INH 29-12-1999 José Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 000
INH 29-12-1999 Manuel João Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 079
INH 30-12-1999 S.ta C. Miseric. de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 058 000
INH 30-12-1999 António dos Reis Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 826 510
INH 30-12-1999 CHE COOPERGRANJA Coop. Hab., C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 337
INH 30-12-1999 CHE S. José do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 087
INH 30-12-1999 Emp. ORSISA, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 314
INH 30-12-1999 João Damásio de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 30-12-1999 Joaquim José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 597 182
INH 30-12-1999 José Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355 000
INH 31-12-1999 Abílio Francisco Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Américo S. Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Arcinda Fortes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Carlos Alberto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 Carlos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 CHE IMOJOVEM Coop. Hab. Jovem, C. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247 275
INH 31-12-1999 CHE Sonho de Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 441 991
INH 31-12-1999 Consórcio J. Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 991 441
INH 31-12-1999 António Manuel Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 António Manuel Marques Prazeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 Maria Alice Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281 546
INH 31-12-1999 Manuel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Mavilde da Assunção Estribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 António Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 670
INH 31-12-1999 Emílio Zeferino Marques Serralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 Manuel Maria Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 980
INH 31-12-1999 Maria Custódia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Maria Luciana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 José Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 Isabel Assunção Camacho Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 Madalena Guerreiro Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 563 091
INH 31-12-1999 Francisco Joaquim Bailão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Nuno Joaquim Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Virgínia Maria das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 José da Cruz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 187
INH 31-12-1999 Daniel Nunes Silva Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 402
INH 31-12-1999 Florival José Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 563 091
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Escudos

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

INH 31-12-1999 Teresa Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602 700
INH 31-12-1999 Rodrigo Soares das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 397 976
INH 31-12-1999 Luís da Silva Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Idalina Maria Inácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 338
INH 31-12-1999 Valentim Guerreiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 504 236
INH 31-12-1999 Maria Francisca de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 562 701
INH 31-12-1999 José Francisco Raposo Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 129 673
INH 31-12-1999 João Garcia Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 022 786
INH 31-12-1999 Maria José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 781 350
INH 31-12-1999 João Rosa Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 562 701
INH 31-12-1999 Adelaide Leonor da Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 022 786
INH 31-12-1999 Francisco Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 562 701
INH 31-12-1999 Joaquim Raposo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 370 901
INH 31-12-1999 Maria Manuela Simão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 022 786
INH 31-12-1999 Maria Josefina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 022 786
INH 31-12-1999 António Sabino Banza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 349 189
INH 31-12-1999 José Rosa Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 981 537
INH 31-12-1999 Manuel Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 022 786
INH 31-12-1999 Elias da Veiga Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Emp. MONTITERRAS, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 533 393
INH 31-12-1999 Fernando Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Henrique Pedro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 466
INH 31-12-1999 José Luís Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 31-12-1999 José Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 400
INH 31-12-1999 José Rodrigo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 Lucas Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 Manuel Carlos Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 Manuel Cordeiro Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657 200
INH 31-12-1999 Manuel de Jesus Correia Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Manuel Espírito Viegas Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Manuel Machado da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800
INH 31-12-1999 Maria Adelaide Gonçalo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 996 400
INH 31-12-1999 Mário da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 647 600
INH 31-12-1999 Sebastião de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 516 800

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 9685/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para a constituição de reserva de recrutamento com vista ao preen-
chimento de um lugar de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar
administrativo do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Norte. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado por meu
despacho de 9 de Maio de 2000, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para
a constituição de reserva de recrutamento, com vista ao preenchimento
de um lugar na categoria de auxiliar administrativo da carreira de
auxiliar administrativo do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo II).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses contado
a partir da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código no Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — serviços gerais.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar

administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega do expediente e encomendas oficiais e efectuar tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços, bem como
conduzir os utentes aos locais pretendidos.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Norte, sita na Rua de Santa Catarina, 264, no Porto.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são

as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-
curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
funcionários ou agentes de qualquer organismo ou serviço da admi-
nistração central que possuam como habilitação literária a escola-
ridade mínima obrigatória.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais ou entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.
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9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem bem como as que exerceram,
com indicações dos respectivos perídos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com a indicação das acções de formação;

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c) e f), aos funcionários desta Direcção-Geral, se a
mesma constar do respectivo processo individual.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos, de acordo com o programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos possui carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 10 valores (por arredondamento 9,5 valores).

10.3 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar conhecimen-
tos gerais, assume a forma escrita e reveste natureza teórica, com
a duração de uma hora e trinta minutos.

10.4 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos gerais:

a) Prova de conhecimentos ao nível das habilitações literárias
exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, particularmente nas áreas de português
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes de

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes de Admi-

nistração Pública;

c) Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais —
estrutura orgânica e competências.

10.5 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro;
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro;
Carta Deontológica do Serviço Público, publicada no Diário da

República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;
Código do Procedimento Administrativo.

10.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.7 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Data, hora e local da realização das provas de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização das provas referidas.

11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de secção Felisbela de Jesus Sousa Amaral
Rocha.

Vogais efectivos:

Assistente administrativa especialista Maria Ilídia Assunção
de Carvalho Teixeira.

Assistente administrativa principal Salvina de Jesus Fonseca
Fernandes.

Vogais suplentes:

Assistente administrativa principal Maria Benilde Maga-
lhães Ventura Campo Ferreira.

Assistente administrativa especialista Isabel Adriana Geral-
des da Cunha Lopes.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

29 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 9686/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 29 de
Maio de 2000, por delegação:

António João do Amaral Domingos Rocha, engenheiro mecânico prin-
cipal da carreira de engenheiro mecânico do quadro da Direcção
Regional de Edifícios de Lisboa desta Direcção-Geral — nomeado,
precedendo concurso, engenheiro mecânico assessor do mesmo qua-
dro e carreira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 9687/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 24
de Maio de 2000, por delegação:

Cristina Alexandra dos Mártires de Castro Lopo e António Camilo
Silva de Figueiredo, engenheiros civis assessores, da carreira de
engenheiro civil, do quadro da Direcção Regional de Edifícios de
Lisboa, desta Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso,
engenheiros civis assessores principais do mesmo quadro e carreira.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 12 277/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Maio de 2000:

Maria Cecília Vítor da Cruz Oliveira Lobo, engenheira técnica civil
principal da carreira de engenheiro técnico civil do quadro da Direc-
ção Regional de Edifícios e Monumentos do Norte desta Direc-
ção-Geral — reclassificada, nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de enge-
nheiro civil de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da carreira de enge-
nheiro civil, do mesmo quadro.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do citado preceito legal, é aditado
automaticamente um lugar à dotação global da referida carreira e
quadro, o qual foi aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outu-
bro (mapa anexo II). (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 203/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Abril
de 2000:
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16 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 204/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Abril de 2000:
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16 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Mediação Imobiliária

Listagem n.o 205/2000. — Listagem de licenças emitidas entre
31 de Março e 28 de Abril de 2000 nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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16 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 206/2000. — Listagem de alterações verificadas
entre 31 de Março e 28 de Abril de 2000 em licenças já concedidas,
nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16
de Março:
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16 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 12 278/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do CA do ICERR de 22 de Maio de 2000:

Emanuel da Costa Duarte, técnico superior de informática de 2.a classe
do quadro da ex-JAE — exonerado do referido lugar, a seu pedido,
a partir de 31 de Maio de 2000, por ter optado pela celebração
de contrato individual neste Instituto desde 1 de Junho de 2000.
(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal

Aviso n.o 9688/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 4 de Maio de 2000 do director-geral de Pessoal do Minis-
tério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para admissão a estágio
com vista ao preenchimento de três vagas na categoria de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Pessoal do Ministério da Defesa Nacional, constante do anexo III
à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — Lugares a preencher e prazo de validade — o concurso é válido
para as referidas vagas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior de 2.a classe exercer funções de estudo, concepção e adap-
tação de métodos científico-técnicos, de âmbito especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, em especial no domínio
da jurisdição militar e da saúde e assuntos sociais da defesa.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e respectivas actualizações, desig-
nadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — o concurso é
aberto a todos os indivíduos vinculados à função pública que possuam
como habilitações mínimas o grau de licenciatura em Direito, Gestão
e Administração Pública ou Política Social.

7 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
adoptar no presente concurso são a aprova de conhecimentos (PC),
a avaliação curricular (AC), ambas eliminatórias, e a entrevista pro-
fissional de selecção (E), estruturadas de acordo com os seguintes
itens:

1.a fase — prova escrita de conhecimentos específicos, com dura-
ção máxima de uma hora, pontuada de 0 a 20 valores, que
se destina a avaliar o nível de conhecimentos no âmbito de:

Estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional;
Organização e competências de Direcção-Geral de Pessoal;
Procedimento administrativo;
Interpretação de leis;
Feitura de diplomas legais;
Modernização administrativa;
Carta Deontológica da Administração Pública;
Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas;
Regime Jurídico-Militar;
Gestão de recursos humanos da Defesa;
Regimes de saúde e assuntos sociais da Defesa;

2.a fase — avaliação curricular — será pontuada de 0 a 20 valores
e pretende avaliar as aptidões profissionais dos candidatos,
ponderando, de acordo com as exigências da função, a habi-
litação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional;

3.a fase — entrevista profissional de selecção — será pontuada
de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal,
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos.

Os candidatos terão conhecimento da data da realização da prova
de conhecimentos através de carta registada com aviso de recepção.

8 — Legislação:

Leis n.os 29/82, de 11 de Dezembro, 41/83, de 21 de Dezembro,
18/95, de 13 de Julho, e 3/99, de 18 de Setembro;

Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto;
Lei n.o 11/89, de 1 de Junho;
Lei n.o 174/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 466/99, de 6 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.o 13/95, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

9 — Classificação:
9.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, dirigido ao director-geral de Pessoal do Ministério da Defesa
Nacional, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição Admi-
nistrativa da Direcção-Geral de Pessoal, Avenida da Ilha da Madeira,
14, 4.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas, para
a morada atrás referida, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, número e data do bilhete
de identidade, estado civil e residência);
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b) Habilitações literárias;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso objecto da candidatura;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos comprovativos da habilitação académica de base;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem da

qual constem a categoria, a natureza do vínculo e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

11 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano e obedece aos princípios estabelecidos no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas para consulta em lugar público na Direcção-Geral de Pessoal,
na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 4.o, em Lisboa.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Marinho de Castro,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim José Fernandes Dias, chefe de divisão,
que substituirá a presidente na suas ausências e impe-
dimentos.

Major Fernando Ferreira dos Reis, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado Rui Viriato Fernando Varandas, técnico supe-
rior principal.

Licenciado Fernando António de Sousa Antunes, técnico
superior de 1.a classe.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, Ten Gen PILAV.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 12 279/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de
um mês, o 6575, primeiro-sargento E Diamantino Dias Lopes, para
desempenhar funções de assessoria técnica do Subprojecto 6B do
Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, os nomeados desempenham funções em país
da classe B.

31 de Maio de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 12 280/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de
um mês, o 78968, CFR EMQ Heitor Sequeira Alves, para desem-
penhar funções de assessoria técnica do Subprojecto 6B do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, os nomeados desempenham funções em país
da classe B.

31 de Maio de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 12 281/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de quatro
meses, para desempenharem funções de assessoria técnica no âmbito
do Subprojecto 2A, inscrito no Programa-Quadro da Cooperação Téc-
nico-Militar com a República de Angola, os seguintes militares:

CAP Francisco José Ferreira Duarte.
CAP Rui Manuel Costa Ribeiro.
CAP Paulo Manuel Rebelo Candoso.

2 — Nos termos e para os efeitos da Portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, os nomeados desempenham funções em país
da classe C.

2 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 9689/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado o AJQ n.o 0595 da OSOL,
Luís Miguel Iglésias Peixoto, com última morada conhecida na Rua
de D. Branca Saraiva de Carvalho, 27, 2.o, esquerdo, 2840 Amora,
de que contra ele foi instaurado um processo disciplinar decorrente
dos autos de falta de assiduidade, cujos trâmites estão a correr no
Arsenal do Alfeite.

Por esta via fica igualmente citado para, no prazo de 30 dias con-
tados da publicação deste aviso, apresentar a sua defesa, querendo,
pelo que, durante aquele prazo, poderá consultar o processo no Arse-
nal do Alfeite, nos dias úteis e na hora de expediente.

30 de Maio de 2000. — O Director de Pessoal, Joaquim Augusto
dos Santos, CMG/AN.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 12 282/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Março de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Maria Augusta Marques Cerdeira e Elvira Maria Queimadelas Fer-
reira, contratadas em regime de contrato de trabalho a termo
certo — nomeadas auxiliares de limpeza do quadro do pessoal civil
da Marinha, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 888/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada, de abate aos quadros
permanentes:

Abate ao efectivo do Exército, nos termos da alínea d) do n.o 1 do
artigo 171.o do EMFAR, por ingressar no quadro da Banda de
Música da PSP, o SAJ MUS (NIM 18732386) José Manuel Ferreira
Brito, do RAA1, devendo ser considerado nesta situação desde
1 de Maio de 2000.

27 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.



N.o 137 — 15 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 191

Despacho n.o 12 283/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante do Grupo de Aviação Ligeira do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no comandante do Grupo
de Aviação Ligeira do Exército, coronel Carlos Manuel de Serpa
Matos Gomes, a competência para, no âmbito do GALE:

a) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
que dêem direito ao abono de ajudas de custo, ao abrigo
do disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril;

b) Autorizar a concessão e credenciações nacionais nos graus
de «Secreto» e «Confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986;

c) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até 10 000 contos, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — As competências referidas na alínea c) do n.o 1 e para autorizar
a concessão de credenciações nacionais no grau de «Confidencial»
podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no 2.o comandante
do GALE.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 12 284/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1
e 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH TM (73875772) Fernando Augusto Justo Margarido.

Conta a antiguidade desde 16 de Abril de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 285/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH ART (19748871) Luís Marques Vieira.

Conta a antiguidade desde 16 de Abril de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 286/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1
e 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH INF (10814973) Alberto Maria Félix.

Conta a antiguidade desde 1 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 287/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1
e 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH ART (14716674) Fortunato da Cruz Temudo Paralta.

Conta a antiguidade desde 16 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR, pelo que não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 288/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) dos n.os 1
e 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH INF (05771576) Rui José Ferreira de Andrade.

Conta a antiguidade desde 16 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 289/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
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e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH MAT (15892668) Rui Manuel Paim das Neves.

Conta a antiguidade desde 16 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 290/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secre-
tariado, aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Feve-
reiro, é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e
no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o sargento a seguir indicado:

SCH INF (09211074) Abílio Pereira de Magalhães.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 291/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH INF (06062073) Joaquim António das Relíquias Teresa.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de supranumerário permanente, nos termos
da alínea g) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR, pelo que não encerra
a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Despacho n.o 12 292/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Maio de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército, para
o preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento
a seguir indicado:

SCH FARM (00578877) Manuel Martins Ramos.

Conta a antiguidade desde 17 de Maio de 2000, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, em substitui-
ção, Rui José Panarra Abrantes, TCOR CAV QEO.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 12 293/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no âmbito da UNIVA Militar de Coimbra. — 1 — Delego no
comandante da BLI, major-general António Luís Ferreira do Amaral,
a competência para despachar e assinar candidaturas da UNIVA Mili-
tar em Coimbra relativas às unidades de Viseu, Leiria e Figueira
da Foz e respectivos termos de responsabilidade e demais documentos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 12 294/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Braga. — 1 — Nos
termos do n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do
general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no chefe
do Centro de Recrutamento de Braga, coronel de infantaria António
Manuel Fernandes Angeja, a competência para conceder a creden-
ciação nacional no grau «Confidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

17 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Despacho n.o 12 295/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Recrutamento de Braga. — 1 — Ao
abrigo da competência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto,
subdelego no chefe do Centro de Recrutamento de Braga, coronel
de infantaria António Manuel Fernandes Angeja, a competência para
homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores aos
funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fernandes
Alves, tenente-general.

Hospital Militar Regional n.o 1

Despacho n.o 12 296/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subdirector para a administração do Hospital Militar Regio-
nal n.o 1. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 2 do despacho n.o 7005/2000 (2.a série), de 8 de Março, do coman-
dante da Região Militar do Norte, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, subdelego no subdirector
para a administração do Hospital Militar Regional n.o 1, tenente-
-coronel de administração militar Eduardo Francisco Moreira Pires,
a competência para autorizar despesas com locação e aquisição de
bens e serviços e empreitadas de obras públicas, com cumprimento
de formalidades legais, até 2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Maio de 2000. — O Director, António Castro de Oliveira Barreto,
COR médico.

Comando da Região Militar do Sul

Regimento de Cavalaria n.o 3

Despacho n.o 12 297/2000 (2.a série). — Despacho n.o 2/00, de
12 de Abril, de subsubdelegação de competências no 2.o comandante
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do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 3772/2000, de 10
de Janeiro, do Ten Gen Cmdt. da RMS, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, subsubdelego
no 2.o comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3 tenente-coronel
(NIM 18575272) Luís Manuel Martins Assunção a competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Abril de 2000. — O Comandante, Luís Manuel dos Santos
Newton Parreira, COR CAV.

Despacho n.o 12 298/2000 (2.a série). — Despacho n.o 1/00, de
12 de Abril, de subsudelegação de competências no 2.o comandante
do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 3767/2000, de 10
de Janeiro, do Ten Gen Cmdt da RMS, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000, subsudelego no
2.o comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3 tenente-coronel
(NIM 18575272) Luís Manuel Martins Assunção a competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Abril de 2000. — O Comandante, Luís Manuel dos Santos
Newton Parreira, COR CAV.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 12 299/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Isabel Maria Marques Alegria Afonso, cozinheira do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — exonerada, a seu pedido, desde
29 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 889/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, e no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Infante D. Pedro.

23 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9690/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 23 de Maio de 2000, autorizada a alteração dos
estatutos da Fundação de Cultura Juvenil Maestro José Pedro.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 890/2000 (2.a série). — Por Portaria de 19 de Maio
de 2000, nos termos do artigo 148.o do CPA e em execução da decisão
proferida no âmbito do processo n.o 3180/99, da 1.a Secção do TCA,
rectifica-se a antiguidade do major do SAM (840056) João Carlos
Santos Carvalho para o dia 10 de Agosto de 1996, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 891/2000 (2.a série). — Por portaria de 19 de Maio
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, rectifica-se a antiguidade
e vencimentos do major do SAM (840054) João Fernandes Pedrosa
(no quadro) para o dia 1 de Janeiro de 1997, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência de vacatura
do SAM aberta nessa data resultante da publicação do despacho con-
junto n.o 323/97, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 266,
de 30 de Setembro de 1997, conjugado com a Portaria n.o 1299/93,
de 27 de Dezembro.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Despacho n.o 12 300/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do 2.o comandante-geral da GNR:

Maria Alexandra Marques Roque Antunes Serralha Ferreira e Maria
Adelaide Oliveira Passarinho, técnicas de 2.a classe da área fun-
cional de terapia da fala do quadro de pessoal civil da
GNR — nomeadas, na sequência de concurso, técnicas de 1.a classe
da área funcional de terapeuta da fala do mesmo quadro, sendo
exoneradas do lugar que ocupam a partir da data da aceitação
do novo cargo.

29 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 12 301/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Fevereiro e 3 de Maio de 2000 respectivamente
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna e do general Chefe do Estado-Maior do Exército:

Tenente-coronel ART NIM 06398183, Rui Manuel Ferreira Venâncio
Baleizão — autorizada a requisição para desempenhar funções no
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do n.o 1 do
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9691/2000 (2.a série). — Subdelegação de
competências. — Nos termos do n.o 1 da alínea B) e da alínea D)
da parte I do despacho n.o 9809/2000 (2.a série), de 10 de Abril de
2000, do director de Finanças do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000, subdelego, nas minhas
faltas, ausências ou impedimentos:

1 — As competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo, excluído o Serviço de Apoio às Comissões de Revisão,
no técnico economista de 1.a classe licenciado Manuel de Oliveira
Pereira, quanto ao serviço de administração de pessoal, e na técnica
superior assessora principal licenciada Augusta da Conceição da Silva
Pereira Machado Menezes, quanto aos restantes serviços, e, quando
tiverem de ser substituídos simultaneamente o signatário e um dos
funcionários supra, exercerá todas as competências o funcionário
presente.

2 — A competência mencionada no artigo 29.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, no técnico economista de 1.a classe
licenciado Manuel de Oliveira Pereira, quanto ao serviço de admi-
nistração de pessoal, e na técnica superior assessora principal licen-
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ciada Augusta da Conceição da Silva Pereira Machado Menezes,
quanto ao serviço de administração financeira e do material, e, quando
tiverem de ser substituídos simultamente o signatário e um dos fun-
cionários supra, exercerá a competência o funcionário presente.

22 de Maio de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto, António
Neves Ribeiro Coutinho.

Aviso (extracto) n.o 9692/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 18 de Maio de 2000:

Amândio José Alves Rodrigues, técnico de administração tributário
(nível 1) — designado coordenador da Equipa E (realização de
actos inspectivos internos, análise interna e acompanhamento
interno) da Direcção de Finanças de Viana do Castelo, com efeitos
a 1 de Janeiro de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9693/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector dos Impostos de 29 de Maio de 2000, por delegação de
competências do director-geral:

Francisco Manuel Lopes Encarnação, contratado em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeado, precedendo concurso de
ingresso, na categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1,
índice 400, em lugar criado e anexado à Portaria n.o 663/94, de
19 de Julho, a extinguir quando vagar, ficando colocado na Direcção
de Finanças de Faro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9694/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 29 de Maio de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Nomeados, precedendo concurso interno de acesso limitado, na cate-
goria de técnico superior assessor da carreira técnica superior da
área de gestão de recursos humanos, organização e documentação,
os seguintes funcionários, que ficam colocados nos serviços que
se indicam:

Nome Colocação

Maria Fernanda Antunes Albuquerque . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Fernanda Joanaz Silva Martins . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Fátima Tiago Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Heloísa Fátima Cabral Dias Pinho . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Salomé Henriques Silva R. M. Póvoas . . . Serviços Centrais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9695/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 29 de Maio de 2000, por delegação
de competências do director-geral:

Sérgio Manuel Páscoa Penacho, contratado em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho — nomeado, precedendo concurso de ingresso, na
categoria de técnico profissional de 2.a classe, escalão 1, índice 190,
em lugar criado e anexado à Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho,
a extinguir quando vagar, ficando colocado na Direcção de Finanças
de Beja. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 12 302/2000 (2.a série):

A) Delegação de competências

I — Considerando o disposto no artigo 3.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.o 357/98, de 18 de Novembro, e no artigo 62.o da lei geral tributária,
com vista à gestão global das actividades e serviços integrados nas
áreas funcionais que integram os serviços operativos desta Direcção
de Finanças, delego as seguintes competências:

1 — Competências respeitantes à área funcional de liquidação e
cobrança — director de finanças-adjunto Francisco António Sá, que
poderá subdelegar nos chefes de divisão de cada uma das unidades
orgânicas desta área funcional.

2 — Competências respeitantes à área funcional da justiça tribu-
tária — director de finanças-adjunto António Silva Duque, que poderá
subdelegar nos chefes de divisão de cada uma das unidades orgânicas
desta área funcional.

3 — Competências respeitantes à área funcional da inspecção tri-
butária — nos chefes de divisão das divisões de inspecção:

a) Divisão de Inspecção I — técnico economista assessor prin-
cipal Virgílio Ruivo Pereira Cabaço;

b) Divisão de inspecção II — técnico economista assessor prin-
cipal Carlos Manuel D. Costa Teixeira;

c) Divisão de inspecção III — inspector tributário principal
Manuel Joaquim de Sousa Justo;

d) Divisão de inspecção IV — inspector tributário principal José
Silva Lopes Neto.

II — Tendo em consideração o disposto no artigo 3.o, n.os 1, 2
e 3 do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, com vista à gestão
global das actividades e serviços inseridos nas áreas funcionais que
integram os serviços de apoio desta Direcção de Finanças, delego
as seguintes competências:

1 — Competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo, com excepção às referentes ao serviço de apoio às comissões
de revisão — director de finanças-adjunto José Carreto Janela, que
poderá subdelegar as competências relativas a cada uma das unidades
orgânicas desta área funcional nos seguintes funcionários:

1.1 — Competências respeitantes ao Serviço de Administração de
Pessoal, no técnico de administração tributária Manuel Silvares
Pinheiro;

1.2 — Competências respeitantes ao Serviço de Administração
Financeira e do Material, na técnica superior assessora principal Maria
Helena Jesus Simões Campos Dias;

1.3 — Competências respeitantes à Secção de Expediente, no assis-
tente administrativo especialista Joaquim Bernardo da Silva.

2 — Competências respeitantes à área funcional de apoio admi-
nistrativo, no respeitante ao serviço de apoio às comissões de revi-
são — director de finanças-adjunto Francisco António Sá, que poderá
subdelegar as respectivas competências.

3 — Competências respeitantes à área de apoio técnico, nos seguin-
tes chefes de divisão:

3.1 — No inspector tributário principal Artur Manuel Marques
Pires, competências relativas à Divisão de Planeamento e Coor-
denação;

3.2 — Na inspectora tributária principal Maria Isilda Gomes Jordão
Fernandes, competências relativas à Divisão de Processos Criminais
Fiscais.

III — Para a gestão do Centro de Recolha de Dados, serviço comum
às 1.a e 2.a Direcções de Finanças de Lisboa, a que se refere o
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, no director
de finanças-adjunto Francisco António Sá, que, nas suas faltas, ausên-
cias e impedimentos, será substituído pela inspectora tributária Maria
de Fátima Pires Machial Felício.

IV — Para a gestão do Serviço de Cadastro Geométrico, serviço
comum às 1.a e 2.a Direcções de Finanças de Lisboa, a que se refere
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 357/98, de 18 de Novembro, no director
de finanças-adjunto José Carreto Janela, com a faculdade de a
subdelegar.

V — Atento o disposto no artigo 29.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, delego a competência mencionada naquele
normativo no director de finanças-adjunto José Carreto Janela, com
a faculdade de a subdelegar.

VI — Nos termos do n.o 3 do artigo 86.o do CPT, do artigo 91.o
e do n.o 6 do artigo 92.o da lei geral tributária, delego a competência
para a distribuição dos processos de reclamação/revisão para comis-
sões de revisão/peritos, de acordo com a data de entrada e segundo
a ordem das listas aprovadas anualmente pelo Ministro das Finanças,
e as decisões nos casos de falta de acordo entre os peritos no pro-
cedimento de revisão de matéria colectável, no director de finan-
ças-adjunto Francisco António Sá, com poder de subdelegação.

VII — De acordo com o disposto no artigo 87.o, n.o 4, do CPT,
delego a competência para a confirmação da legalidade do acordo
ou da decisão das reclamações apresentadas, nos termos do artigo 84.o
do mesmo Código, no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá.

VIII — Nos termos do artigo 99.o, n.o 2, do CPT, delego a com-
petência que aí me é atribuída nos funcionários adiante indicados:

1 — Director de finanças-adjunto António Silva Duque, responsável
pelos serviços operativos da área funcional de justiça tributária, com
a faculdade de a subdelegar.

2 — Chefes de repartição de finanças da área da 2.a Direcção de
Finanças, quanto às reclamações graciosas respeitantes aos impostos
municipal sobre veículos, camionagem, circulação, municipal de sisa
e sobre as sucessões e doações, contribuição autárquica e imposto
do selo.
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3 — Chefes de repartição de finanças da área da 2.a Direcção de
Finanças, quanto às reclamações graciosas respeitantes ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), desde que o valor
do processo não ultrapasse 1000 contos.

IX — Nos termos dos artigos 30.o, n.o 8, do CPT e 111.o, n.o 10,
do CPPT, delego as competências que aí são atribuídas no director
de finanças-adjunto António Silva Duque, responsável pelos serviços
operativos da área funcional de justiça tributária, com a faculdade
de as subdelegar.

X — Com base no disposto no artigo 205.o, n.o 3, do CPT, delego
a competência para a aplicação de coimas ou arquivamento do pro-
cesso, prevista no artigo 54.o, n.o 1, do RJIFNA, nos seguintes
funcionários:

1 — Director de finanças-adjunto António Silva Duque, responsável
pelos serviços operativos da área funcional de justiça tributária, com
a faculdade de a subdelegar.

2 — Chefes de repartições e bairros fiscais, no que concerne a pro-
cessos respeitantes a contra-ordenações previstas e puníveis pelos arti-
gos 29.o e 34.o do RJIFNA, desde que o montante da prestação tri-
butária em falta ou do imposto não liquidado seja igual ou inferior
a 1000 contos.

XI — Nos termos do artigo 280.o, alínea b), do CPT e 197.o, n.o 2,
do CPPT, delego a competência para autorizar o pagamento em pres-
tações em processos executivos no director de finanças-adjunto Antó-
nio Silva Duque, responsável pelos serviços operativos da área fun-
cional de justiça tributária.

§ único. A competência aqui delegada não poderá ser subdelegada.
XII — Em atenção ao disposto nos artigos 44.o, n.o 1, e 45.o, ambos

do RJIFNA, delego a competência que aí me é atribuída na chefe
de divisão inspectora principal Maria Isilda Gomes Jordão Fernandes,
responsável pela Divisão dos Processos Criminais Fiscais.

XIII — Nos termos do artigo 52.o do CIRC e do artigo 66.o, n.o 5,
do CIRS, conjugados com o artigo 92.o, n.o 6, da lei geral tributária,
delego as competências aí previstas no director-adjunto Francisco
António Sá, até aos montantes de 300 000 contos e 150 000 contos,
respectivamente.

XIV — Delego nos chefes das Divisões de Prevenção e Inspecção
Tributária I, II, III e IV, respectivamente, técnico economista assessor
principal Virgílio Ruivo Pereira Cabaço, técnico economista assessor
principal Carlos Manuel D. Costa Teixeira, inspector tributário prin-
cipal Manuel Joaquim de Sousa Justo e inspector tributário principal
José Silva Lopes Neto:

1 — Determinar a revisão da matéria tributável declarada pelos
sujeitos passivos em sede de IRC por via de avaliação directa, nos
termos do artigo 82.o, n.o 1, da lei geral tributária, até ao limite de
150 000 contos por cada exercício.

2 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indirecta, nos
termos do artigo 82.o, n.o 2, da lei geral tributária e consequente
revisão da matéria colectável declarada em sede de IRC, até ao limite
de 150 000 contos de lucro tributável fixado por cada exercício.

3 — Determinar a revisão da matéria colectável declarada pelos
sujeitos passivos em sede de IRS por via de avaliação directa nos
termos do artigo 82.o, n.o 1, da lei geral tributária, até ao limite de
75 000 contos por cada exercício.

4 — Determinar o recurso à aplicação da avaliação indirecta nos
termos do artigo 82.o, n.o 2, da lei geral tributária e consequente
revisão da matéria colectável declarada em sede de IRS, até ao limite
de 75 000 contos.

5 — Proceder à emissão de ordens de serviço para os processos
inspectivos previamente programados pelo serviço para execução nas
respectivas divisões.

6 — Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito passivo,
nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de
Janeiro, e fixar a respectiva taxa.

7 — Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro, e fixar a res-
pectiva taxa.

8 — Sancionar todos os relatórios de acções inspectivas concluídas
nas respectivas divisões.

XV — Considerando o disposto no artigo 8.o, n.o 2, do Regulamento
da Classificação de Serviços dos Funcionários e Agentes da Direc-
ção-Geral dos Impostos, aprovado pela Portaria n.o 326/84, de 31
de Maio, delego as competências para a classificação de serviço:

1 — Nos chefes de serviços equiparados ou não a chefes de divisão,
quanto aos funcionários que lhes estejam subordinados.

2 — Nos directores de finanças-adjuntos, quanto aos funcionários
que pertençam a serviços sob a sua tutela e que não estejam subor-
dinados aos chefes de serviços aludidos no número antecedente.

B) Subdelegação de competências

I — No âmbito da autorização constante da parte II, n.o 12, do
despacho n.o 5871/2000 (2.a série), de 29 de Janeiro, do director-geral

dos Impostos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000, subdelego as seguintes competências cons-
tantes do n.o 9.7, alíneas a) a x), daquele despacho:

1 — No director de finanças-adjunto responsável pelo serviço ope-
rativo da área funcional de liquidação e cobrança e, nas suas faltas,
ausências e impedimentos, no chefe de divisão de cada uma das uni-
dades orgânicas desta área funcional.

2 — Nos chefes das repartições de finanças desta Direcção de Finan-
ças, as referidas na alínea m) do n.o 9.7, quando respeitem aos peque-
nos retalhistas compreendidos na subsecção II da secção IV do Código
do IVA.

II — Nos termos do disposto no n.o 1.6 da parte II do despacho
n.o 5871/2000, de 29 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego nos tesoureiros
de finanças a apresentação ou desistência de queixa ao Ministério
Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão
emitidos a favor da Fazenda Pública.

III — Nos termos no disposto no n.o 2 da parte III do despacho
n.o 5871/98, de 29 de Janeiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego a competência
para autorização de despesas da forma que se segue:

1 — Até ao montante de 1000 contos, no director de finanças-ad-
junto José Carreto Janela.

2 — Até ao montante de 200 contos, nos chefes de repartições
de finanças desta Direcção de Finanças e na chefe de Serviço de
Administração Financeira e do Material técnica superior assessora
principal Maria Helena Jesus Simões Campos Dias e, em sua sub-
stituição, no técnico tributário Eurico Ubaldo Bernardo Pereira.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuídas
aos respectivos serviços.

IV — Nos termos do disposto na alínea z) do n.o 9.7 da parte II
do despacho n.o 5871/2000, de 29 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego
as competências aí previstas no director de finanças-adjunto José Car-
reto Janela.

V — Nos termos do disposto no n.o 6 do ponto III do despacho
n.o 5871/2000, de 29 de Janeiro, publicado do Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, subdelego as competências
previstas nas alíneas a) a d) e f) do citado n.o 4 no director de finan-
ças-adjunto José Carreto Janela e, nas suas faltas, ausências e impe-
dimentos, no chefe de Serviço de Administração de Pessoal Manuel
Silvares Pinheiro.

VI — Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
no director de finanças-adjunto José Carreto Janela e, nas suas faltas,
ausências e impedimentos, na técnica superior assessora principal
Maria Helena Jesus Simões Campos Dias a competência para autorizar
a actualização das rendas das instalações de que, neste distrito, seja
locatária da Direcção-Geral dos Impostos.

VII — Nos termos dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 492/88, de 30 de Dezembro, e dentro dos limites anualmente esta-
belecidos subdelego a autorização para o pagamento em prestações
de IRS e IRC, no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá e nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe da Divisão
de Liquidação dos Impostos sobre o Rendimento e sobre a Despesa,
técnico economista de 1.a classe Raul Afonso Rodrigues.

VIII — Delego ainda a competência para a revisão oficiosa dos
actos tributários de conformidade com o disposto no artigo 78.o da
lei geral tributária, no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá.

C) Substituto legal

Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu substituto
legal é o director de finanças-adjunto José Carreto Janela.

D) Produção de efeitos

Este despacho produz efeitos desde o dia 28 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação e delegação
de competências.

4 de Maio de 2000. — O Director da 2.a Direcção de Finanças
de Lisboa, Raul Miguel de Castro.

Despacho (extracto) n.o 12 303/2000 (2.a série). — Subdele-
gação de competências. — Face ao disposto no n.o 2 do artigo 62.o
da Lei Geral Tributária e no artigo 3.o, n.os 1 a 3, do Decreto-Lei
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n.o 357/98, de 18 de Novembro, e tendo por referência a delegação
de competências que me foi conferida pelo director de Finanças do
Porto em 10 de Abril de 2000, e cujo despacho se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio do mesmo
ano, sob o n.o 9809/2000 (2.a série), subdelego as seguintes com-
petências:

1 — Nos técnicos de administração tributária principais Valdemar
Ferreira Cardoso, Américo Lino Vinhais, Carlos Augusto Rodrigues,
António Joaquim Borges e António Alberto Martins Barbosa, em
serviço na Direcção de Finanças do Porto, as competências enunciadas
nos artigos 99.o, n.o 2, do CPT e 75.o, n.o 2, do CPPT, bem como
no artigo 205.o, n.o 3, do mesmo Código de Processo Tributário, res-
pectivamente, para a decisão das reclamações graciosas e para a apli-
cação das coimas a que alude o n.o 1 do artigo 54.o do RJIFNA.

2 — Nas técnicas economistas Maria Francelina Fortuna, Lauren-
tina de Jesus Ribeiro, Maria Dulce Almeida Soares, Helena Gabriela
Santos Dias e na técnica de administração tributária licenciada Maria
Eugénia de Sousa Moreira de Sá, todas em serviço na Direcção de
Finanças do Porto, as competências enunciadas nos artigos 99.o, n.o 2,
do CPT e 75.o, n.o 2, do CPPT, para decisão das reclamações graciosas.

3 — No técnico de administração tributária principal Valdemar Fer-
reira Cardoso, as competências enunciadas no artigo 130.o, n.os 1
a 4, do CPT e no artigo 111.o, n.os 4 a 6, do CPPT, bem como,
em matéria de IRS, as competências previstas no artigo 78.o da Lei
Geral Tributária para a revisão das liquidações, emissão e recolha
das declarações oficiosas.

4 — Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, o meu subs-
tituto legal é o chefe de divisão Valdemar Ferreira Cardoso.

Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999, ficando
por este meio ratificados todos os despachos entretanto proferidos
sobre as matérias ora objecto de subdelegação de competências.

15 de Maio de 2000. — O Director de Finanças-Adjunto, Manuel
Costa Sá Cachada.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 9696/2000 (2.a série). — Faz-se público que foi dis-
tribuída pelo pessoal da Direcção-Geral do Orçamento a lista de anti-
guidade relativa ao ano de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, o prazo para reclamação é de 30 dias, a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

O prazo a que se refere o n.o 3 do artigo 95.o do referido diploma
legal foi prorrogado até 15 de Junho de 2000 por despacho de 10
de Maio de 2000 do subdirector-geral do Orçamento, em substituição
do director-geral.

2 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 658/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3.o do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à Associação Académica de Coimbra, Secção
de Fado, para o Projecto IX Festuna 1999, que foi considerado de
interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

22 de Maio de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 892/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Fernando Alberto Barros Lomba,
em exercício de funções dirigentes no cargo de director dos Serviços
de Planeamento e Estatística da Direcção-Geral dos Impostos, com
a categoria de assessor, da carreira técnica superior do quadro de
pessoal daquela Direcção-Geral, reúne os requisitos legais para pro-

vimento na categoria de assessor principal da respectiva carreira e
requereu a criação do respectivo lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos
constante da Portaria n.o 663/94, de 19 de Julho, um lugar de assessor
principal, da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

22 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 304/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e dos
artigos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
dos artigos 27.o, 28.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e tendo ainda
presente a Lei Orgânica do Ministério da Economia e a Lei Orgânica
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais, delego
na licenciada Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura,
directora-geral das Relações Económicas Internacionais, as compe-
tências que me estão legalmente conferidas para a prática dos seguintes
actos:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisições de bens e ser-
viços até ao limite de 40 000 contos, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que
precedidas do cumprimento dos procedimentos a que se refere o
capítulo III do mesmo diploma;

1.2 — Conceder aos funcionários licenças sem vencimento por um
ano e licenças sem vencimento de longa duração, bem como autorizar
o respectivo regresso à actividade, de acordo com o disposto nos
artigos 76.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.3 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o previsto na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriados ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.5 — Conferir posse aos directores de serviços e chefes de divisão
da Direcção-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.6 — Autorizar os funcionários a exercer funções públicas, em
regime de acumulação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação, em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença ao abrigo do disposto no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.9 — Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do
artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos
superiores a 60 dias;

1.10 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País e fora do País,
nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89,
de 23 de Agosto;

1.11 — Autorizar, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, a utilização de avião nas deslocações em
serviço realizadas no continente;

1.12 — Designar os representantes da Direcção-Geral em quaisquer
organismos, núcleos ou grupos de trabalho, estruturas de missão e
comissões previstas em diploma legal.

2 — Autorizo a subdelegação nos subdirectores-gerais das compe-
tências por mim delegadas.
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3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

28 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Rectificação n.o 1683/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8863/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 2000, a p. 9081, rectifica-se que
onde se lê «Maria Eduarda Gancinho Fonseca Correia» deve ler-se
«Maria Eduarda Ganchinho Fonseca Correia».

30 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 305/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, em con-
jugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 19.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, delego no Secretário de Estado
da Segurança Social, licenciado José António Fonseca Vieira da Silva,
com a faculdade de subdelegação, a competência para superintender
e despachar os assuntos relativos ao Instituto de Gestão do Fundo
Social Europeu.

O presente despacho produz efeitos desde 29 de Março de 2000,
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados
objecto desta delegação.

24 de Maio de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 12 306/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no despacho n.o 23 315/99 (2.a série) do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, e nos termos do
n.o 1, alínea a), e do n.o 2 do artigo 8.o dos Estatutos da Fundação
Cartão do Idoso, em anexo ao Decreto-Lei n.o 102/97, de 28 de Abril,
determino:

1 — É renovado o mandato no cargo de presidente do conselho
de administração da Fundação Cartão do Idoso do licenciado Nuno
de Freitas Martins que, para o efeito, é requisitado ao Banco Nacional
Ultramarino.

2 — Esta designação produz efeitos a partir da data da cessação
do mandato anterior, conferido pelo despacho n.o 1585/97 (2.a série),
de 12 de Maio, do Secretário de Estado da Inserção Social.

12 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Aviso n.o 9697/2000 (2.a série). — Nos termos definidos no n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, transitam
para a carreira administrativa com a categoria de assistente admi-
nistrativo especialista, escalão 3, índice 285, do quadro de pessoal
do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional do Ministério do Trabalho e da Solidariedade as fun-
cionárias abaixo indicadas que se encontravam na carreira informática
na categoria de operador de registo de dados principal:

Maria Clotilde das Neves Carvalho Ferreira.
Maria Cesaltina Cartaxo de Paiva Caracho Mendes Geraldes.
Ana Maria Marques da Silva Ervideira Cordeiro.
Célia Lopes dos Reis Costa Nave.
Maria da Conceição Afonso dos Santos.
Helena Maria da Silva Gonçalves da Costa Marques.
Maria Margarida Rosa Faustino.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 893/2000 (2.a série). — Considerando que em 8 de
Novembro de 1996 cessou a comissão de serviço a licenciada Maria
Elisa Barros da Silva Ventura Borges, à data chefe de divisão do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e n.os 6 e 8 do
artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1 — É criado no quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, um lugar de assessor principal da
carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 8 de Novembro de 1996.

26 de Maio de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, João António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 307/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renovo a comissão
de serviço da licenciada Maria Isabel Teixeira Freire Alves como
subdirectora-geral dos Serviços Prisionais, com efeitos a 1 de Junho
próximo.

19 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 12 308/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Maio de 2000:

Cristina Paula Seabra Félix — contratada, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções no 2.o Cartório
Notarial de Aveiro, com direito à remuneração mensal correspon-
dente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Notário, José Carreto Lages.

Despacho n.o 12 309/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 23 de Maio de 2000:

Elisabete Mesquita Moreira Pinto, escriturária superior do 2.o Cartório
Notarial de Viana do Castelo — nomeada segunda-ajudante dos
mesmos serviços (3.o escalão, índice 235), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Doroteia Araújo Sumares Cabral, escriturária superior da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Nota-
rial de Calheta, Madeira — nomeada segunda-ajudante dos mesmos
serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria José Arezes Lima de Carvalho, escriturária superior do 2.o Car-
tório Notarial de Viana do Castelo — nomeada segunda-ajudante
do Cartório Notaria de Vila Nova de Cerveira (2.o escalão,
índice 225), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Lucília Pestana, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial de Ribeira
Brava — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.
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Despacho n.o 12 310/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 23 de Maio de 2000:

Filomena Maria Rios Negrão, segunda-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Torres Vedras — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ilda dos Anjos Igreja, segunda-ajudante da Conservatória do Registo
Civil de Santarém — nomeada primeira-ajudante dos mesmos ser-
viços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Jaime Jorge Moreira Caraça, primeiro-ajudante da Conservatória do
Registo Civil de Évora — nomeado ajudante principal dos mesmos
serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Carmo Noberto, segunda-ajudante da 1.a Conservatória do
Registo Predial de Sintra — nomeada primeira-ajudante dos mes-
mos serviços (1.o escalão, índice 255), ficando exonerada das ante-
riores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Arlete de Oliveira Nunes Mosca, segunda-ajudante da 2.a Con-
servatória do Registo Civil de Lisboa — nomeada primeira-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 265), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Celeste Lira Caldeirão Brazão, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial do Funchal — nomeada ajudante prin-
cipal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Miquelina Ferreira Marques, primeira-ajudante da Conserva-
tória do Registo Predial de Torres Vedras — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 315), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 12 311/2000 (2.a série). — Por delegação de com-
petências conferida pelo director-geral (Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000) e por meu despacho de 16 de Março
de 2000:

Leontina da Conceição M. C. Machado Fouto, escrivã-adjunta do
Tribunal da Relação de Lisboa (escalão 1, índice 510, de escrivã
de direito) — autorizado o exercício de funções, em regime de subs-
tituição, como secretária de justiça do mesmo Tribunal (escalão 1,
índice 630), no período de 15 de Setembro de 1999 a 8 de Fevereiro
de 2000.

5 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 312/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000) e por meus despachos de:

24 de Maio de 2000:

Isabel Maria Veloso Marques e Teixeira, técnica de justiça-adjunta
(escalão 3, índice 410) dos serviços do Ministério Público do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizado o exercício
de funções, em regime de substituição, como técnica de justiça
principal (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período
de 2 de Novembro de 1999 a 19 de Janeiro de 2000.

José João da Silva Ferreira de Oliveira, escrivão-adjunto (escalão 5,
índice 470) do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivão de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 15 de Setembro de 1999 a 29 de Fevereiro de 2000.

José Manuel Martins Domingues, escrivão-adjunto (escalão 1, índice
365) do Tribunal da Comarca de Porto Santo — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivão de direito
(escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de 15 de
Setembro de 1999 a 30 de Abril de 2000.

Margarida Serrano Elias Moreira Dias, técnica de justiça-adjunta
(escalão 2, índice 395) dos serviços do Ministério Público do Tri-
bunal da Comarca de Pombal — autorizado o exercício de funções,
em regime de substituição, como técnica de justiça principal (esca-
lão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de 5 de Novembro
de 1999 a 5 de Maio de 2000.

Maria de Fátima da Costa Lopes, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 440) do Tribunal da Comarca de Viseu — autorizado o exer-
cício de funções, em regime de substituição, como escrivã de direito
(escalão 1, índice 500) do mesmo Tribunal, no período de 15 de
Outubro de 1998 a 4 de Fevereiro de 1999.

Maria Helena Ramos Antunes, escrivã-adjunta (escalão 4, índice 450)
do Tribunal da Comarca de Vila Franca de Xira — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
16 de Setembro de 1999 a 7 de Fevereiro de 2000.

Maria Helena Sebes Costa Marques, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 450) do Tribunal da Comarca de Loures — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, aquando escri-
vã-adjunta da 4.a Vara Criminal de Lisboa, como escrivã de direito
(escalão 1, índice 510), no período de 10 de Novembro a 15 de
Dezembro de 1999.

Maria José Martins Caleiro Nunes, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no
período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Maria Margarida da Silva Quaresma Barradas, escrivã-adjunta (esca-
lão 4, índice 450) das 1.a e 2.a Varas Criminais de Lisboa — auto-
rizado o exercício de funções, em regime de substituição, como
escrivã de direito (escalão 1, índice 510) das mesmas Varas, no
período de 21 de Outubro de 1999 a 7 de Fevereiro de 2000.

Marília Maria Lourenço Cruz, escrivã-adjunta (escalão 3, índice 410)
do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
15 de Setembro de 1999 a 9 de Fevereiro de 2000.

Paula Maria Carvalho de Oliveira Ferreira, escrivã-adjunta (escalão 1,
índice 365) do Tribunal da Comarca de Estarreja — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito (escalão 1, índice 510) do mesmo Tribunal, no período de
29 de Setembro a 29 de Outubro de 1999.

26 de Maio de 2000:

Maria de Fátima Silva Pereira Mota, escrivã de direito do 3.o Juízo
Criminal do Porto — autorizado o exercício de idênticas funções
(escalão 1, índice 500, até 31 de Março de 1999; índice 510 a partir
de 1 de Abril de 1999), em regime de substituição, aquando escri-
vã-adjunta (escalão 5, índice 460, até 31 de Março de 1999;
índice 470 a partir de 1 de Abril de 1999) da 2.a Vara Criminal
do Porto, no período de 20 de Março a 14 de Setembro de 1999.

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 313/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 22 de Maio de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Ângela Maria Guerreiro Ganchas Azevedo Pereira Martins, escri-
vã-adjunta no 5.o Juízo Criminal de Lisboa — autorizada a permuta
para idêntico lugar na 9.a Vara Cível de Lisboa.

Rui Jorge Godinho Rodrigues, escrivão-adjunto na 9.a Vara Cível
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar no 5.o Juízo
Criminal de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1684/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro
de 2000, a p. 965, o despacho n.o 1149/2000, referente a José Fernando
Pereira Reis, escrivão de direito do Tribunal da Comarca de Lagos,
rectifica-se que onde se lê «escalão 5, índice 620» deve ler-se «esca-
lão 1, índice 510».

5 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 12 314/2000 (2.a série). — É aprovada, conforme
previsto na alínea c) do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 280/89, de 23 de
Agosto, a tabela salarial aplicável aos trabalhadores do Instituto Nacio-
nal de Estatística, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

Tabela salarial dos trabalhadores
do Instituto Nacional de Estatística

Nível 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73 100$00
Nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 700$00
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Nível 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 800$00
Nível 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 000$00
Nível 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 400$00
Nível 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145 000$00
Nível 7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 200$00
Nível 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 300$00
Nível 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183 600$00
Nível 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202 200$00
Nível 11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 700$00
Nível 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 242 700$00
Nível 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 264 400$00
Nível 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 900$00
Nível 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 318 800$00
Nível 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 346 700$00
Nível 17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 373 200$00

Nível 18 A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 000$00
Nível 18 B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 800$00
Nível 18 C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 463 500$00

Cláusulas com expressão pecuniária

Diuturnidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 350$00
Subsídio de almoço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930$00
Ajudas de custo:

Território português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000$00
Estrangeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000$00

22 de Maio de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Tabela salarial

De 1 de Maio de 1999
a 30 de Abril de 2000

Aumento
(percentagem)

A partir
de 1 de Maio de 2000Nível salarial Função pública

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 100$00 4,28 73 100$00
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 700$00 3,58 86 700$00
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 800$00 3,13 98 800$00
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 000$00 2,70 114 000$00
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126 200$00 2,54 129 400$00
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 400$00 2,55 145 000$00
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 400$00 2,53 154 200$00
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 100$00 2,56 168 300$00
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 179 100$00 2,51 183 600$00
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 197 200$00 2,54 202 200$00
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 100$00 2,54 225 700$00
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236 700$00 2,53 242 700$00
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 900$00 2,52 264 400$00
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 800$00 2,50 290 900$00
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 000$00 2,51 318 800$00
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338 200$00 2,51 346 700$00
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364 000$00 2,53 373 200$00
18 A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401 900$00 2,51 412 000$00
18 B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 427 100$00 2,51 437 800$00
18 C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 452 100$00 2,52 463 500$00

Soma . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 611 800$00 2,58 4 731 000$00

Diuturnidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 210$00 2,69 5 350$00
Subsídio de refeição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900$00 3,33 930$00
Ajudas de custo em território nacional . . . . . . . . . . . . . 6 500$00 7,69 7 000$00 10 259$00
Ajudas de custo no estrangeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 000$00 4,35 24 000$00 24 344$00

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 9698/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 19 de Maio de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para preenchimento de quatro
vagas na categoria de técnico superior de 1.a classe, áreas de Geografia
e Engenharia Civil, da carreira técnica superior do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Centro/GAT, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2000-TS1.a-I/GAT.
3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso os constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho e legislação com-
plementar, sendo as condiçoes de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão

superior, requerendo uma especialização e formação básica de nível
de licenciatura nas áreas de Geografia e Engenharia Civil.

6 — Locais de trabalho:

GAT da Lousã — Rua do General Humberto Delgado, Quinta
de Santa Rita, 3200 Lousã;

GAT de Santa Comba Dão — Rua da Amargura, 3440 Santa
Comba Dão;

GAT de Viseu — Largo de São Martinho, Solar dos Peixotos,
3500 Viseu.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas exis-
tentes e cessa com o seu preenchimento.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliaçao curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
da mencionada disposição legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
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80, 3000 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, devendo neste caso
ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade e data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria que detém e natureza do vínculo;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante a

referência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

10.1 — Juntamente com o requerimento os candidatos deverão obri-
gatoriamente apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações litérias, autêntico ou autenticado;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o tempo correspondente
ao seu exercício, a classificação de serviço referente aos últi-
mos três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro ou na sua área de actuação ficam
dispensados da apresentação da declaração mencionada na alínea c)
do número anterior e dos documentos que já existam nos respectivos
processos individuais, devendo tal facto ser expressamente mencio-
nado nos seus processos de candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-

tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As listas de candidatos serão publicitadas nos termos con-
jugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem
como dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 272/91, de 7 de Agosto,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Código
do Procedimento Administrativo.

17 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
a concurso se a sua restituição não for solicitada no prazo máximo
de um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

18 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Luís Manuel de Azevedo Monteiro,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Bastos Brandão, chefe de divisão.
Engenheiro Jorge Manuel Ferraz Festas, director de GAT.

Vogais suplentes:

Engenheiro Henrique Manuel Moura Maia, director de
GAT.

Engenheira Maria Madalena L. S. P. Ramos, directora de
GAT.

18.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

19 de Maio de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 12 315/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

José Jorge Rodrigues da Silva, técnico de 1.a classe da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeado definitivamente, precedendo concurso, técnico
principal da carreira de engenheiro técnico agrário, escalão 3,
índice 440, do mesmo quadro, considerando-se exonerado do seu
anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar. Esta
nomeação é feita por urgente conveniência de serviço e produz
efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fiscalização
preia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 12 316/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio de 2000 do director-geral de Protecção das Culturas:

Reclassificados, com efeitos à data do despacho, para as categorias abaixo indicadas, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, os seguintes funcionários:

Situação actual Situação futura

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Ana Filipe Hermano Pedro
Serra Amaral.

Técnico superior Técnico superior
de 2.a

1 400 Jurista . . . . . . . . Técnico superior
de 2.a

1 400

Maria da Conceição Ramos
Mourão.

Técnico profis-
sional de labo-
ratório.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

3 250 Técnico superior Técnico superior
de 2.a

1 400

Sylvia Cristina Vaz Pereira
Paiva.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Técnico superior Técnico superior
de 2.a

1 400
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Situação actual Situação futura

Nome
Carreira Categoria Escalão Índice Carreira Categoria Escalão Índice Observações

Lina Maria Teixeira Gouveia Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Técnico profis-
sional de labo-
ratório.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria Margarida Azinheira
Barreto dos Santos.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Técnico profis-
sional de labo-
ratório.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Nuno Miguel da Costa Mau-
rício Gomes.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Técnico profis-
sional de labo-
ratório.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Pedro Paulo do Carmo Mar-
tinho.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Técnico profis-
sional de labo-
ratório.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria Manuela de Castro
Passos de Almeida Domin-
gos.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Secretário-recep-
cionista.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190

Maria Ofélia do Rosário
Moniz Costa Martins da
Costa.

Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190 Secretário-recep-
cionista.

Técnico profis-
sional de 2.a

1 190

Teresa da Conceição Lopes
Pena Loureiro do Carmo.

Assistente admi-
nistrativo.

Assistente admi-
nistrativo prin-
cipal.

6 280 Tesoureiro . . . . . Tesoureiro . . . . . 3 280 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Aida da Costa Cascão . . . . . . Auxiliar técnico Auxiliar técnico 5 230 Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

5 240 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Dilar Martins Luz Ferreira . . . Auxiliar técnico Auxiliar técnico 5 230 Técnico profis-
sional.

Técnico profis-
sional de 2.a

5 240 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria da Purificação Reis do
Rosário.

Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

6 175 Auxiliar técnico Auxiliar técnico 1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria Alice Ferreira de Al-
meida.

Auxiliar de lim-
peza.

Auxiliar de lim-
peza.

1 110 Auxiliar técnico Auxiliar técnico 1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria Amélia Costa Aires
Ferreira.

Auxiliar de lim-
peza.

Auxiliar de lim-
peza.

1 110 Auxiliar técnico Auxiliar técnico 1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

Maria Henriqueta do Rosário
Tomé Teodoro.

Auxiliar de lim-
peza.

Auxiliar de lim-
peza.

1 110 Auxiliar técnico Auxiliar técnico 1 190 Lugar a aditar ao
quadro nos ter-
mos do n.o 2.

30 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Rectificação n.o 1685/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 844/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2000,
a p. 9026, rectifica-se que onde se lê «Arminda das Neves Ribeiro
Barata» deve ler-se «Arminda das Neves Ribeiro Nogueira».

2 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 12 317/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do subdirector, em substituição do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Elsa dos Santos Velez Frazoa e Catarina do Rosário Raposo Bolinhas
Borges, técnicas profissionais de 2.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal do GPPAA — promovidas defi-
nitivamente mediante concurso nos lugares de técnicas profissionais
de 1.a classe da carreira de técnico profissional do mesmo quadro,
escalão 1, índice 215, considerando-se exoneradas dos lugares ante-
riores a partir da data da aceitação dos novos lugares. Aos citados
provimentos foi reconhecida a urgente conveniência de serviço,
produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 12 318/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do subdirector, em substituição do
director, do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Maria do Socorro Soares Rosário, Maria Margarida Aze-
vedo Pereira Moreau Caiado Ferreira, Maria Rita de Oliveira
Horta, João Afonso Nunes, Margarida Tavares Vidigal Batista
Anão, Alcídia Manuela da Costa Neves da Fonseca e Silva, Antão
Vaz de Almada e Eusébio Osório Nunes, técnicos superiores prin-
cipais da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — promovidos
mediante concurso na categoria de assessor da mesma carreira e
quadro, considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir
da data da aceitação dos novos lugares. Aos citados provimentos
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço, produzindo os
seus efeitos a partir da data do despacho. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 1686/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 10 395/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 20 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se lê «subdelego
no engenheiro agrário José António Teodózio Amaro» deve ler-se
«subdelego no engenheiro agrónomo José António Teodózio Amaro».

1 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel S. Pereira.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 12 319/2000 (2.a série). — Considerando que
resulta do artigo 35.o do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, que os
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo não dotados de
autonomia pedagógica se encontram institucionalmente vinculados a
um estabelecimento de ensino público, determino:

1 — A rede de vinculação, para o ano lectivo de 1999-2000, dos
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo de ensino artístico
especializado é a constante do anexo ao presente despacho, dele
fazendo parte integrante.

2 — É revogado o despacho n.o 19 654/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 15 de Outubro de 1999.

25 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Educação, Ana
Benavente.

ANEXO

Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian:

Academia de Música de Castelo de Paiva.
Academia de Música de Oliveira de Azeméis.
Academia de Música de Santa Maria.
Academia de Música de São João da Madeira.
Academia de Música de Vale de Cambra, CRL.
Academia de Música do Orfeão de Ovar.
Academia de Música de Águeda.
Conservatório de Música de Seia — Collegium Musicum.
Conservatório Regional de Música Dr. José de Azeredo Perdigão.
Escola de Musica da Jobra.
Escola de Música do Colégio de São José.
Escola de Música Coral de Fornos.

Conservatório de Música de Calouste Gulbenkian — Braga:

Academia de Música de José Atalaya.
Academia de Música da Associação de Cultura Musical de Lousada.
Academia de Música de Barcelos.
Academia de Música de Viana do Castelo.
Academia de Música Fernandes Fão.
Academia de Música Valentim Moreira de Sá.
Escola de Música de Esposende.

Conservatório de Música de Coimbra:

Academia de Música e Dança Armando Pauloro.
Centro de Formação Artística da Sociedade Filarmónica Gualdim

Pais — sede e pólo de Mação.
Conservatório de Música David de Sousa.
Conservatório Regional de Castelo Branco.
Conservatório Regional de Coimbra.
Conservatório Regional de Música da Covilhã.
Conservatório Regional de Tomar.
Escola de Música Canto Firme.
Escola de Música do Centro de Cultura Pedro Álvares Cabral.
Escola de Música Jaime Chavinha.
Escola de Música do Orfeão de Leiria.
Escola de Música São Teotónio.

Conservatório de Música do Porto:

Academia de Música de Espinho.
Academia de Música de Paços de Brandão.
Academia de Música de Paredes.
Academia de Música de São Félix da Marinha.
Academia de Música de São Pio X.
Academia Musical de Vilar do Paraíso.
Centro de Estudos Musicais do Porto.
Conservatório de Música da Maia.
Conservatório Regional de Gaia.
Curso de Música Silva Monteiro.
Escola de Música de Leça da Palmeira.
Escola de Música do Porto.
Escola de Música Óscar da Silva.
Escola Municipal de Música da Póvoa de Varzim.
Fórum Cultural de Gulpilhares.
Real Filarmonia — Escola de Música de Vila Real.

Escola de Música do Conservatório Nacional:

Academia de Música de Elvas — Manuel Rodrigues Coelho.
Academia de Música de Lagos.

Academia de Música de Santa Cecília.
Academia de Música e Belas-Artes Luísa Todi.
Academia de Música Eborense.
Conservatório de Albufeira.
Conservatório de Caldas da Rainha — Lugar da Música.
Conservatório de Música D. Dinis — Odivelas.
Conservatório Regional de Almada.
Conservatório Regional de Portalegre.
Conservatório Regional de Setúbal.
Conservatório Regional de Tavira.
Conservatório Regional do Algarve.
Conservatório Regional do Baixo Alentejo — sede, pólo de Serpa e

pólo de Moura.
Conservatório Regional Silva Marques.
Escola de Música de Nossa Senhora do Cabo.
Escola de Música de Santarém.
Escola de Música do Choral Phydellius.
Escola de Música Joly Braga Santos.
Escola de Música Leal da Câmara.
Escola de Música Luís António Maldonado Rodrigues.
Fundação Musical dos Amigos das Crianças.
Instituto de Música Vitorino Matono.

Escola de Dança do Conservatório Regional:

Escola de Dança Ana Mangericão.
Escola de Dança Ginasiano.

Escola Secundária Especializada de Ensino Artístico Soares dos
Reis:

Instituto das Artes e da Imagem.

Instituto Gregoriano de Lisboa:

Academia de Música Eborense (só para o curso de Canto Gregoriano).

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 9699/2000 (2.a série). — Concurso de professores dos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário, a que se referem os Decre-
tos-Leis n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 206/93, de 14 de Junho, 384/93,
de 18 de Novembro, 16/96, de 8 de Março, 43-A/97, de 17 de Fevereiro,
e 15-A/99, de 19 de Janeiro. — 1 — Dando cumprimento ao estipulado
no n.o 1 do artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro,
informam-se todos os interessados de que, a partir desta data, as
listas provisórias de graduação dos candidatos admitidos à 2.a parte
do concurso nas 4.a e 5.a prioridades e do concurso de afectação
aos quadros de zona pedagógica regulados pelos Decretos-Leis
n.os 18/88, de 21 de Janeiro, 206/93, de 14 de Junho, 384/93, de 18
de Novembro, 16/96, de 8 de Março, 43-A/97, de 17 de Fevereiro,
e 15-A/99, de 19 de Janeiro, aberto pelo aviso n.o 1132-C/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de
21 de Janeiro de 2000, se encontram, para consulta, em todas as
escolas dos ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário e ainda nas
direcções regionais de educação, centros de área educativa e CIREP,
sito na Avenidade de 24 de Julho, 134-C, e na Avenida de 5 de
Outubro, 107, em Lisboa.

2 — Anexas a cada uma das referidas listas, encontram-se igual-
mente para consulta as listas dos concorrentes excluídos do concurso
acima referido.

3 — Chama-se a atenção dos candidatos para a necessidade de veri-
ficação dos verbetes individuais, enviados às escolas onde foram entre-
gues os boletins, para conferência de todos os elementos, tendo em
vista eventuais reclamações, devendo, para o efeito, ser utilizado o
impresso modelo n.o 1573, da Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
S. A.

4 — O prazo de reclamações decorrerá entre 16 e 23 de Junho
de 2000.

15 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas da Zona de Freiriz

Aviso n.o 9700/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, no respectivo placard, a lista
de antiguidade do pessoal docente.
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Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para reclamação.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Daniel
Oliveira Azevedo Faria.

Aviso n.o 9701/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, no respectivo placard, a lista
de antiguidade do pessoal não docente.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem os interessados de
30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, para reclamação.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Daniel
Oliveira Azevedo Faria.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9702/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se a lista clas-
sificativa dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de lugares na categoria de enfermeiro especialista
de enfermagem de reabilitação, da carreira de enfermagem, conforme
o aviso n.o 17 620/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, rectificado com o n.o 120/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000:

Lista de classificação final:

Maria Deonilde Moreira de Carvalho — 19,800.
Jaime Duarte Pires — 16,610.
Maria Isabel dos Santos Parente Ferreira — 16,250.
Maria Carminda Antunes Neves — 15,980.
Jorge Manuel Fernandes Duarte — 13,870.

29 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Celeste da Conceição
Martins da Fonseca.

Despacho n.o 12 320/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Março de 2000, por subdelegação do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Centro:

Célia Gomes Oliveira Santos, do Centro de Saúde de Oliveira do
Hospital — autorizada a equiparação a bolseiro, a fim de frequentar
o curso de complemento de formação em Enfermagem em tempo
parcial (dois dias por semana), durante o período de 31 de Janeiro
a 6 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Coordenadora, Maria Hermínia Vicente
Trindade Simões.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 9703/2000 (2.a série). — 1 — Informam-se os interes-
sados de que se encontra afixada nos Serviços Centrais desta Sub-
-Região e centros de saúde dependentes da mesma a lista de anti-
guidade dos funcionários reportada a 31 de Dezembro de 1999.

2 — Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso.

3 — As reclamações são dirigidas ao coordenador sub-regional de
Saúde de Viseu.

30 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Nascimento Girão.

Aviso n.o 9704/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de nove lugares de auxiliar de apoio e vigilância, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de
2000. — Torna-se público que a lista dos candidatos admitidos e excluí-

dos se encontra afixada na sede da Sub-Região de Saúde, Avenida
do Dr. António José de Almeida, 7.o, Viseu.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, Armando Gonçalves
Rodrigues.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 9705/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador desta Sub-Região de Saúde de 29 de Maio
de 2000, no uso de competência delegada, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para provimento de dois lugares
da categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica supe-
rior de serviço social, constantes do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte/Sub-Região de Saúde do
Porto/Centro de Saúde de Arcozelo, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996, sendo fixadas as
seguintes quotas:

a) Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro
desta Sub-Região de Saúde;

b) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos da
Administração Pública.

1.1 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Arcozelo.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico

superior de 1.a classe conceber, adoptar e ou aplicar métodos e pro-
cessos técnico-científicos, elaborando estudos e concebendo e desen-
volvendo projectos na área para que abre o concurso, dentro das
atribuições desta Sub-Região de Saúde, com vista a tomadas de
decisão.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes da alínea c) do n.o 1

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o de avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
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mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde do porto, a entregar directamente na Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, sita à Rua Nova de São Crispim, 380/4,
4049-002 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

10.1 — Do requerimento, deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

10.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, devida-
mente autenticada, comprovativa da existência e natureza do
vínculo, do tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como classificação dos três anos rele-
vantes para efeito do concurso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Currículo profissional (três exemplares), datados e assinados.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor do
átrio da sede desta Sub-Região de Saúde, sita à Rua Nova de São
Crispim, 380, Porto.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Constança Basto Vale Vasconcelos, téc-
nica superior de 1.a classe de serviço social desta Sub-Região
de Saúde.

Vogais efectivos:

Dr.a Ermelinda Rosa Pereira Pinho Silva Campos, técnica
superior de 1.a classe de serviço social desta Sub-Região
de Saúde, que substituirá a presidente nas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria da Conceição Azevedo Santos Moreira, técnica
superior de 1.a classe de serviço social desta Sub-Região
de Saúde.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Maria Machado Gonçalves Pereira, técnica
superior de 1.a classe de serviço social desta Sub-Região
de Saúde.

Dr.a Carolina Bastos Gomes Carvalho, técnica superior de
1.a classe de Serviço Social desta Sub-Região de Saúde.

30 de Maio de 2000. — O Coordenador, Francisco Rocha Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Deliberação n.o 702/2000. — Conforme acta da reunião de 31
de Maio de 2000, que se encontra arquivada, o conselho administrativo
da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto (ESEBB),
ao abrigo do disposto no artigo 35.o do Cógido do Procedimento
Administrativo, deliberou delegar na sua presidente, professora-ad-
junta Delmina dos Anjos Moreira, com a faculdade de subdelegar,
as seguintes competências:

Autorizar a contratação de formadores externos, bem como a
despesa daí resultante até ao limite do ajuste directo;

Adjudicar o fornecimento de bens e a prestação de serviços até
ao limite do ajuste directo;

Autorizar a realização e o pagamento de despesas até ao limite
do ajuste directo;

Assinar todo o expediente que implique requisições de fundos
e o processamento de pagamentos;

Aprovar as minutas dos contratos que titulem o fornecimento
de bens e a aquisição de serviços e outorgar nesses contratos;

Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em depósito.

31 de Maio de 2000. — O Secretário, José Manuel Relva Martins
de Lima.

Deliberação n.o 703/2000. — Conforme acta da reunião de 5 de
Junho de 2000, que se encontra arquivada, o conselho directivo da
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto (ESEBB), ao
abrigo do disposto no artigo 35.o do Cógido do Procedimento Admi-
nistrativo, deliberou delegar na sua presidente, professora-adjunta
Delmina dos Anjos Moreira, com a faculdade de subdelegar, as seguin-
tes competências:

Recrutar e contratar pessoal docente, sob parecer do conselho
científico;

Recrutar e contratar pessoal não docente, ouvido o secretário;
Assegurar a realização dos actos eleitorais, nos termos estabe-

lecidos nos estatutos da ESEBB.

5 de Junho de 2000. — O Secretário, José Manuel Relva Martins
de Lima.

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Rectificação n.o 1687/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, o edital n.o 351/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Psicologia e possuírem o grau de mestre
em Psicologia.»
deve ler-se:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Psicologia e um curso de mestrado em Psi-
cologia ou pós-graduação, com excepção dos diplomas previstos no
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.»

31 de Maio de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Rectificação n.o 1688/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, o edital n.o 354/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica
ou seu equivalente legal e possuírem o grau de mestre na área da
saúde.»
deve ler-se:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica
ou seu equivalente legal e um curso de mestrado na área da saúde
ou pós-graduação, com excepção dos diplomas previstos no n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.»

31 de Maio de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Rectificação n.o 1689/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, o edital n.o 358/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de uma licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal
e possuírem o grau de mestre em Ciências de Enfermagem.»
deve ler-se:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de uma licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal
e um curso de mestrado em Ciências de Enfermagem ou pós-gra-
duação, com excepção dos diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.»

31 de Maio de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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Rectificação n.o 1690/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, o edital n.o 352/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de uma licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal
e possuírem o grau de mestre.»
deve ler-se:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal e um
curso de mestrado ou pós-graduação, com excepção dos diplomas
previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro.»

31 de Maio de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Rectificação n.o 1691/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000, o edital n.o 357/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica ou seu equi-
valente legal e possuírem o grau de mestre.»

deve ler-se:

«3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possui-
dores de licenciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica ou seu equi-
valente legal e um curso de mestrado ou pós-graduação, com excepção
dos diplomas previstos no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.»

31 de Maio de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Anúncio n.o 53/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que estão
abertas candidaturas nesta Escola, até ao dia 30 de Junho, para a
admissão de dois assistentes administrativos ou assistentes adminis-
trativos principais da carreira de assistente administrativo, em regime
de transferência ou requisição.

2 — Podem candidatar-se indivíduos com vínculo à função pública,
integrados na carreira de assistente administrativo.

3 — A candidatura deve ser formalizada em requerimento dirigido
à directora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada,
acompanhada de currículo sucinto e declaração do serviço de origem
das tarefas desempenhadas.

4 — A selecção será feita por entrevista.

30 de Maio de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho da
Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9706/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de saúde
materna e obstétrica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2000. — A seguir se publica, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação
final homologada por despacho da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira em 26 de Maio de 2000:

1.o Maria da Graça Gil Vale Carvalheira Veiga — 15,51 valores.
2.o Elsa Maria Nogueira Dias Freire — 14,38 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

29 de Maio de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 9707/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica. — Nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o, por força do disposto no n.o 2
do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,

informam-se os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso
geral para a categoria de auxiliar de acção médica, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro
de 1999, e rectificação publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999, de que as provas escritas de
conhecimentos terão lugar no dia 1 de Julho de 2000, às 8 horas
e 30 minutos, nas instalações da Universidade Autónoma de Lisboa,
sita na Rua de Santa Marta, 1169-023 Lisboa.

Os candidatos deverão comparecer munidos de bilhete de iden-
tidade devidamente actualizado, com a antecedência de quinze minu-
tos em relação ao início das provas.

29 de Maio de 2000. — A Directora, Manuela Lima.

Aviso n.o 9708/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Santa Marta de 17 de Maio
de 2000, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso interno de ingresso geral para a categoria de tesoureiro
com vista ao provimento de um lugar vago do quadro de pessoal
do Hospital de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de
23 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamento de
despesas e executar o seu registo e guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesas e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

5 — O local de trabalho situa-se no Hospital de Santa Marta, Rua
de Santa Marta, 1169-024 Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — o resultante da aplicação do
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias
sociais genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-

lista com e classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente
administrativo principal com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria e com classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, nos termos do n.o 6 do despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, será escrita, terá a
duração de uma hora e trinta minutos e incidirá sobre os seguintes
temas:

a) Área de legislação — conhecimentos da legislação em vigor
aplicável, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

b) Área de contabilidade:

Serviços públicos;
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Orçamentos privativos;
Plano oficial de contas dos serviços de saúde (POCSS);
Conta Geral do Estado;
Realização de despesas;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes (pessoal);
Guia de receitas;
Fundo permanente;
Conta de gerência.
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8.1.1 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, e declaração de rectificação
publicada no suplemento ao Diário da República, 1.a série,
n.o 108, de 10 de Maio de 1988 (classificação económica de
despesas);

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro (classificação eco-
nómica de receitas públicas);

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da contabilidade pública);
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do OE);
POCSS, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,

de 8 de Outubro de 1991;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho (regime de administração

financeira do Estado);
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação funcional

das despesas públicas);
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (altera o Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime de tesou-

raria do Estado).

8.2 — A avaliação curricular, na qual serão ponderadas a expe-
riência profissional, a formação profissional e a formação académica,
será pontuada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=EP1+2(EP2)+3(EP3)+FP+FA
8

em que:

AC=avaliação curricular;
EP1=experiência profissional geral;
EP2=experiência profissional na área económico-financeira;
EP3=experiência profissional na área de tesouraria;
FP=formação profissional;
FA=formação académica.

a) Experiência profissional geral (EP1) — na determinação do valor
atribuído à experiência profissional geral serão considerados os seguin-
tes factores:

Até três anos de serviço na função pública — 16 valores;
Mais de três e até seis anos de serviço na função

pública — 18 valores;
Mais de seis anos de serviço na função pública — 20 valores.

b) Experiência profissional na área económico-financeira
(EP2) — na determinação do valor atribuído à experiência profissional
nesta área serão considerados os seguintes factores:

Até dois anos de experiência — 16 valores;
Mais de dois e até cinco anos de experiência — 18 valores;
Mais de cinco anos de experiência — 20 valores.

c) Experiência profissional na área de tesouraria (EP3) — na deter-
minação do valor atribuído à experiência profissional nesta área serão
considerados os seguintes factores:

Até um ano de experiência — 16 valores;
Mais de um e até quatro anos de experiência — 18 valores;
Mais de quatro anos de experiência — 20 valores.

d) Formação profissional (FP) — na determinação do valor atri-
buído à formação profissional não poderão ser excedidos 20 valores
e serão consideradas as seguintes acções:

Acções de formação relacionadas com o conteúdo funcional do
lugar a prover (tesouraria, receitas e despesas públicas, con-
tabilidade pública, POCSS, contabilidade geral, contas de
gerência, Conta Geral do Estado, financiamento hospitalar,
gestão orçamental e o IVA na Administração Pública):

Cursos até trinta horas — 1 valor;
Cursos com mais de trinta e até cento e vinte horas —

2 valores;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 3 valores;

Acções de formação não relacionadas com o conteúdo funcional
do lugar a prover, mas com interesse para as funções a
desempenhar:

Cursos até trinta horas — 0,5 valores;
Cursos com mais de trinta e até cento e vinte horas — 1 valor;
Cursos superiores a cento e vinte horas — 1,5 valores;

e) Formação académica (FA) — na determinação do valor atribuído
à FA será considerada a seguinte escolaridade:

Inferior ao 9.o ano — 15 valores;
9.o ano ou equivalente — 16 valores;

11.o ano ou equivalente — 17 valores;
12.o ano ou equivalente — 18 valores;
Bacharelato — 19 valores;
Licenciatura — 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de acordo com
os critérios constantes de acta elaborada pelo júri.

8.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=3(PEC)+AC+EPS
5

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional;
d) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da existência e natureza do vínculo
à função pública e da categoria que actualmente detém, bem
como a antiguidade na carreira, na categoria e na função
pública e a classificação de serviço obtida nos últimos três
anos;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assinado.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar

aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Joaquina Sobral de Matos, adminis-
tradora hospitalar do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Dr.a Olga Maria Costa Monteiro, chefe de repartição do
Hospital de Santa Marta.

Dr.a Ana Paula Correia Barbosa Lima Raposo, técnica supe-
rior de 2.a classe do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

Maria Máxima Guerra Anjos Ribeiro, chefe de repartição
do Hospital de Santa Marta;

Maria Olívia Félix Dias Martins da Silva, chefe de secção
do Hospital de Santa Marta.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
faltas ou impedimentos.

29 de Maio de 2000. — A Directora, Manuela Lima.
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Rectificação n.o 1692/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 7098/2000, inserto no Diário da República, 2.a
série, n.o 94, de 20 de Abril de 2000, a p. 7268, rectifica-se que onde
se lê «1 — [. . .] para o preenchimento de cinco vagas.» deve ler-se
«1 — [. . .] para o preenchimento de seis vagas.».

30 de Maio de 2000. — A Directora, Manuela Lima.

Hospital de São José

Aviso n.o 9709/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de classificação do concurso externo geral
de ingresso para o preenchimento de 130 vagas na categoria de enfer-
meiro, nível 1, do quadro do pessoal do Hospital de São José, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
2 de Dezembro de 1999, devidamente homologada por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 22 de Maio
de 2000, no uso das competências delegadas:

1.o Margarida Manuel Carvalhal Mira Tojo . . . . . . . . . . . . . 19,490
2.o Rita Maria Jardim Gentil Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,414
3.o Elisabete de Fátima Cruz Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,325
4.o Lino Miguel Almeida Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,250
5.o Isabel Maria Teles Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,050
6.o Albertina Maria Coimbra Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 19,025
7.o Cláudia Marisa Pedro Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 19,025
8.o Elisabete Clotilde Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 19,009
9.o Sónia Cláudia dos Santos Marta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,925
10.o Maria Gabriela Nunes Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,859
11.o Sandra Isabel Brejo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,850
12.o Paula Cristina Gomes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,800
13.o Vera Lúcia dos Santos Piçarreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,742
14.o Susana Raquel Cacheira Ferreirinho . . . . . . . . . . . . . . 18,716
15.o Sónia Sofia Rosário Bêco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,675
16.o Olga Cristina Traça Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,663
17.o Sónia Isabel Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,625
18.o Tábida Maria Clemente Fernandes Morais . . . . . . . . . 18,587
19.o Carla Sofia Cabral Campinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,585
20.o Cecília de Araújo Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,570
21.o Susana Maria da Cruz Faria Charrinho . . . . . . . . . . . . 18,550
22.o Mónica Susana de Gouveia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 18,528
23.o Pedro Henriques Pires Lavinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,509
24.o Elisabete Maria Gomes Garção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 18,474
25.o Elisabete Guerra Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 18,474
26.o Susana Sofia Lopes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,293
27.o Isabel Maria de Jesus e Sousa Jerónimo Ferreira . . . . 18,280
28.o Ana Cláudia da Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,257
29.o Sandra Isabel Ramos Contreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,218
30.o Elsa Margarida Graça Gabriel Oliveira . . . . . . . . . . . . (a) 18,207
31.o Maria João da Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 18,207
32.o Mónica Sofia de Oliveira Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . 18,118
33.o Mónica Sandra Cerqueira dos Santos Farinha . . . . . . . 18,057
34.o Fernanda Maria do Carmo Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,025
35.o Magda Cristina de Sousa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 18,020
36.o Andreia Sofia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,996
37.o Sandra Maria Ventura de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,987
38.o Olga Maria Moura Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,925
39.o Ana Isabel da Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,863
40.o Dalila Margarete Gonçalves da Conceição Dias . . . . . 17,854
41.o Fernanda Rosa Martins Anjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,807
42.o Sara Isabel Barradas Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,792
43.o Filomena Maria Martins Ferreira Pinheiro Freitas . . . 17,791
44.o Sandra Marlene Matos de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,784
45.o Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,734
46.o Ana Cristina Nunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,685
47.o Ana Rosa de Jesus Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,601
48.o Alexandre Miguel Felício Tremoceiro . . . . . . . . . . . . . 17,579
49.o Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino . . . . . . . . . . . 17,569
50.o Dora Garcia Pinheiro Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,564
51.o Conceição Maria Preto Cabecinha . . . . . . . . . . . . . . . . 17,543
52.o Ana Paula Pereira Calçada Bernardes . . . . . . . . . . . . . 17,492
53.o Carla Sofia Ramos da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,482
54.o Elsa Cristina Mendes Baía Piloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,461
55.o Olga Nogueira dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,448
56.o Nuno Miguel Carriço da Costa Martins Rolo . . . . . . . . 17,425
57.o Micaela Alexandra Rosa Amador Felício . . . . . . . . . . . 17,417
58.o Susana Cristina Domingos Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . 17,370
59.o Ana Cristina Silva dos Ramos Jorge . . . . . . . . . . . . . . . 17,339
60.o Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,326
61.o Lizete Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,311
62.o Abílio Andrade Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,275
63.o Nuno Filipe Ribeiro Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,251
64.o Sandra Maria Ferreira da Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,182

65.o Atília Andrea Noro Meireles Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,153
66.o Isidro Rodrigo Silva Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,133
67.o Íris Maria Monteiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,107
68.o Luís Miguel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,999
69.o Isabel Cristina Guerreiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,942
70.o Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 16,810
71.o Carla Maria Ribeiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,800
72.o Sónia Isabel Mestre Martins Pissarra . . . . . . . . . . . . . . 16,780
73.o Maria de Lurdes Alves Santos Gomes da Silva . . . . . . 16,776
74.o Elsa Patrícia Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,658
75.o Cláudia Sofia Correia Soares de Miranda . . . . . . . . . . . 16,603
76.o Susana Cristina da Costa Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,591
77.o Ana Maria Pina dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,536
78.o Maria Margarida Moreno Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . 16,355
79.o Raimundo Adelino Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
80.o Telma Maria Geraldo Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,246
81.o João Maria Chasqueira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,219
82.o Licínia Agostinha Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,212
83.o Marisa Sofia Ramos Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,149
84.o Silvana Sofia Marques Dias Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
85.o Elsa Alexandra Antão Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,094
86.o Cristina Isabel Pais de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,036
87.o Ana Maria Mendes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,877
88.o Maria Paula de Oliveira Rocha Tavares . . . . . . . . . . . . 15,863
89.o Anabela Candeias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,808
90.o Anabela Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,807
91.o Madalena Isabel Batanete Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,786
92.o Susana Maria Soares Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,739
93.o Carla Sofia Gonçalves Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,715
94.o Mónica Sofia Severino Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,677
95.o Susana Isabel de Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,672
96.o Marisa Rebelo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,659
97.o Carlos Miguel Pereira Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,652
98.o Ana Carina Fernandes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,643
99.o Filipe João Correia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,584
100.o Joaquim António Barradas Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,575
101.o Carla Marina Loureiro Mousinho . . . . . . . . . . . . . . . . 15,546
102.o Márcia Gonçalves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,541
103.o Célia Maria Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,529
l04.o Ana Alexandra Fernandes Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . 15,501
105.o Armando Leal Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,471
106.o Adélia da Conceição Tavares do Nascimento Seca

dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,458
107.o Paula de Jesus Pereira Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,455
108.o Maria Goreti Pereira Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,379
109.o Carla Susana Garcia Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,377
110.o Andreia Cláudia de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . 15,346
111.o João Pedro Martins Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,310
112.o Alexandra Regina Rodrigues Rosado . . . . . . . . . . . . . 15,264
113.o Paula Cristina Correia Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,221
114.o João Paulo Valadas Antunes Batista Moço . . . . . . . . 15,166
115.o Sandra Maria Urbano Bança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,103
116.o Clara Maria Fernandes Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,068
117.o Sara Alexandra Carrilho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,049
118.o Isabel Alexandra Gonçalves Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,046
119.o Ana Luísa Candeias dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,955
120.o Ana Lúcia Esteves Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,949
121.o Luís Manuel de Oliveira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,944
122.o Ana Paula Dias Costa Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . (a) 14,944
123.o Carla Cristina Santos Justino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,941
124.o Cristina de Fátima de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . 14,810
125.o Hermínio Augusto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,746
126.o Sónia Daniela de Moura Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . 14,726
127.o Fernando José Miguéns Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,657
128.o José Luís Pires dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,584
129.o António José Costa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,583
130.o Paula Margarida Lima Proença de Matos . . . . . . . . . . 14,547
131.o Maria João Neutel Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,517
132.o Paulo Jorge Marques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,319
133.o João Manuel Martins Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . 14,198
134.o Ana Cristina Castanheira Ferreira dos Santos . . . . . . 14,167
135.o Alexandra Cristina Mugeiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 14,162
136.o Maria Odete Cabrita dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,079
137.o Sandra Cristina Dias Paulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,034
138.o Susana Isabel Doroteia Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,844
139.o Vanessa Alexandra Gameiro da Costa . . . . . . . . . . . . 13,829
140.o Mário Jorge Bandeira Barral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,799
141.o Isadora Vasques Rosa Pereira Rusga . . . . . . . . . . . . . 13,794
142.o Sónia Alexandra Armada Martelo Simão . . . . . . . . . . 13,684
143.o Ana Isabel Marques Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,664
144.o Ana Sofia de Figueiredo da Silva Tavares . . . . . . . . . . 13,563
145.o Marília Rosa da Silva Oliveira Alfaiate . . . . . . . . . . . . 13,452
146.o Nuno Miguel Celestino Carrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,387
147.o Carla Maria Simões Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,379



10 208 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 137 — 15 de Junho de 2000

148.o Ana Maria Jerónimo Camões de Campos . . . . . . . . . 13,360
149.o Hugo Daniel Lopes Santos Correia Pereira . . . . . . . . 13,316
150.o Ana Maria Miranda Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,287
151.o Patrícia Maria Valente Pinto de Oliveira . . . . . . . . . . 13,271
152.o Vanda Maria Soares Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . 13,219
153.o Susana Isabel Malveiro Caeiro Coelho . . . . . . . . . . . . 13,196
154.o Luís Filipe Patacas Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,105
155.o Sónia Cristina Martins Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,071
156.o Elizabete Pires Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,057
157.o Pedro Manuel Quelhas Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,054
158.o Patrícia Alexandra Gonçalves de Almeida . . . . . . . . . 13,029
159.o Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,997
160.o Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso Gonçalves . . . 12,994
161.o Célia Cristina Ferreira Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,925
162.o Isadora Raquel Ferreira Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,789
163.o Lúcio Lara Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,773
164.o Cláudia Isabel de Abreu Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,754
165.o Carla Sofia Pereira Lopes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
166.o Ana Isabel Martins de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,696
167.o Cláudia Sofia Rodrigues da Conceição Cabeleira . . . 12,596
168.o Sónia Cristina Carvalho Campaniço . . . . . . . . . . . . . . 12,482
169.o Inês Pereira de Brito Pinto Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,287
170.o Carla Alexandra de Sousa Boura Santos Cristino . . . 12,161
171.o Anabela Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,147
172.o Helena Maria Silveira Tenrinho Coelho . . . . . . . . . . . 12,037
173.o Cristina Maria Ramos Crespo de Carvalho . . . . . . . . 11,952
174.o Sónia Alexandra Bernardino Pires . . . . . . . . . . . . . . . . 11,754
175.o João Miguel Simões Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,651
176.o Ricardo Jorge Vicente Almeida Braga . . . . . . . . . . . . 11,637
177.o Liliana Maria Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,612
178.o Maria Isabel dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,447
179.o Maria Gabriela Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,389
180.o Ana Cristina Pereira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 11,363
181.o Bruno Miguel Madeira Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 11,328
182.o Ana Paula Marcos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,131
183.o Rosaly Maria de Ledo Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 10,610

(a) Os candidatos com igual classificação final estão ordenados
por ordem decrescente de acordo com o tempo de exercício pro-
fissional.

Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do disposto no artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91 de 8 de Novembro.

24 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 9710/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 3 de Novembro de 1999,
no uso de competência delegada, conforme o Decreto-Lei n.o 135/96,
de 13 de Agosto, e nos termos do disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso, concurso externo
de ingresso para o provimento de um lugar na categoria de operário
electricista da carreira de pessoal operário qualificado do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 388/92, de 9 de
Maio.

O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido, sendo
aberto para os lugares correspondentes às quotas de descongelamento
atribuídas a este Hospital, aprovado pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

Feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma comunicou, através do ofício n.o 16, de 15 de Dezembro, a
inexistência de pessoal disponível nesta área.

2 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia e suas dependências.

3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 132, da tabela de remunerações vigentes para a função pública.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Área funcional — funções de natureza executiva, de carácter
manual ou mecânico.

6 — Métodos de selecção — os constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

Prova de conhecimentos (PC);
Entrevista profissional de selecção (E).

a) A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais adequados.

A avaliação será efectuada recorrendo a provas técnico-práticas,
conforme os programas constantes do despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 1996.

b) A entrevista profissional de selecção (E) visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos e será determinada pela seguinte
fórmula:

E=EP+FP
2

em que:

EP=experiência profissional;
FP=formação profissional complementar.

A classificação final (CF) será resultante da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PC+E
2

A ordenação final dos candidatos resulta da média aritmética sim-
ples das classificações obtidas, cuja pontuação varia entre 0 e
20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação das provas de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri, que será facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos vinculados ou não à função pública, sendo requisito
especial possuir a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da respectiva
função.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na Repartição de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se o mesmo entregue dentro do prazo esti-
pulado neste aviso.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem

relevantes.

8.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias ou outro documento
idóneo;

b) Declaração sob compromisso de honra dos requisitos gerais
de admissão;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — A não apresentação da documentação exigida implica exclusão.
10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas

nos termos da lei.
11 — Composição do júri:

Presidente — António José Pereira da Mota, encarregado dos
serviços de instalações e equipamento do Hospital Geral de
Santo António.

Vogais efectivos:

António Teixeira Moreira, encarregado da área de elec-
tricidade do Hospital de São João.

Joaquim Jaime Batista Santos, electricista principal do Hos-
pital de São João.

Vogais suplentes:

Mário Silva Ferreira Soares, electricista principal da Mater-
nidade de Júlio Dinis.

José Maria Caldas, electricista principal do Hospital Geral
de Santo António.
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O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Regina Vieira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9711/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de engenheiro. — 1 — Nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho,
e para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do con-
selho de administração de 29 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de admis-
são a estágio para ingresso na carreira técnica de engenheiro, área
funcional de instalação e equipamentos, tendo em vista o preenchi-
mento de um lugar de técnico de 2.a classe existente no quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95, de 9 de Janeiro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da publicação da lista de classificação final, para o lugar referido
e para os que vierem a ser criados até ao termo do prazo de validade.

Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados foram objecto
de descongelamento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999,
e afectos a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7
de Setembro de 1999, e para os que eventualmente venham a ser
redistribuídos.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são gene-
ricamente as inerentes ao ramo de engenheiro mecânica.

4 — O local de trabalho é nas instalações adstritas ao Hospital
Distrital de Faro, sendo o vencimento fixado de acordo com o anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

5 — O provimento dos lugares vagos fica condicionado à realização
de um estágio, nos termos previstos no n.o 1, alínea d), do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro, e no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

5.1 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas ao regulamento do estágio para ingresso na carreira técnica
superior e técnica dos hospitais, aprovado pelo despacho n.o 23/94,
do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações mínimas legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais possuir o bacharelato em Engenharia
Mecânica.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — O método de selecção da prova de conhecimentos é elimi-
natório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham clas-

sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada. Também constam de acta do júri os temas da prova
de conhecimentos específicos, bem como a natureza e duração das
provas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 5.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias/profis-
sionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Faro.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jorge José Alves Gonçalves, administrador hos-
pitalar do HDF.

Vogais efectivos:

José Filipe Dolores Assis, técnico superior principal da ARS
do Algarve.

Engenheiro Custódio José Madeira Pires Sousa, técnico
superior de 1.a classe do HDF.

Vogais suplentes:

Engenheiro José António Romana Coutinho, técnico supe-
rior de 1.a classe do HDF.

Dr. Victor Manuel Gonçalves Ribeiro Paulo, administrador
hospitalar do HDF.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

1 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.
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Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 1693/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio,
o aviso n.o 8661/2000 (2.a série), referente ao concurso n.o 5/2000,
interno geral de acesso para enfermeiro-chefe, rectifica-se que, no
n.o 15, onde se lê «Vogais suplentes [. . . ] Albertina Marcelino Lou-
reiro Albarino Maia, todos pertencentes ao quadro do Hospital Dis-
trital» deve ler-se «Vogais suplentes [. . . ] Albertina Marcelino Lou-
reiro Albarino Maia, enfermeira-chefe, todos pertencentes ao quadro
do Hospital Distrital».

Esta rectificação não altera os prazos decorrentes da abertura do
concurso.

30 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 9712/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital, onde poderá ser consultada nas horas normais
de expediente, a lista de classificação final relativa ao concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares de técnico
de radiologia de 2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de
24 de Novembro de 1999.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

29 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 1694/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3409/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 44,
de 22 de Fevereiro de 2000, relativo ao concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem médico-cirúrgica do quadro de pessoal de enfermagem deste
Hospital, rectifica-se o n.o 14, que deverá ter a seguinte redacção:

«14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Alves Arcanjo, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Egas Moniz.»

Avisam-se os interessados de que novamente se possibilita a apre-
sentação de candidaturas para o referido concurso, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da data da publicação desta rectificação
no Diário da República, considerando-se válidas as candidaturas já
apresentadas.

29 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Rectificação n.o 1695/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8414/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2000, relativo ao concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal de enfer-
magem deste Hospital, rectifica-se que o n.o 10.1 passa a ter a seguinte
redacção: «10.1 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 6.1
é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.»

30 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 9713/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração deste Hospital de 23 de Maio de 2000, se encontra afixada,
no quadro de avisos do Serviço de Pessoal, a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para técnico
de farmácia de 2.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de
26 de Novembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

25 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 9714/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica, homologada pelo conselho de administração deste
Hospital de 23 de Maio de 2000, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de provimento para assistente de anes-
tesiologia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 1999:

1.o Maria José dos Santos Oliveira — 19,1 valores.
2.o Sérgio Saraiva — 16 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

26 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 9715/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado cum-
primento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica, homologada pelo conselho de administração deste
Hospital de 23 de Maio de 2000, a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de provimento para assistente de psi-
quiatria, aberto por publicação inserta no Diário da República, 2.a série,
n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Teresa Maria da Silva Faria Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
2.o Hernâni Augusto de Sousa Carqueja . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
3.o Aníbal Manuel Morais Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
4.o Marcelino Cancelas Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,55

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

26 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 9716/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde
da comunidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000:

João Domingos da Silva Carvalhido.
Maria Leonor Lima Rosa.
Maria Manuela Amorim Cerqueira.

30 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9717/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno de ingresso para enfermeiro/enfermeiro
graduado (nível 1). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso acima mencionado,
aberto pelo aviso n.o 18 312/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 047, com
a rectificação n.o 552/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, a p. 3369, homologada por despacho
do conselho de administração de 31 de Maio de 2000:

Valores

1.o Rolanda Menezes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
2.o Elsa Catarina Cardoso Caveirinha Guerreiro . . . . . . . . . . . 15,30
3.o Lídia Maria Parreira Conim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
4.o Carla Maria Coutinho Rodrigues Simões . . . . . . . . . . . . . . 14,97
5.o Anabela Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
6.o Carla Cristina Jorge Álvaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
7.o Maria Aline Nalini Barreto Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
8.o Nélia Sofia Pereira da Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,21
9.o Sandra Maria da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83

10.o Isabel Maria Cardoso Frade Menino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
11.o Ana Maria Balbina Fernandes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 13,64
12.o Berta Susana de Almeida Nunes da Pena . . . . . . . . . . . . . . 13,44
13.o Miguel Quaresma Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
14.o Cármen Laurinda Branco Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
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15.o Cristina Madruga e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,12
16.o Cristina Maria dos Reis Hilário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
17.o José Luís Capelão Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
18.o Ana Sofia Correia Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
19.o Eunice Carla de Jesus Filipe Ramusga . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
20.o Carla Maria da Silva Gonçalves Café . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 9718/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de ingresso para enfermeiro/enfermeiro
graduado (nível 1). — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista de
classificação final dos candidatos ao concurso acima mencionado,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 047, com rectificação publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000,
a p. 3369, homologada por despacho do conselho de administração
de 31 de Maio de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Anabela Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,40
2.o Rolanda Meneses de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,36
3.o Albano José dos Santos Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,10
4.o Maria Aline Naliné Barreto Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,05
5.o Carla Maria Coutinho Rodrigues Simões . . . . . . . . . . . . . . 18,80
6.o Cristina da Conceição Antunes Belourico . . . . . . . . . . . . . . 18,65
7.o Virgínia Maria Passos dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,49
8.o Miguel Quaresma Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,35
9.o Sandra Maria da Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,23
10.o Francelina Conceição Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,19
11.o Elsa Maria Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
12.o Nélia Sofia Pereira da Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,06
13.o Elsa Catarina Cardoso Caveirinha Guerreiro . . . . . . . . . . 17,96
14.o Pedro Miguel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,72
15.o Carla Cristina Jorge Álvaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,51
16.o Tânia Isabel Folgado Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,48
17.o Eunice Carla de Jesus Filipe Ramusga . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
18.o Cármen dos Anjos Oleiro de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 17,21
19.o Francisco José Rosa Vilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,14
20.o Tânia Sofia Correia Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
21.o Berta Susana de Almeida Nunes da Pena . . . . . . . . . . . . . 17,06
22.o Nuno Alexandre Colaço do Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
23.o Dominique Guerreiro Águas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,04
24.o Cristina Maria Dias Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,03
25.o Pedro Miguel Silva Mamede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
26.o Dina Teresa Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,91
27.o Mónica Marisa Fitas Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
28.o Rosa Maria Canelas Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
29.o Maria Dulce Calhau Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
30.o Mafalda Maria Batista Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,79
31.o Isabel Maria Cardoso Frade Menino . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
32.o Marisa Alexandra de Jesus Biscaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,71
33.o Ana Maria Balbina Fernandes Cardoso . . . . . . . . . . . . . . 16,70
34.o Anabela Valentim Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,68
35.o Susana Isabel Capeta dos Santos Salgadinho . . . . . . . . . . 16,52
36.o Cármen Laurinda Branco Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
37.o José Luís Capelão Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
38.o Helena Isabel Branco Marmelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,37
39.o Sílvia Cristina Caldeira Carabineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
40.o Márcia Marisa dos Santos de Novais Silvestre . . . . . . . . . 16,21
41.o Sandra Cristina Bartolomeu Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,19
42.o José António Pereira Fortunato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,13
43.o Ana Sofia Correia Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
44.o Fátima Isabel Barrosinho Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,07
45.o Cristina Maria dos Reis Hilário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
46.o Carla Marisa André Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
47.o Sandra Isabel Ramos Contreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,97
48.o Patrícia Alexandra Batista Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
49.o Luís Gabriel Caroço Fortuna da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
50.o Susana Maria Mimoso Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
51.o Sandra Cristina Guerreiro Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,73
52.o Sónia Maria Sobral Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,72
53.o Margarida Isabel de Sousa Caeiros Graça Coelho . . . . . . 15,57
54.o Teresa Maria Cabrita Carvalho Guedes . . . . . . . . . . . . . . 15,52
55.o Célia Maria Gonçalves Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
56.o Carla Sofia Rodrigues Ferrão Mamede . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
57.o Maria de Deus Costa Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
58.o Ermelindo Jorge Gomes Pereira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
59.o Ana Margarida Pinto Esteves Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21

60.o Cristina Madruga e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
61.o Sílvia de Jesus Pereira Alegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
62.o Sandra Maria Urbano Bança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
63.o Isabel Maria Barreiros Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
64.o Dora Isabel Letras Hortelão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
65.o Paula Cristina Silva Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
66.o Sara Romão da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
67.o Audrei Yara Silveira Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79
68.o Ana Isabel Jorge das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
69.o Victor Manuel Peixe Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
70.o Mauro Renato Galiano de Sousa Vicente . . . . . . . . . . . . . 14,65
71.o Vitória da Silva Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
72.o Ricardo Jorge de Sousa Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,22
73.o Sónia Rute Mendão Rodrigues Catarino . . . . . . . . . . . . . 14,21
74.o Mónica Susana Afonso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
75.o Sílvia Mónica Pereira Teixeira Anastácio . . . . . . . . . . . . . 13,48
76.o Sílvia Cristina Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
77.o Vânia Raquel Gabriel Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
78.o Paulo Manuel Relvas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,27
79.o Susana Margarida Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,22
80.o Eva Susana Teixeira Salsinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
81.o Susana Isabel Dias Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,14
82.o Ana Paula Agostinho Lousada Marques . . . . . . . . . . . . . . 13,10
83.o Sónia Margarida Martins do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,97
84.o Cláudia Marina dos Santos Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95
85.o Carla Maria Tavares Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
86.o Sónia Cristina Maria Carlota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
87.o António José Garcia Pico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
88.o Paulo Alexandre Carabineiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
89.o Sónia Alexandra Loureiro Matias Ribeiro . . . . . . . . . . . . 12,42
90.o Cristina Isabel Balona Delfino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,31
91.o Mário Jorge Costa de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,15
92.o Aida Luís Balsinha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,95
93.o Lina Sofia Vilelas Martins Bucha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,91
94.o Mafalda de Jesus Correia Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,90
95.o António Álvaro Marques Sério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
96.o Irene Cláudia Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,85

Candidatos excluídos:

Marta Isabel Cabaço Gato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,80

Candidato excluído de acordo com o n.o 4 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 9719/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de análises
clínicas e saúde pública, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999, e alterado
por rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 297,
de 23 de Dezembro de 1999. A referida lista foi homologada pelo
conselho de administração do Hospital de São Gonçalo em 29 de
Maio de 2000.

Da presente cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
decreto-lei.

30 de Maio de 2000. — O Director, Albano Quintino Granja
Tamegão.

Hospital de São Pedro Pescador

Declaração n.o 178/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Selena Fernandes Borges Rocha Guedelha, concorrente
classificada em 4.o lugar no concurso n.o 27/99, concurso interno geral
de ingresso para o provimento de 11 lugares de enfermeiro de nível 1,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 198,
de 24 de Dezembro de 1999, desistiu de ser provida no lugar a que
tinha direito de acordo com a classificação obtida, pelo que será reti-
rada da lista de classificação final.

29 de Maio de 2000. — O Director, Victor Manuel Ramalho Saraiva.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 9720/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro,
publica-se a lista dos medicamentos comparticipados em Abril de 2000, cujos preços se reportam à data da comparticipação:

Nome comercial Substância activa Forma farmac. Dosagem Apres. Titular da AIM (*)
Grupo/

subgrupo
farmac.

Designação GFT (**) Esc.
(***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Medicamentos usados
em dermatologia.

Anti-infecciosos de apli-
cação tópica na pele.

Antivíricos.

Está indicado para o tra-
tamento de doentes
i m u n o c o m p e t e n t e s
com infecções causadas
pelo vírus Herpes sim-
plex, incluindo herpes
genital e herpes labial
iniciais e recorrentes.

Aciclovir — Nor-
m a l — 5 %
creme (a).

Aciclovir . . . . . . . Creme . . . . . . . . . 50 mg/g 10 g creme . . . . . . . . . Laboratório Normal XIV-1 C 1 927$00

Aciclovir . . . . . . . Creme . . . . . . . . . 50 mg/g 3 g creme . . . . . . . . . . Laboratório Normal XIV-1 C 879$00
Aciclovir — Nor-

m a l — 5 %
creme (a).

Aciclovir . . . . . . . Creme . . . . . . . . . 50 mg/g 2 g creme . . . . . . . . . . Laboratório Normal XIV-1 C 586$00
Aciclovir — Nor-

m a l — 5 %
creme (a).

Aparelho músculo-es-
quelético.

Anti-inflamatórios não
esteróides.

Sistémicos.

O tenoxicam apresenta
extensiva experiência clí-
nica em vários estudos,
revelando-se como um
agente efectivo anti-infla-
matório e analgésico no
tratamento de: artrite
reumatóide; osteoartrite;
espondilite anquilosante;
artrite gotosa aguda, bem
como nas doenças mús-
culo-esqueléticas agudas,
como: tendinites; lombal-
gias; bursites; periartrites
e poliartrites.

Alginox . . . . . . . . . Tenoxicam . . . . . Comprimidos . . . 20 mg 10 comprimidos . . . . . CIPAN . . . . . . . . . . . . X B 829$00

Alginox . . . . . . . . . Tenoxicam . . . . . Comprimidos . . . 20 mg 50 comprimidos . . . . . CIPAN . . . . . . . . . . . . X B 3 109$00

Alginox . . . . . . . . . Tenoxicam . . . . . Supositórios . . . . 20 mg 10 supositórios . . . . . . CIPAN . . . . . . . . . . . . X B 859$00

Medicamentos anti-in-
fecciosos.

Antivíricos.

Está indicado no tratamento
de infecções provocadas
pelo vírus Herpes simplex,
da pele ou membranas
mucosas, incluindo a her-
pes genital e recorrente,
na prevenção de infec-
ções recorrentes provoca-
das pelo vírus Herpex sim-
plex em doentes imuno-
competentes, na profila-
xia de infecções provoca-
das pelo vírus Herpes sim-
plex em pacientes com
imunodeficiência, no tra-
tamento da varicela, no
tratamento de infecções
provocadas pelo vírus
Herpes zoster.

Aviral 200 . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . Comprimidos . . . 200 mg 20 comprimidos . . . . . MEPHA . . . . . . . . . . . I-11 B 3 093$00

Aviral 400 . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . Comprimidos . . . 400 mg 20 comprimidos . . . . . MEPHA . . . . . . . . . . . I-11 B 4 853$00

Aviral 800 . . . . . . . Aciclovir . . . . . . . Comprimidos . . . 800 mg 20 comprimidos . . . . . MEPHA . . . . . . . . . . . I-11 B 9 262$00
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Nome comercial Substância activa Forma farmac. Dosagem Apres. Titular da AIM (*)

Grupo/
subgrupo
farmac.

Designação GFT (**) Esc.
(***)

Preço
(PVP) Indicações terapêuticas (****)

Betamox Plus . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

C o m p r i m i d o s
revestidos.

875 mg +
+ 125 mg

16 comprimidos reves-
tidos.

CIPAN . . . . . . . . . . . . I-4 Medicamentos anti-in-
fecciosos.

Antibacterianos.
Associações de penicili-

nas com inibidores
das lactamases-beta.

B 3 384$00 As indicações procedem da
actividade antibacte-
riana e das característi-
cas farmacocinéticas do
produto; limitam-se às
infecções devidas a
microrganismos reco-
nhecidamente sensíveis,
principalmente nas suas
manifestações: respira-
tórias baixas; ORL (oti-
tes médias, sinusites
agudas e crónicas com
recidivantes); ginecoló-
gicas; digestivas e intra-
-abdominais, em parti-
cular peritonites; renais
e endocárdicas; cutâneas
e dos tecidos moles; uro-
genitais; septicémicas e
endocárdicas; cutâneas e
dos tecidos moles ;
osteoarticulares, à exclu-
são das meningites.

Medicamentos anti-in-
fecciosos.

Antibacterianos.
Associações de peninci-

linas com inibidores
das lactamases-beta.

As indicações são limita-
das a infecções provo-
cadas por germes sen-
síveis, nomeadamente
nas suas manifestações:
respiratórias baixas;
ORL; ginecológicas;
digestivas e intra-abdo-
minais, em particular
peritonites; renais e
urogenitais; septicémi-
cas e endocárdicas;
cutâneas e dos tecidos
moles; osteoarticulares,
à exclusão das menin-
gites.

Clavepen . . . . . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

C o m p r i m i d o s
revestidos.

875 mg+
+125 mg

16 comprimidos reves-
tidos.

LABESFAL . . . . . . . . I-4 B 3 144$00

Clavepen . . . . . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

C o m p r i m i d o s
revestidos.

500 mg+
+125 mg

16 comprimidos reves-
tidos.

LABESFAL . . . . . . . . I-4 B 1 586$00

Clavepen . . . . . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

Pó para suspen-
são oral.

(250 mg+
+62,5 mg)

16 saquetas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . I-4 B 849$00

Clavepen . . . . . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

Pó para suspen-
são oral.

(875 mg+
+125 mg)

16 saquetas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . I-4 B 2 112$00
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Clavepen . . . . . . . . Amoxicilina tri-
-h idratada+
+ácido clavu-
lânico (sal de
potássio).

Pó para suspen-
são oral.

(500 mg+
+125 mg)

16 saquetas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . I-4 B 1 658$00

Diovan . . . . . . . . . Valsartan . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 160 mg 28 cápsulas . . . . . . . . . Novartis Farma . . . . . IV-4 B 6 050$00 Está indicado para o tra-
tamento da hipertensão
essencial.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Anti-hipertensores.
Antagonistas dos recep-

tores da angioten-
sina.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Anti-hipertensores.
Antagonistas dos recep-

tores da angioten-
sina.

Está indicado para o tra-
tamento da hipertensão
essencial.

Micardis . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 14 comprimidos . . . . . IV-4 B 2 623$00Boehringer Ingelheim
GMBH.

Micardis . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 28 comprimidos . . . . . IV-4 B 4 769$00Boehringer Ingelheim
GMBH.

Micardis . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 80 mg 28 comprimidos . . . . . IV-4 B 5 929$00Boehringer Ingelheim
GMBH.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Cardiotónicos.

Está indicado na insufi-
ciência cardíaca como
coadjuvante do trata-
mento convencional e
como preventivo da
lesão miocárdica das
antraciclinas.

Mioquinona . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 10 cápsulas . . . . . . . . . FARMOZ . . . . . . . . . IV-1 B 1 492$00

Mioquinona . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 60 cápsulas . . . . . . . . . FARMOZ . . . . . . . . . IV-1 B 6 711$00

Mirena . . . . . . . . . . Levonorgestrel Sistema intra-
-uterino.

52 mg 1 sistema . . . . . . . . . . . Schering Lusitana . . . IX-5 B 29 828$00 Está indicado na contra-
cepção e na menorragia
idiopática.

Hormonas e outros
medicamentos usa-
dos no tratamento
das doenças endócri-
nas.

Gónadas.
Prosgestagénios ou pro-

gestativos.

Está indicado na artrite
reumatóide, espondilite
anquilosante e outras
inflamações reumáticas
das articulações e dor.
Artrite gotosa. Disme-
norreia.

Aparelho músculo-es-
quelético.

Anti-inflamatórios não
esteróides.

Sistémicos.

Naproxeno Bioty . . . Naproxeno . . . . . Supositórios . . . . 500 mg 12 supositórios . . . . . . HELFARMA . . . . . . . X B 563$00

Naproxeno Bioty . . . Naproxeno . . . . . Comprimidos . . . 500 mg 60 comprimidos . . . . . HELFARMA . . . . . . . X B 2 003$00

Naproxeno Bioty . . . Naproxeno . . . . . Comprimidos . . . 250 mg 20 comprimidos . . . . . HELFARMA . . . . . . . X B 526$00

Naproxeno Bioty . . . Naproxeno . . . . . Comprimidos . . . 250 mg 60 comprimidos . . . . . HELFARMA . . . . . . . X B 1 341$00
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Paxilfar . . . . . . . . . Tramadol (clori-
drato).

Cápsulas . . . . . . . 50 mg 20 cápsulas . . . . . . . . . TECNIFAR . . . . . . . . II-12 C 1 162$00Sistema nervoso cere-
brospinal.

Analgésicos estupefa-
cientes.

Está indicado nas situa-
ç õ e s d o l o r o s a s d e
média e alta intensi-
dade de carácter agudo
e crónico, tais como
tumores, estados pós-
-operatórios, traumatis-
mos e fracturas, infla-
mações, problemas cir-
culatórios, enfarte do
miocárd io . Poderá
ainda ser utilizado em
doentes idosos e em
doentes com dificulda-
des respiratórias, pelo
facto de o cloridrato de
tramadol não deprimir
o centro respiratório.

Está indicado para muitas
afecções que exigem
uma acção anti-infla-
matória e ou analgésica,
como: artrite reuma-
tóide, diversos tipos de
artroses dolorosas ,
espondilite anquilo-
sante; afecções dos
músculos esqueléticos,
gota aguda e osteoar-
trite. Tem sido também
utilizado no alívio sin-
tomático da dor do pós-
-operatório ou do pós-
-parto e no alívio da dor
da episiotomia. Tem
sido usado com bas-
tante sucesso no trata-
mento sintomático da
dismenorreia.

Aparelho músculo-es-
quelético.

Anti-inflamatórios não
esteróides.

Sistémicos.

Piroxicam Labesfal Piroxicam . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 20 mg 8 cápsulas . . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . X B 473$00

Piroxicam Labesfal Piroxicam . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 10 mg 16 cápsulas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . X B 473$00

Piroxicam Labesfal Piroxicam . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 20 mg 30 cápsulas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . X B 1 442$00

Piroxicam Labesfal Piroxicam . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 10 mg 60 cápsulas . . . . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . X B 1 442$00

Piroxicam Labesfal Piroxicam . . . . . . Supositórios . . . . 20 mg 12 supositórios . . . . . . LABESFAL . . . . . . . . X B 782$00

Está indicado para o tra-
mento da hipertensão
essencial.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Anti-hipertensores.
Antagonistas dos recep-

tores da angioten-
sina.

Pritor . . . . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 14 comprimidos . . . . . Glaxo [UK] . . . . . . . . . IV-4 B 2 623$00

Pritor . . . . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 28 comprimidos . . . . . Glaxo [UK] . . . . . . . . . IV-4 B 4 769$00

Pritor . . . . . . . . . . . Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 80 mg 28 comprimidos . . . . . Glaxo [UK] . . . . . . . . . IV-4 B 5 929$00
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Está indicado para o tra-
tamento da hipertensão
essencial.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Anti-hipertensores.
Antagonistas dos recep-

tores da angioten-
sina.

Tareg . . . . . . . . . . . Valsartan . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 80 mg 14 cápsulas . . . . . . . . . Wander . . . . . . . . . . . . IV-4 B 2 728$00

Tareg . . . . . . . . . . . Valsartan . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 80 mg 28 cápsulas . . . . . . . . . Wander . . . . . . . . . . . . IV-4 B 4 910$00

Tareg . . . . . . . . . . . Valsartan . . . . . . Cápsulas . . . . . . . 160 mg 28 cápsulas . . . . . . . . . Wander . . . . . . . . . . . . IV-4 B 6 050$00

Está indicado para o tra-
tamento da hipertensão
essencial.

Aparelho cardiovascu-
lar.

Anti-hipertensores.
Antagonistas dos recep-

tores da angioten-
sina.

Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 14 comprimidos . . . . . IV-4 B 2 623$00Boehringer Ingelheim
Phama KG.

Telmisartan, Boeh-
r i n g e r I n g e -
lheim.

Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 40 mg 28 comprimidos . . . . . IV-4 B 4 769$00Boehringer Ingelheim
Phama KG.Telmisartan, Boeh-

r i n g e r I n g e -
lheim.

Telmisartan . . . . Comprimidos . . . 80 mg 28 comprimidos . . . . . IV-4 B 5 929$00Boehringer Ingelheim
Phama KG.

Telmisartan, Boeh-
r i n g e r I n g e -

lheim.

Está indicado na dor de
intensidade moderada a
grave. Dor do pós-ope-
ratório; dor do trabalho
de parto; dor do enfarte
agudo do miocárdio;
dor traumática; dor
oncológica.

Sistema nervoso cere-
bospinal.

Analgésicos estupefa-
cientes.

Tramadol, Asta
Médica (a).

Tramadol (clori-
drato).

Solução injectá-
vel.

50 mg/ml 5 ampolas com 2 ml . . . Asta Médica . . . . . . . . II-12 C 1 025$00

Cápsulas . . . . . . . 50 mg 20 cápsulas . . . . . . . . . Asta Médica . . . . . . . . II-12 C 963$00Tramadol, Asta
Médica (a).

Tramadol (clori-
drato).

Solução oral . . . . 100 mg/ml 1 frasco de 30 ml . . . . Asta Médica . . . . . . . . II-12 C 2 497$00Tramadol, Asta
Médica (a).

Tramadol (clori-
drato).

Aparelho cardiovascu-
lar.

Cardiotónicos.

Está indicado na insufi-
ciência cardíaca como
coadjuvante do trata-
mento convencional e
como preventivo da
lesão miocárdica das
antraciclinas.

Ubenzina . . . . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 10 cápsulas . . . . . . . . . PENTAFARMA . . . . IV-1 B 2 110$00

Ubenzina . . . . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 60 cápsulas . . . . . . . . . PENTAFARMA . . . . IV-1 B 9 439$00

Aparelho cardiovascu-
lar.

Cardiotónicos.

Está indicado na insufi-
ciência cardíaca como
coadjuvante do trata-
mento convencional e
como preventivo da
lesão miocárdica das
antraciclinas.

Ubicondrial . . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 10 cápsulas . . . . . . . . . TECNIMEDE . . . . . . IV-1 B 1 492$00

Ubicondrial . . . . . . Ubidecarenona Cápsulas . . . . . . . 50 mg 60 cápsulas . . . . . . . . . TECNIMEDE . . . . . . IV-1 B 6 711$00
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Deliberação n.o 704/2000. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Enoxor, comprimidos revestidos, 400 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2 249 183, concedida em
20 de Setembro de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo referido
tem como cominação legal a caducidade da respectiva autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria do
Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 705/2000. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é detentora da
autorização de introdução no mercado do medicamento Timentin,
solução injectável, 1000 mg+200 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9 701 714, concedida em 10 de Janeiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo referido
tem como cominação legal a caducidade da respectiva autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria do
Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 706/2000. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é detentora da
autorização de introdução no mercado do medicamento Timentin,
solução injectável, 1500 mg+100 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9 701 722, concedida em 10 de Janeiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo referido
tem como cominação legal a caducidade da respectiva autorização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.
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Deliberação n.o 707/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Entero-Septil, comprimidos
revestidos, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 959 213,
concedida em 5 de Abril de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 708/2000. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Enoxor, comprimidos revestidos, 200 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2 249 084, concedida em
20 de Setembro de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 709/2000. — A firma Beecham Portu-
guesa — Produtos Farmacêuticos e Químicos, L.da, é detentora da
autorização de introdução no mercado do medicamento Timentin,
solução injectável, 500 mg+20 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9 701 706, concedida em 10 de Janeiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes

actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria do
Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 710/2000. — Por despacho do Secretário de
Estado da Saúde de 11 de Fevereiro de 2000 e com fundamento
em razões de saúde pública, foi deliberada a suspensão, por um
período de 90 dias, da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Raxar, cuja substância activa é a grepafloxacina,
fluoroquinolona indicada no tratamento de diversas doenças
infecciosas.

Raxar tem AIM em Portugal desde 15 de Maio de 1998, através
de um processo de reconhecimento mútuo, sendo o titular da AIM
a Glaxo Wellcome Farmacêutica.

Considerando o potencial efeito arritmogénico da grepafloxacina
ao provocar prolongamento do intervalo QT no ECG, que poderá
dar origem a situações clínicas que podem pôr a vida em risco;

Considerando a relação benefício-risco desfavorável e a existência
de alternativas terapêuticas mais seguras para as mesmas situações
clínicas e em que o risco de lesão cardiológica aparentemente não
existe;

Considerando que o titular da AIM suspendeu voluntariamente
a comercialização deste medicamento:

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o,
n.o 1, alínea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro de 2000, do Secretário
de Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho de administração do
INFARMED delibera renovar a suspensão por um prazo adicional
de 90 dias da autorização de introdução no mercado do medi-
camento contendo a substância grepafloxacina nas seguintes
apresentações:

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 1 unidade, com o registo
n.o 2643385;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 2 unidades, com o registo
n.o 2643484;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 5 unidades, com o registo
n.o 2643583;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 7 unidades, com o registo
n.o 2643682;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 400 mg, na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2643781;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 1 unidade, com o registo
n.o 2643880;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 2 unidades, com o registo
n.o 2643989;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 5 unidades, com o registo
n.o 2644086;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 7 unidades, com o registo
n.o 2644185;

Raxar, comprimidos revestidos, com a dosagem de 600 mg, na
apresentação em embalagens de 10 unidades, com o registo
n.o 2644284.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 11 de Maio de
2000.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF, com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

11 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 321/2000 (2.a série). — O XIV Governo Cons-
titucional preconiza uma importante modificação das políticas a pros-
seguir em matéria de ambiente e conservação da natureza e, con-
sequentemente, das políticas a prosseguir pelos serviços do novo Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território, entre os quais
o Instituto da Conservação da Natureza (ICN), que constitui, em
razão das suas atribuições e competências, um dos pilares funda-
mentais da execução da política definida pelo Governo para este
sector.

A modificação das políticas a desenvolver na área da conservação
da natureza tem expressão no Programa do Governo e na criação
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território — que
envolve uma renovada articulação entre a política de ambiente e a
política de gestão territorial, com particular incidência em zonas sen-
síveis, como as áreas protegidas, onde o Governo pretende ver implan-
tadas novas orientações no sentido de um rigor redobrado na defesa
dos valores ambientais que estiveram na base da classificação dessas
áreas, designadamente em matéria de gestão territorial e urbanística.

A referida modificação das prioridades políticas do Governo em
matéria de ambiente, no sentido do reforço da componente conser-
vação da natureza, com a consequente necessidade de imprimir uma
nova orientação à gestão dos serviços e de tornar mais eficaz a sua
actuação, exige uma reavaliação da adequação dos actuais dirigentes
do Ministério, em particular os do Instituto da Conservação da Natu-
reza, à boa prossecução destas novas políticas e orientações.

O licenciado José Manuel Marques, vice-presidente do ICN, revelou
ao longo da vigência do actual Governo não possuir o perfil adequado
ao exercício das funções e responsabilidades que lhe estão atribuídas
de modo a garantir a suficiente eficácia na prossecução dos objectivos
previstos e na execução das orientações superiormente fixadas, em

ordem ao desenvolvimento de uma política de maior rigor em matéria
de conservação da natureza.

Acresce que o licenciado José Manuel Marques, em processo con-
siderado essencial para o espírito da política global do Governo para
esta área, como o processo do empreendimento turístico do Abano,
no Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC), não prestou, ou prestou
deficientemente, informações fundamentais à tutela, tendo praticado
actos em sentido contrário às orientações e instruções expressas emi-
tidas pelo Governo, designadamente nas reuniões da comissão direc-
tiva do PNSC de 19 e de 23 de Maio de 2000, assim quebrando
a relação de imprescindível confiança do Governo nos dirigentes máxi-
mos dos serviços da Administração Pública que tutelam.

Assim, depois das audiências que o visado manteve com o Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza, no dia 26 de Maio de 2000, e comigo na presente data, determino,
ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 103.o, n.o 1, alínea a), do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, atenta a urgência imperativa
necessária ao bom funcionamento dos serviços e ao não compro-
metimento da política supra-referenciada, cuja prossecução exige o
imediato afastamento do visado, o seguinte:

1 — É dada por finda a comissão de serviço do licenciado José
Manuel Marques, cessando assim as funções que desempenha de vice-
-presidente do Instituto da Conservação da Natureza.

2 — Cessam ainda todas as nomeações que por despacho o referido
dirigente tenha nesta data em todas as entidades inseridas na estrutura
orgânica deste Ministério, quer em representação do Instituto da Con-
servação da Natureza quer em representação do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como do respectivo
Ministro.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Maio de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 12 322/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 22 de Maio
de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com
o mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria Margarida Ferreira Gomes
Botelho.

Assistente administrativo 2 200 Operador de sistemas de 2.a classe (a) 1 290

Maria de Lurdes Marques Ri-
beiro Carmona.

Auxiliar administrativo . . . 3 135 Operador de sistemas de 2.a classe (a) 1 290

(a) Lugar vago no quadro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos e Financeiros, Fernando Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 323/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o e do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7
de Abril, os gestores de cada uma das intervenções operacionais sec-
toriais, no âmbito do 3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III),
são apoiados por uma unidade de gestão cuja composição é deter-
minada por despacho do membro do Governo responsável pela res-
pectiva intervenção operacional.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril:

Determino:
1 — É criada a unidade de gestão da Intervenção Operacional da

Cultura, no âmbito do QCA III.

2 — Fazem parte da unidade de gestão da Intervenção Operacional
da Cultura:

a) O gestor da Intervenção Operacional da Cultura, que preside;
b) Um representante de cada um dos seguintes organismos do

Ministério da Cultura:
i) Instituto Português do Património Arquitectónico;

ii) Instituto Português de Museus;
iii) Instituto Português de Arqueologia;
iv) Instituto Português das Artes do Espectáculo;

c) Um representante da entidade nacional responsável pelo
FEDER, na qualidade de observador.

3 — Sempre que se justifique, o gestor pode convocar outras enti-
dades para participarem nas reuniões da unidade de gestão.

4 — Compete à unidade de gestão:
a) Elaborar e aprovar o respectivo regulamento interno;
b) Apoiar o gestor na concretização dos objectivos definidos na

Intervenção Operacional da Cultura;
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c) Garantir a concretização dos instrumentos e acções pro-
gramadas;

d) Dar parecer sobre as propostas de decisão do gestor relativas
às candidaturas de projectos ao financiamento pela Inter-
venção Operacional da Cultura;

e) Dar parecer sobre o projecto de relatório de execução ela-
borado pelo gestor;

f) Acompanhar e dar parecer sobre o sistema de controlo e
avaliação;

g) Acompanhar a implementação dos projectos aprovados, ava-
liar os resultados das intervenções e assegurar a sua fis-
calização.

12 de Abril de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9721/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 16 de Março de
2000 da Secretária de Estado da Cultura, se encontra aberto, nos
termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento do cargo de director dos Serviços
de Relações Públicas e Documentação do quadro de pessoal dirigente
da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 13 de Abril de 2000, a que se refere a acta n.o 214/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena da Conceição Pinheiro Lou-
renço de Azevedo, secretária-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Pedro Manuel Cancela Pereira, secretário-
-geral-adjunto.

2.o Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora dos
Serviços de Recursos Humanos e Organização da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Filomena Ivo Vieira Rosa Silva Pinto,
directora dos Serviços de Projectos e Divulgação do
Gabinete das Relações Internacionais.

2.o Engenheiro José Luís Brinquete Borbinha, director dos
Serviços de Inovação e Desenvolvimento da Biblioteca
Nacional.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Aviso n.o 9722/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 9 de Março de 2000
do Ministro da Cultura, se encontra aberto, nos termos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
provimento do cargo de chefe da Divisão de Organização e Formação
do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 210/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Quatros anos de experiência profissional em cargos inseridos

em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
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pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 30 de Março de 2000, a que se refere a acta n.o 188/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Alice Alcântara de Melo, secre-
tária-geral-adjunta.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Margarida de Oliveira Belo, directora dos
Serviços de Recursos Humanos e Organização da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o Licenciado Pedro Cancela Pereira, secretário-geral-ad-
junto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Maria Lavadinho Telo da Gama Maga-
lhães Feijó, chefe da Divisão de Estudos e Planeamento
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, director dos
Serviços de Apoio ao Fundo do Fomento Cultural da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Aviso n.o 9723/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 16 de Maio de 2000
da Secretária de Estado da Cultura, se encontra aberto, nos termos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento do cargo de director dos Serviços de Sistemas
de Informação do quadro de pessoal dirigente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 13 de Abril de 2000, a que se refere a acta n.o 214/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena da Conceição Pinheiro Lou-
renço de Azevedo, secretária-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Virgílio Ferreira Rebocho, director dos
Serviços de Apoio ao Fundo de Fomento Cultural da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o Engenheiro José Luís Brinquete Borbinha, director dos
Serviços de Inovação e Desenvolvimento da Biblioteca
Nacional.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Abel Carlos Reinas dos Santos Martins,
director dos Serviços de Administração Geral da Biblio-
teca Nacional.

2.o Licenciada Maria Filomena Allen Serras Pereira Fur-
tado, directora do Departamento Administrativo e
Financeiro (equiparada a director de serviços) do Ins-
tituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Aviso n.o 9724/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 16 de Março de
2000 da Secretária de Estado da Cultura, se encontra aberto, nos
termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento do cargo de director dos Serviços
de Apoio ao Fundo de Fomento Cultural do quadro de pessoal diri-
gente da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.
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4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 13 de Abril de 2000, a que se refere a acta n.o 214/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Helena da Conceição Pinheiro Lou-
renço de Azevedo, secretária-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Manuel de Carmello Melleiro Abraão,
director dos Serviços de Sistemas de Informação da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o Licenciado Pedro Manuel Cancela Pereira, secretário-
-geral-adjunto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte, directora
dos Serviços de Relações Públicas e Documentação da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

2.o Licenciado José Martins Gonçalves, director dos Serviços
de Administração Geral da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Aviso n.o 9725/2000 (2.a série). — Abertura de concurso para pro-
vimento de cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cul-
tura. — 1 — Faz-se público que, por despacho de 16 de Março de
2000 da Secretária de Estado da Cultura, se encontra aberto, nos
termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento do cargo de director dos Serviços
de Recursos Humanos e Organização do quadro de pessoal dirigente
da Secretaria-Geral.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 1 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se os funcionários que, cumulativamente,

reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;

c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em
carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

3.2 — Ao presente concurso podem ainda candidatar-se chefes de
divisão.

4 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

4.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos interessados sempre que solicitadas.

4.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — seis meses a contar da data da publicitação
da respectiva lista de classificação final, caducando com o preenchi-
mento do cargo acima referido.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do júri, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Concurso a que se candidata.

6.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

6.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, indicando as entidades promotoras
e respectiva duração, e juntando cópias dos respectivos certificados,
sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — Envio de candidaturas — as candidaturas poderão ser entre-
gues directamente na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, Cal-
çada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito, 1249-025 Lis-
boa, durante o prazo de abertura do concurso fixado no n.o 1 ou
remetidas por correio registado para o mesmo endereço, devendo
ser expedidas até ao termo do prazo referido.

8 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, no
dia 13 de Abril de 2000, a que se refere a acta n.o 214/2000 daquela
Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Pedro Manuel Cancela Pereira, secre-
tário-geral-adjunto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Abel Carlos Reinas dos Santos Martins,
director dos Serviços de Administração Geral da Biblio-
teca Nacional.

2.o Licenciada Maria Alice Alcântara de Melo, secretá-
ria-geral-adjunta.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Lígia Maria de Caires Neves Ferreira, direc-
tora dos Serviços Administrativos do Instituto Português
de Museus.

2.o Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte, directora
dos Serviços de Relações Públicas e Documentação da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.
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Biblioteca Nacional

Aviso n.o 9726/2000 (2.a série). — Recrutamento de seis elementos
em regime de contrato de trabalho a termo certo. — De acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que a Biblioteca Nacional pretende celebrar seis con-
tratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Local de trabalho — Campo Grande, 83, em Lisboa.
Prazo de duração do contrato — seis meses, eventualmente reno-

váveis, nunca podendo a duração total exceder dois anos.
Remuneração mensal — variável entre 111 600$ e 140 200$, de

acordo com a experiência demonstrada e correspondendo aos escalões
e índices da categoria de assistente administrativo.

Requisitos habilitacionais — possuir o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente e conhecimentos de informática.

Requisitos de preferência em experiência profissional — possuir
experiência profissional, alternativa ou conjuntamente, nas seguintes
áreas: de pessoal, de contabilidade, de aprovisionamento, nomeada-
mente armazém, gestão de stocks e inventário do património mobi-
liário, bem como de expediente e arquivo. Será ainda considerada
preferencial essa experiência se adquirida em organismos e serviços
da Administração Pública.

As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de oito dias úteis
a contar da data da publicação do presente anúncio, através de reque-
rimento dirigido ao director da Biblioteca Nacional, sita no Campo
Grande, 83, 1749-081 Lisboa, acompanhado do certificado de habi-
litações literárias ou fotocópia autenticada, um exemplar do curriculum
vitae e fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte.

1 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 12 324/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do inspector-geral das Actividades Culturais de 5 de Abril
de 2000 e do vice-presidente, em substituição do presidente, do Ins-
tituto de Reinserção Social de 10 de Maio de 2000:

Licenciada Ana Raquel Preciosa Rodrigues Narciso Dias Alves, asses-
sora principal da carreira técnica superior do Instituto de Rein-
serção Social — requisitada para exercer funções nesta Inspecção-
-Geral, com efeitos a partir do dia 6 de Junho de 2000. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 12 325/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Cultura de 29 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista Andrade Telles de Mene-
zes, subinspectora-geral das Actividades Culturais — designada
para substituir o inspector-geral durante todas as ausências, por
motivo de férias ou outro aplicável no exercício das competências
nesse âmbito atribuídas por lei.

31 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, Carlos Joaquim Pedro
Fernandes.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 9727/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da subdirectora do Instituto Português de Museus de 19 de Maio
de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da afixação do presente aviso de abertura,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro do pessoal da Casa-Museu Dr. Anastácio Gon-
çalves, constante do mapa anexo à Portaria n.o 824/93, de 8 de
Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves, em
Lisboa.

4 — Área funcional — ao assistente administrativo compete-lhe
executar, a partir de orientação, todo o processamento administrativo
das áreas de actividade funcional, nomeadamente contabilidade, pes-
soal, economato e património e expediente e arquivo.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-

plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — só podem ser opositores funcionários

que reúnam as condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a equiparação, legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente 2, a dividir por 3.

7.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Português
de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através de carta
registada com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Formação profissional (cursos de formação e outros), com

a respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito;
e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

d) Declaração devidamente autenticada, emitida pelo organismo
a que o candidato está vinculado, da qual constem inequi-
vocamente a existência do vínculo à função pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Os candidatos do Instituto Português de Museu e serviços
dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 9 do presente
aviso, desde que constem nos processos individuais;

f) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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12 — Legislação aplicável:

Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Antónia Aleixo Pinto de Matos, direc-
tora da Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves, substituída, nas
suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr. José António Silvestre Proença, técnico superior de
1.a classe.

Dr.a Noémia Celestina dos Reis Mendes Ferreira, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Maria da Glória Gonçalves Machado, assistente adminis-
trativa especialista.

Álvaro Fernando Fernandes Alves, assistente administrativo
especialista.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas nas instalações do Instituto Português
de Museus e da Casa-Museu Dr. Anastácio Gonçalves e enviadas
aos candidatos.

26 de Maio de 2000. — Pela Directora dos Serviços Administrativos,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Centro Científico e Cultural de Macau

Despacho n.o 12 326/2000 (2.a série):

Ana Maria Timóteo Horta da Silva de Jesus, assistente administrativa
principal do quadro da Direcção-Geral do Tesouro — autorizada
a tranferência para o quadro do Centro Científico e Cultural de
Macau, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

30 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Alexandra da Costa Gomes.

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 12 327/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação Científica
e Tropical:

Margarida Rosa de Moncada de Sousa Mendes da Fonseca, assistente
administrativa principal — autorizada a prorrogação da requisição,
por mais um ano, no Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional, com efeitos a 1 de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9728/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inactividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional
Concelho

de
residência

Aida Florinda Silva Ramalho Cher-
miti (a).

Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Direito . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . Vila do Porto.

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 6 anos de escolaridade . . . . . . Apoio administrativo . . . Caminha.
Alexandrina Dionísia Noronha Elias Sá

Franco (a).
Técnico profissional de 1.a classe 12 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . Amadora.

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . Técnico profissional de 1.a classe 11 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . Castelo Branco.
Amílcar Eliseu Rato Silva Roberto . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Ciências Far-

macêuticas.
Ciências farmacêuticas Évora.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Antropologia Multimédia, apres. gráf.
doc. institucional.

Cascais.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes
Cabral (a).

Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em História . . . . . História . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita
Borges.

Técnico superior principal . . . . . Licenciatura em História . . . . Ciências documentais Vila Nova de
Gaia.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . . . Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

Carlos Alberto Lau (a) . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 anos de escolaridade . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Carlos Alexandre Mourão Carvalho

Damas a).
Técnico profissional de 1.a classe 12 anos de escolaridade . . . . . Violinista . . . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Engenharia
Civil.

Engenheiro civil . . . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Rangel Silvano Fernan-
des (a).

Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Direito . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . Évora.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . Bacharelato em Tradução-In-
térprete.

Intérprete/tradução . . . Vila Real.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo Investigador auxiliar . . . . . . . . . . Doutoramento em Linguística Linguística . . . . . . . . . . . Oeiras.
Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Ciências

Documentais.
Ciências documentais Lisboa.

Fernando José Alvarenga Sousa San-
tos (a).

Assistente hospitalar . . . . . . . . . . Licenciatura em Medicina . . . Medicina . . . . . . . . . . . . Torres Novas.

Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Direito . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . Almada.
Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . Técnico profissional de 1.a classe 11 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . O l i v e i r a d o

Bairro.
Francisco José Saraiva Rodrigues (a) . . . . Técnico profissional de 1.a classe Licenciatura em Educação

Física e Desporto.
Administrativa . . . . . . . Anadia.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional
Concelho

de
residência

Helda Maria Pinto Lagrosse Spencer . . . Técnico profissional de 1.a classe 9 anos de escolaridade . . . . . . Administrativa . . . . . . . Almada.
Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis

Costa (a).
Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Política Social Política Social . . . . . . . . Setúbal.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal Técnico profissional principal . . . 12 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . Penafiel.
João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Arquitectura Arquitectura . . . . . . . . . Lisboa.
João Paulo Baptista Dinis (a) . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . 6 anos de escolaridade . . . . . . Apoio administrativo . . . Oeiras.
Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Arquitectura Arquitectura . . . . . . . . . Porto.
José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Química In-

dustrial.
Química industrial . . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . Bacharelato em Turismo . . . . Administrativa . . . . . . . Melgaço.
Luís Fernando Marques Cunha (a) . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Comunicação

Social.
Comunicação social . . . Loures.

Luís Filipe Ramos Lucindo . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . . . Administrativa . . . . . . . Nisa.
Maria Amparo Dias Rodrigues Cardoso

Neves (a).
Assistente administrativo . . . . . . 9 anos de escolaridade . . . . . . Administrativa . . . . . . . Lousã.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Estudos Por-
tugueses.

Estudos portugueses . . . Faro.

Maria Cecília Lopes Alves Mendes
Pata (a).

Técnico profissional de 1.a classe 12 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . Lourinhã.

Maria Celeste Vaz Costa (a) . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 11 anos de escolaridade . . . . . Administrativa . . . . . . . Vizela.
Maria Conceição Fernandes Pinheiro

Ramos (a).
Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Engenharia

Geográfica.
Engenharia geográfica Chaves.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista Bacharelato em Turismo . . . . Turismo . . . . . . . . . . . . . Amadora.
Maria Gabriela Freitas Rodrigues

Madeira (a).
Assistente hospitalar . . . . . . . . . . Licenciatura em Medicina . . . Medicina . . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo
Almeida Azevedo.

Técnico superior assessor . . . . . . Licenciatura em Serviço So-
cial.

Serviço social . . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Ciências Far-
macêuticas.

Ciências farmacêuticas Benavente.

Maria José Alves Campos Lopes . . . . . . Assistente administrativo princi-
pal.

9 anos de escolaridade . . . . . . Administrativa . . . . . . . Gondomar.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . Técnico superior assessor . . . . . . Licenciatura em Engenharia
Civil.

Engenharia civil . . . . . . Lisboa.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves
Monteiro (a).

Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Al-
meida Sousa.

Técnico superior de 1.a classe . . . Licenciatura em Biologia . . . . Biologia . . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria Rosário Cunha Santos (a) . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Serviço
Social.

Serviço social . . . . . . . . Lisboa.

Miguel José Leite Neves Roque Mar-
tins (a).

Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Relações In-
ternacionais.

Relações internacionais Oeiras.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pessoal auxiliar 6 anos de escolaridade . . . . . . Encarregado (viatu-
ras)

Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Direito . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário

Matos (a).
Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Antropologia Gestão adm. imob. de-

senv. local reg.
Cascais.

Valdemar Fernando Antunes Esteves . . . Encarregado de pessoal auxiliar 4 anos de escolaridade . . . . . . Coordenação de pes-
soal auxiliar.

Porto.

Virgínia Maria Barbosa Silva Lopes (a) Técnico superior de 2.a classe . . . Licenciatura em Direito . . . . . Direito . . . . . . . . . . . . . . Palmela.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Hospital de Santo Espírito de Angra do Heroísmo

Listagem n.o 1/2000/A. — Listagem de obras públicas adjudicadas no ano de 1999, elaborada nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março:

Número Valor Data Designação Firma

Concurso público n.o 24/98 286 093 317$00 4 de Novembro de
1999.

Empreitada para a construção
de dois blocos para instala-
ções sanitárias e gabinetes e
remodelação da cozinha do
HSEAH.

EDIÇOR — Edificadora Aço-
reana, L.da
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Número Valor Data Designação Firma

Ajuste directo n.o 7/99 . . . . . 1 176 000$00 7 de Maio de 1999 . . . Empreitada para a execução de
parque de estacionamento.

TECNOVIA — Açores, Socie-
dade de Empreitadas, L.da

Ajuste directo n.o 16/99 . . . . 1 826 608$00 8 de Setembro de 1999 Empreitada para a adaptação da
capela mortuária para instala-
ção de câmaras frigoríficas.

Construtora Ideal da Terceira, L.da

Ajuste directo n.o 17/99 . . . . 5 572 560$00 8 de Setembro de 1999 Empreitada para a substituição
de pavimentos e execução de
dois vestiários no serviço de
cirurgia II do HSEAH.

A Memória — Sociedade de
Construção Civil e Obras Públi-
cas, L.da

Ajuste directo n.o 18/99 . . . . 2 419 200$00 8 de Setembro de 1999 Empreitada para o enterra-
mento de depósitos de com-
bustível e execução de calei-
ras.

A Memória — Sociedade de Cons-
trução e Obras Públicas, L.da

Ajuste directo n.o 19/99 . . . . 1 561 896$00 8 de Setembro de 1999 Empreitada para a execução de
diversos trabalhos no HSEAH.

Construtora Ideal da Terceira, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . 10 796 035$00 18 de Agosto de 1999 Remodelação da subestação de
vapor do bloco C do HSEAH.

SUCH — Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . 32 018 649$00 10 de Novembro de
1999.

Empreitada para reimpermeabi-
lização da cobertura dos blo-
cos A e C do HSEAH.

SUCH — Serviço de Utilização
Comum dos Hospitais.

Nota. — No montante das adjudicações, em escudos, está incluído o valor do IVA.

29 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Avelino Manuel Pereira Dias.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 49/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 22 de Novembro de 1999:

Professora Maria Ivone Andrade, do 8.o grupo A da Escola Secundária
Dr. Ângelo Augusto da Silva — autorizada a alteração do contrato
administrativo de provimento celebrado em 1 de Setembro de 1999,
de doze para vinte e uma horas semanais, com efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 17 de Dezem-
bro de 1999:

Professor Rui Manuel Rodrigues de Sousa Barros, do 9.o grupo da
Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva — autorizada a
alteração do contrato administrativo de provimento celebrado em
18 de Novembro de 1999, de quatro para onze horas semanais,
com efeitos a partir de 17 de Dezembro de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 14 de Março
de 2000:

Professor José Maria Alves Lopes, do 3.o grupo preparatório da Escola
Básica do 2.o Ciclo dos Louros — autorizada a alteração do contrato
administrativo de provimento celebrado em 28 de Fevereiro de
2000, de quinze para vinte e duas horas semanais, com efeitos
a partir de 14 de Março de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 25 de Janeiro
de 2000:

Professor Carlos Jorge Nóbrega Olim Marote, do 5.o grupo prepa-
ratório da Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros — autorizada a
alteração do contrato administrativo de provimento celebrado em
1 de Setembro de 1999, de dezanove para vinte e duas horas sema-
nais, com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 21 de Feve-
reiro de 2000:

Professor Mário Jorge da Silva Plácido, do 1.o grupo preparatório
da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares — Ribeira
Brava — autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 14 de Fevereiro de 2000, de treze para deza-
nove horas semanais, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro
de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 2 de Fevereiro
de 2000:

Professora Susana Teresa Freitas Mota, do 1.o grupo secundário da
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega
Júnior — autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 20 de Janeiro de 2000, de doze para sete
horas semanais, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 16 de Feve-
reiro de 2000:

Professora Helena Paula Gouveia Barros, do 9.o grupo da Escola
Básica e Secundária da Calheta — autorizada a alteração do con-
trato administrativo de provimento celebrado em 18 de Janeiro
de 2000, de catorze para vinte horas semanais, com efeitos a partir
de 16 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 22 de Novem-
bro de 1999:

Professor Rui Jorge de Gouveia Fernandes, do 7.o grupo da Escola
Básica e Secundária de Machico — autorizada a alteração do con-
trato administrativo de provimento celebrado em 14 de Outubro
de 1999, de dezanove para vinte e duas horas semanais, com efeitos
a partir de 22 de Novembro de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 5 de Abril
de 2000:

Professora Cristina Maria Baptista Pontes, do 9.o grupo da Escola
Básica e Secundária de Machico — autorizada a alteração do con-
trato administrativo de provimento celebrado em 18 de Outubro
de 1999, de dezasseis para dezanove horas semanais, com efeitos
a partir de 5 de Abril de 2000.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 20 de Dezem-
bro de 1999:

Professora Lurdes Cristina Barbosa Peres Resende, do 10.o grupo B
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito de Câmara de
Lobos — autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 1 de Setembro de 1999, de dezasseis para
vinte e duas horas semanais, com efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 1 de Outubro
de 1999:

Professora Lídia Maria Mendes Romano, da disciplina de Educação
Musical da Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade — São
Vicente — autorizada a alteração do contrato administrativo de pro-
vimento celebrado em 30 de Setembro de 1999, de treze para vinte
e duas horas semanais, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.
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Por despacho do Secretário Regional de Educação de 27 de Outubro
de 1999:

Professora Magda Patrícia Pimenta Pereira de Nóbrega, da disciplina
de Trabalhos Manuais da Escola Básica do Porto da Cruz — auto-
rizada a alteração do contrato administrativo de provimento cele-
brado em 22 de Outubro de 1999, de dez para vinte e duas horas
semanais, com efeitos a partir de 27 de Outubro de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 1 de Abril
de 1999:

Professor Duarte Miguel Nascimento Pereira, da disciplina de Edu-
cação Física Secundário da Escola Básica do Porto da Cruz — auto-
rizada a alteração do contrato administrativo de provimento cele-
brado em 12 de Outubro de 1998, de dezanove para vinte e duas
horas semanais, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 27 de Outubro
de 1999:

Professor Duarte Miguel Nascimento Pereira, da disciplina de Educação
Física Secundário da Escola Básica do Porto da Cruz — autorizada
a alteração do contrato administrativo de provimento celebrado em
22 de Outubro de 1999, de seis para dezoito horas semanais, com
efeitos a partir de 27 de Outubro de 1999.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 3 de Janeiro
de 2000:

Professor Duarte Miguel Nascimento Pereira, da disciplina de Edu-
cação Física Secundário da Escola Básica do Porto da Cruz — auto-
rizada a alteração do contrato administrativo de provimento cele-
brado em 22 de Outubro de 1999, de dezoito para vinte e uma
horas semanais, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000.

(Não são devidos emolumentos.)

26 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 54/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo n.o 86/89,
também deste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o pro-
motor de justiça move ao arguido José Alberto Machado Batista,
soldado NIM 19738884, do PM/Santarém, filho de Agostinho Joaquim
dos Santos Batista e de Maria de Lurdes Garrido Machado, nascido
no dia 8 de Janeiro de 1963, natural da freguesia de Charneca, concelho
de Lisboa, com última residência conhecida na Azinhaga do Reguengo,
Quinta da Feiteira, 93, Charneca, Lisboa, e actualmente em parte
incerta, titular do bilhete de identidade n.o 8849574, emitido em 26
de Outubro de 1982 por Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime
de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1, alínea b),
e 150.o, alínea b), ambos do CJM, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o e 337.o do Código de Processo
Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) A passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3
do artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução ou certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civis, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

26 de Maio de 2000. — O Juiz, Cândido Amílcar Madeira Bonifácio
Gouveia. — A Secretária, interina, Maria de Fátima Mendes Gonçalves,
TEN/RC.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 12 328/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho n.o 10 299/97 (2.a série),
de 31 de Outubro, nos termos da deliberação n.o 110 do senado uni-
versitário, em sessão de 29 de Julho de 1997, que instituiu o curso
de mestrado em Comunicação em Saúde na Universidade Aberta,
adiante designado por mestrado, determino, no que se refere ao
3.o curso (2000-2002), o seguinte:

1 — O prazo de apresentação de candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 19 de Junho a 19 de Julho de 2000.

2 — O prazo para a confirmação da matrícula de inscrição no mes-
trado decorrerá de 11 a 25 de Setembro de 2000.

3 — O número de inscrições para o curso de mestrado é fixado
em 30.

4 — A percentagem de vagas reservadas a candidatos docentes do
ensino superior é de 20 %.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas apresentadas
a título individual ou por outras instituições.

6 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos ao mestrado.

7 — A parte curricular do mestrado será ministrada em Lisboa,
na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda de Resende,
Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa.

8 — O mestrado é um curso de carácter formal, organizado pelo
sistema de unidades de crédito e leccionado em regime presencial.

9 — O início das actividades escolares está previsto para 19 de
Outubro de 2000.

10 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
um ano e reservando-se o restante para a preparação, orientação
e apresentação da dissertação.

11 — O montante de propinas para este curso é de 400 000$, assim
distribuído:

Propina de matrícula — 20 000$;
Propina de inscrição na parte curricular — 350 000$;
Propina de inscrição para dissertação — 30 000$.

12 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto da matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações, a primeira no acto da matrícula e confirmação
da inscrição e a segunda até ao início do 2.o semestre.

13 — Todas as informações sobre este mestrado serão prestadas
pelos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa, ou por
correio electrónico infosac@univ-ab.pt, fax 213973417, tele-
fone 213976413, linha azul 808200215 e 808200216.

14 — Plano curricular:

Horas Créditos

1.o semestre

Teorias da Comunicação Relacional . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Comunicação Institucional e Mudança . . . . . . . . . . . . 30 2
Saúde, Cultura e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Métodos e Técnicas de Investigação I . . . . . . . . . . . . . 30 1
Opção I (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 1

2.o semestre

Métodos e Técnicas de Investigação II . . . . . . . . . . . . . 44 2
Opção II (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 1
Opção III (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 1
Vertentes de Especialização (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 2
Intervenção em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Intervenção Organizacional em Saúde . . . . . . . . . . . . .
Psicologia Clínica e da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Saúde Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Os mestrandos deverão escolher três de entre as disciplinas de opção:

O Corpo na Comunicação;
Diversidades Culturais;
Educação para a Saúde;
Envelhecimento e Qualidade de Vida;
Novas Configurações Familiares;
Políticas e Estratégias para a Saúde.

(**) Os mestrandos deverão escolher uma de entre as vertentes de especialização
propostas.

29 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 12 329/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 12 de Fevereiro de 2000:

Dr. Fernando Nuno Costa Tempera — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo para exercer funções de técnico superior de
2.a classe por um ano, com efeitos desde 1 de Abril de 2000, por
conta do projecto LIFE B4-3200/98/509.

Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 12 de Abril
de 2000:

Doutor Nicolau Maria Berquó de Aguiar Wallenstein — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer as funções
de professor auxiliar por cinco anos, com conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 12 de Abril de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, José Francisco Gonçalves
Silva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 12 330/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 29 de Novembro de 1999:

Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares — nomeado defi-
nitivamente professor associado com agregação do grupo/sub-
grupo 8, Biologia, do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 1 de Abril de 2000, inclusive.

Doutor Edgar Figueiredo da Cruz e Silva — nomeado definitivamente
professor associado do grupo/subgrupo 8, Biologia, do quadro do
pessoal docente da Universidade de Aveiro, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 15 de Janeiro de
2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como professor
associado convidado a partir da mesma data.

De 9 de Dezembro de 1999:

Doutor José Maria da Fonte Ferreira — nomeado definitivamente
professor associado do grupo/subgrupo 11, Ciências e Engenharia
dos Materiais, do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço,
a partir de 1 de Fevereiro de 2000, inclusive, extinguindo-se o ante-
rior contrato como professor auxiliar a partir da mesma data.

Doutora Paula Maria Lousada Silveirinha Vilarinho — nomeada defi-
nitivamente professora associada do grupo/subgrupo 11, Ciências
e Engenharia dos Materiais, do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, precedendo concurso, por urgente conveniên-
cia de serviço, a partir de 1 de Fevereiro de 2000, inclusive, extin-
guindo-se o anterior contrato como professor auxiliar a partir da
mesma data.

Doutor Rui Ramos Ferreira e Silva — nomeado definitivamente pro-
fessor associado do grupo/subgrupo 11, Ciências e Engenharia dos
Materiais, do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
precedendo concurso, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 1 de Fevereiro de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior con-
trato como professor auxiliar a partir da mesma data.

De 30 de Março de 2000:

Doutora Idália da Silva Carvalho Sá Chaves, professora auxiliar
além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro — nomeada definitivamente na mesma categoria, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 31 de Março de 2000,
inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 331/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 16 de Setembro de 2000:

Mestre Maria Helena Ribeiro da Silva Caspurro — contratada como
assistente além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de seis
anos, prorrogável por um biénio, a partir de Março de 2000, inclu-

sive, extinguindo-se o anterior contrato como assistente convidado
a partir da mesma data.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor José Manuel Neto Vieira — contratado como professor auxi-
liar além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 11 de Fevereiro
de 2000, inclusive, por um quinquénio, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente a partir da mesma data.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Mestre Maria Margarida Carreira Pires Urbano — contratada como
equiparada a professor-adjunto além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável
por períodos bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 18 de Fevereiro de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio a partir da
mesma data.

Licenciado Luís Manuel Tomás Galiza Cardoso — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio em regime de tempo parcial,
60 %, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Feve-
reiro de 2000, inclusive, e até 31 de Julho de 2000.

Licenciado José Miguel Morais Ferraz — contratado como assistente
estagiário além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de um
ano, renovável por três vezes, a partir de 21 de Fevereiro de 2000,
inclusive.

De 3 de Abril de 2000:

Mestre Hélder Troca Zagalo — contratado como monitor além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 3 de Abril de 2000, inclusive,
e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de recurso do ano
lectivo 1999-2000).

Licenciado Pedro Renato Tavares de Pinho — contratado como moni-
tor além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 3 de Abril de
2000, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de
recurso do ano lectivo 1999-2000).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 332/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 1 de Abril de 2000:

Licenciado Fernando Alexandre Lobo Vieira — contratado como téc-
nico de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos,
não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Abril de
2000, inclusive.

De 10 de Abril de 2000:

Licenciada Cláudia das Lapas Ramos — contratada como técnica
superior de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos,
não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 10 de Abril de
2000, inclusive.

De 4 de Maio de 2000:

Licenciada Sara Monteiro Ribeiro — contratada como técnica supe-
rior de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos, não
podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 4 de Maio de 2000,
inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 333/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro
foi concedida renovação do contrato a termo certo a José António
Resende Lourenço, técnico profissional de 2.a classe, a partir de 7
de Junho de 2000 e pelo período de um ano.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 12 334/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], foi concedida a rescisão do contrato à mestre Maria Leonor
Silva Amaro Monteiro, assistente, a partir de 31 de Agosto de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 335/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas, do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], concedida equiparação a bolseiro no País,
aos seguintes docentes:

De 16 de Maio de 2000:

Doutora Ana Isabel de Oliveira Andrade, professora auxiliar — no
período de 16 e 17 de Maio de 2000.

Mestre Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assistente — no
período de 19 e 20 de Maio de 2000.

Mestre Filomena Rosinda de Oliveira Martins, assistente convidada
(E.S.) — no período de 16 e 17 de Maio de 2000.

De 22 de Maio de 2000:

Doutor Carlos Manuel dos Santos Ferreira, professor auxiliar — no
período de 1 e 2 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 336/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho
de 1998], é concedida revogação do despacho de 30 de Março de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de
Maio de 2000, sobre a equiparação a bolseiro fora do País da Doutora
Isabel Margarida Miranda Salvado, professora auxiliar, pelo período
de 5 a 13 de Maio de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1696/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19
de Maio de 2000, a p. 8708, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê «Des-
pacho (extracto) n.o 10 347/2000 — [. . .] Maria Manuela Rocha Tei-
x e i r a B a p t i s t a , » d e v e l e r - s e « D e s p a c h o ( e x t r a c t o )
n.o 10 347/2000 — [. . .] Maria Manuel Rocha Teixeira Baptista,».

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Deliberação n.o 711/2000. — Nos termos do artigo 24.o do Regu-
lamento da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação e
da alínea d) do artigo 8.o do regulamento interno do conselho científico
da mesma Faculdade, em reunião da comissão coordenadora do con-
selho científico de 15 de Dezembro de 1999 e da deliberação do
senado n.o 14/2000, de 5 de Abril, foi aprovada a criação do Núcleo
de Investigação e Intervenção em Psicologia Social.

26 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Despacho n.o 12 337/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra, determino:

1 — No ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus dos cursos
especializados conducentes aos mestrados a seguir indicados, leccio-
nados na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra, é o seguinte:

a) Mestrado em Psicologia (área de especialização em Psicologia
Pedagógica) — 15;

b) Mestrado em Psicologia (área de especialização em Psicologia
da Motivação) — 12;

c) Mestrado em Ciências da Educação (área de especialização
em Psicologia da Educação) — 15;

d) Mestrado em Ciências da Educação (área de especialização
em Educação de Adultos e Intervenção Comunitária) — 15.

2 — As candidaturas terão lugar nos Serviços Académicos da Uni-
versidade de Coimbra, Palácio dos Grilos, 3000 Coimbra, e decorrerão
de 15 a 30 de Junho de 2000.

3 — As matrículas e inscrições terão lugar de 25 de Julho a 5 de
Setembro.

4 — As aulas terão início no dia 16 de Outubro de 2000.
5 — O valor da propina de inscrição, para os cursos de mestrado

em Psicologia (área de especialização em Psicologia Pedagógica) e
mestrado em Ciências da Educação (área de especialização em Psi-
cologia da Educação) é de 200 000$, que poderá ser paga em três
prestações, sendo a primeira no acto da inscrição, no valor de 80 000$,
a segunda durante o mês de Janeiro, no valor de 60 000$, e a terceira
durante o mês de Abril, no valor de 60 000$.

6 — O valor da propina anual dos cursos de mestrado em Psicologia
(área de especialização em Psicologia da Motivação), mestrado em
Ciências da Educação (área de especialização em Educação de Adultos
e Intervenção Comunitária) será fixado pelo Senado da Universidade
de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 338/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de
Coimbra, determino:

1 — No ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus do curso de
pós-graduação em Psicologia (área de especialização em Psicologia
da Motivação), leccionado na Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Coimbra é de 30.

2 — As candidaturas terão lugar aos Serviços Académicos da Uni-
versidade de Coimbra, Palácio dos Grilos, 3000 Coimbra, e decorrerão
do dia 15 a 30 de Junho de 2000.

3 — As matrículas e inscrições terão lugar de 25 de Julho a 5 de
Setembro.

4 — As aulas terão início no dia 16 de Outubro de 2000.
5 — O valor da propina anual será fixado pelo Senado da Uni-

versidade, sob proposta do conselho científico da Faculdade.

24 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 339/2000 (2.a série). — Curso de mestrado em
Síndrome de Imuno-Deficiência Adquirida: da Prevenção à Terapêu-
tica. — Ano lectivo de 2000-2001. — Sob proposta dos conselhos cien-
tíficos das Faculdades de Medicina e de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — As candidaturas ao curso de mestrado em Síndrome de Imu-
no-Deficiência Adquirida: da Prevenção à Terapêutica terão lugar
nos Serviços Académicos de 15 a 30 de Junho de 2000.

2 — Os candidatos à matrícula e inscrição serão seriados e selec-
cionados pela aplicação dos seguintes critérios de prioridade:

a) Melhor classificação de licenciatura e de outros graus já obti-
dos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e técnico;
c) Entrevista.

3 — O mestrado não funcionará se não atingir o mínimo de 6 nem
poderá aceitar mais de 15 alunos.

4 — Os candidatos deverão mencionar em requerimento dirigido
ao reitor da Universidade de Coimbra, a documentação comprovativa
mencionada nas alíneas do n.o 2, juntando ainda em anexo a dita
documentação.

5 — A lista provisória dos candidatos seriados de acordo com os
critérios definidos no n.o 2 será afixada até ao 15.o dia seguinte ao
término do prazo de candidatura. Eventuais reclamações quanto a
esta lista poderão ser apresentados nas Secretarias das respectivas
Faculdades nos sete dias seguintes à afixação da mesma, após o que
a lista se tornará definitiva.

6 — O valor da propina do curso é de 200 000$, a pagar em duas
prestações: a primeira no acto da matrícula e a segunda até 31 de
Março de cada ano.

7 — O prazo de matrícula e de inscrição decorrerá nos sete dias
seguintes à afixação da lista definitiva.

8 — A abertura do curso de mestrado está prevista para 16 de
Outubro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 340/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos — mestrado em Economia. — Sob proposta da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade de Coimbra, e tendo em conta a deliberação
do senado n.o 20/95, de 3 de Maio, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado em Economia pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra é fixado em 45 lugares,
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sendo cinco vagas destinadas a licenciados de países de expressão
oficial portuguesa que tenham previamente obtido equivalência por
uma universidade portuguesa, para as seguintes áreas de especia-
lização:

Economia Aplicada;
Economia Europeia;
Economia Financeira;
Economia Industrial.

2 — As candidaturas terão lugar no secretariado do mestrado, na
Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra, e decorrerão até 30 de Junho de 2000.

3 — O número de vagas reservadas a docentes do ensino superior
é de 20.

4 — O prazo para matrículas e inscrições decorrerá nos oito dias
subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

5 — O período lectivo terá início no dia 29 de Setembro de 2000.
6 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — decorrerá de 29 de Setembro a 16 de Dezembro
de 2000;

2.o trimestre — decorrerá de 12 de Janeiro a 17 de Março de
2001;

3.o trimestre — decorrerá de 20 de Abril a 23 de Junho de 2001.

7 — A elaboração e defesa da dissertação decorrerá durante o
2.o ano (Setembro de 2001 a Julho de 2002).

8 — O montante da propina anual é de 200 000$, podendo ser paga
de uma só vez ou em duas prestações, sendo a primeira paga no
acto da inscrição e a segunda até 31 de Março de cada ano.

26 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 341/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — Em virtude de não ter ficado preenchido o numerus clausus
aprovado para o mestrado em Estudos Americanos que vai funcionar
no ano lectivo de 2000-2001, decorre entre 1 e 15 de Setembro novo
prazo de candidatura para as vagas sobrantes.

2 — As condições de candidatura relativas ao mestrado acima refe-
rido são as que constam do despacho já publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 12 342/2000 (2.a série). — Serviços Académicos —
curso de pós-graduação em Economia. — Sob proposta da Faculdade
de Economia da Universidade de Coimbra, e tendo em conta a deli-
beração do senado n.o 24/95, de 3 de Maio, determino:

1 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para o
curso especializado conducente à pós-graduação em Economia pela
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra é fixado em
10 lugares, para as seguintes áreas de especialização:

Economia Aplicada;
Economia Europeia;
Economia Financeira;
Economia Industrial.

2 — As candidaturas terão lugar no secretariado do mestrado, na
Faculdade de Economia, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra, e decorrerão até 30 de Junho de 2000.

3 — O prazo para as matrículas e inscrições decorrerá nos oito
dias subsequentes à afixação do resultado da selecção dos candidatos.

4 — O período lectivo terá início no dia 29 de Setembro de 2000.
5 — Calendário lectivo:

1.o trimestre — decorrerá de 29 de Setembro a 16 de Dezembro
de 2000;

2.o trimestre — decorrerá de 12 de Janeiro a 17 de Março de
2001;

3.o trimestre — decorrerá de 20 de Abril a 23 de Junho de 2001.

6 — A propina é fixada de acordo com a seguinte fórmula:

200 000$×X
7

em que:

X=número de cadeiras em que está inscrito;
7=número total de cadeiras.

O pagamento poderá ser efectuado de uma só vez ou de duas
prestações, sendo a primeira paga no acto da inscrição e a segunda
até 31 de Março de 2001.

26 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 9729/2000 (2.a série). — Por proposta da comissão de
curso de licenciatura em Engenharia dos Recursos Geológicos, apro-
vada pelo conselho científico da Universidade, a disciplina optativa
de Tecnologia Mineira, constante do plano de estudos do referido
curso, passa a ter uma escolaridade de 3T+3P e 4 unidades de crédito,
de acordo com a proposta inicial de reformulação do curso.

30 de Maio de 2000. — O Director, Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 12 343/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Lisboa:

Maria Narcisa Calhaço Cardoso Gavancho, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Lisboa — nomeada, após concurso e por urgente conveniência
de serviço, assistente administrativa principal, escalão 1, indice 215,
do quadro de pessoal dos mesmos Serviços, com efeitos a 1 de
Maio de 2000.

António Alberto Fonseca Andrade, assistente administrativo do qua-
dro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Lisboa — nomeado, após concurso e por urgente conveniência de
serviço, assistente administrativo principal, escalão 5, índice 260,
do quadro de pessoal dos mesmos Serviços, com efeitos a 1 de
Maio de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 344/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do
Minho:

Licenciado Rui da Assunção Esteves Pimenta — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
a 30 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 345/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Carlos Eduardo Almeida de Abreu Amorim — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado a 60 %, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 346/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Rui Miguel Morais do Vale de Sousa Pereira, autorizada a nomeação
provisória, na sequência de concurso, na categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional, do quadro
da Universidade do Minho, com efeitos a partir do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 12 347/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria da Conceição Sobral de Carvalho Fonseca de Oliveira Cardoso,
Alice Ribeiro Castro Diez de Miranda Botelho, Maria Rosa do
Nascimento Magalhães Rodrigues, Nuno Miguel Barbosa Soares
da Silva e Lucinda da Encarnação e Costa Alves, assistentes admi-
nistrativos principais, da carreira de assistente administrativo, do
quadro da Universidade do Minho — nomeados definitivamente
na categoria de assistente administrativo especialista, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir
daquela data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 348/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, director do Instituto Supe-
rior de Estatística e Gestão de Informação desta Universi-
dade — autorizada, a seu pedido, a cessação da comissão de serviço
como director daquele Instituto, a partir de 1 de Julho de 2000.

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 12 349/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Maio de 2000, no uso de delegação de competências:

Licenciada Maria Leonor Gomes de Araújo Queiroz, assistente con-
vidada desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País no período de 12 a 19 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 9730/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Maio de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de Moura, pro-
fessora catedrática — no período de 16 a 26 de Maio de 2000.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora catedrá-
tica — no período de 1 a 4 de Junho de 2000.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrático — no
período de 16 a 26 de Maio de 2000.

Doutor Manuel José Teixeira Carrondo, professor catedrático — no
período de 20 a 28 de Maio de 2000.

Doutor Pedro Manuel Brito da Silva Correia, professor catedrático
convidado — no período de 5 a 7 de Junho de 2000.

Doutor Abel José de Sousa Costa Vieira, professor associado — no
período de 20 a 25 de Maio de 2000.

Doutora Maria João Lobo Reis Madeira Crispim Romão, professora
associada — no período de 25 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutor Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, professor auxi-
liar — no período de 1 a 4 de Junho de 2000.

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 13 a 22 de Junho de 2000.

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxiliar — no
período de 20 a 24 de Maio de 2000.

Doutor Nuno Manuel Robalo Correia, professor auxiliar — no
período de 24 a 28 de Maio de 2000.

Doutor Pedro Abílio Duarte de Medeiros, professor auxiliar, no
período de 21 a 28 de Maio de 2000.

Doutor Virgílio António Cruz Machado, professor auxiliar, no período
de 24 a 29 de Maio de 2000.

Licenciado Jorge Alexandre Monteiro de Carvalho e Silva, assis-
tente — no período de 25 de Junho a 11 de Julho de 2000.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 21 a 29 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Aviso n.o 9731/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Doutora Maria Rosa Santos de Paiva — alterado o período de equi-
paração a bolseiro concedido no período de 6 a 11 de Junho de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14
de Abril de 2000, pelo aviso n.o 6928/2000 (2.a série), a p. 7011,
para o período de 13 a 19 de Junho de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 12 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Anabela dos Santos Bernardo, operária do quadro de pessoal não
docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, assistente
administrativa, da carreira de assistente administrativo, do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Director, Manuel Nunes da Ponte.

Despacho n.o 12 351/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Ana Dores dos Santos Freire, assistente administrativa do quadro
de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica — nomeada, mediante concurso, assistente administrativa
principal, da carreira de assistente administrativo, do mesmo qua-
dro, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data
da aceitação do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9732/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 29
de Maio de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Engenharia Biomédica da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade:

1) Numerus clausus — 25;
2) A propina é fixada em 250 000$ por ano lectivo;
3) Calendário:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — 15 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000.

31 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9733/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se publica o elenco das disciplinas, com indicação das unidades de
crédito e dos créditos europeus (ECTS), que integrarão o curso de
licenciatura em Medicina Dentária da Faculdade de Medicina Den-
tária desta Universidade, aprovado por despacho reitoral de 29 de
Maio de 2000:

Licenciatura em Medicina Dentária

Nome das disciplinas Tipo UC ECTS

1.o ano

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 9 17,5
Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10 19
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Nome das disciplinas Tipo UC ECTS

Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . Anual 7 13,5
Introdução à Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 10

2.o ano

Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . . . . . Anual 7 15
Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 8 17
Genética Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 6 13
Medicina Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 8,5
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3 6,5

3.o ano

Anatomia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 9
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 6 10
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10 17
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Medicina Dentária Preventiva I . . . . . . . . . . Anual 4 7
Farmacologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 6 10

4.o ano

Radiologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Ortodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória I . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 9
Endodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Prótese Parcial Removível . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Cirurgia Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 9
Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 2 3
Ciência de Materiais Dentários . . . . . . . . . . Anual 5 9
Medicina Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 1

5.o ano

Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Odontopediatria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória II . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Parodontologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Total I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Oclusão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Genética Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 4
Cirurgia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 2
Medicina Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 2

6.o ano

Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória III . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 10
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Total II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Oclusão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 1 2
Medicina Dentária Preventiva II . . . . . . . . . Semestral 2 4
Medicina Dentária Forense . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 2
Ética, Deontologia e Legislação Profissional Semestral 1 2

Lista de precedências

(em vigor para os alunos que se inscreveram pela primeira vez
a partir do ano lectivo de 1998-1999)

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral I . . . . . . . . . . . . . .
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . .
Oclusão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oclusão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . Parodontologia I . . . . . . . . . . . . .
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . Odontopediatria I . . . . . . . . . . . .
Dentisteria Operatória II . . . . . . . Dentisteria Operatória I . . . . . .

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Dentisteria Operatória III . . . . . . Dentisteria Operatória II . . . . . .
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia I . . . . . . . . . . . . . . . .
Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . .
Prótese Total II . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Total I . . . . . . . . . . . . . .
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral I . . . . . . . . . . . . . .
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . .
Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia I . . . . . . . . . . . . . . . .
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . .
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa I . . . . . . . . . . . . . . .
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . .
Medicina Dentária Preventiva II Medicina Dentária Preventiva I

31 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 12 352/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor em Ciências
Empresariais, da Faculdade de Economia da Universidade do Porto,
requerida por Ana Paula de Sousa Freitas Madureira Serra:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor João Luís Correia Duque, professor associado do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrá-
tico da Universidade do Minho.

Doutor Abel Luís da Costa Fernandes, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Manuel de Oliveira Marques, professor associado
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Elísio Fernando Moreira Brandão, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto.

31 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 353/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria do Rosário Costa da Silva Trindade — estagiária
da carreira técnica superior (área de gestão) da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
superior de 2.a classe da mesma área e Faculdade com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
(Não são devidos emolumentos.)

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 354/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sara Isabel dos Santos Oliveira Santos — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora, além do quadro, do Depar-
tamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 23 de Março e até 30 de
Junho de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

30 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 355/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Joaquim José Gomes Cardoso Mota, assistente administrativo do Cen-
tro de Informática desta Universidade — reclassificado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como operador
de sistemas de 2.a classe do mesmo Centro, em comissão de serviço



N.o 137 — 15 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 233

extraordinária, pelo período de um ano, com efeitos a partir da
data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

31 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 356/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Fantina Maria Santos Tedim de Sousa Pedrosa, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 16 a 28 de Junho de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 12 357/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António de Sousa Pedrosa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 16 a 28 de Junho de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 12 358/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Madalena Saraiva Pires da Fonseca Allegro de
Magalhães, assistente convidada desta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 18 a 22 de
Maio de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 12 359/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Olga Maria de Sousa Lima, assistente convidada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro, no País, pelo
período de um ano, a partir de 1 de Novembro de 2000.

30 de Maio e 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 12 360/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes e técnica:

À Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrática — nos
períodos compreendidos entre 22 e 26 e entre 28 e 31 de Maio
de 2000.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 31 de Maio e 4 de Junho
de 2000.

À Doutora Maria Armanda Reis Henriques, professora associada com
agregação — no período compreendido entre 21 e 31 de Maio de
2000.

Ao Doutor João Manuel da Costa Amado, professor associado, no
período compreendido entre 30 de Maio e 2 de Junho de 2000.

Ao Doutor Victor Manuel Fonseca Morais, professor associado — no
período entre 30 de Maio e 3 de Junho de 2000.

À Doutora Lúcia Maria das Candeias Guilhermino Marinho, pro-
fessora auxiliar — no período compreendido entre 10 e 26 de Maio
de 2000.

À Licenciada Maria Eduarda Gomes Domingues dos Santos Matos,
técnica superior de 1.a classe — no período compreendido entre
30 de Maio e 2 de Junho de 2000.

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

Rectificação n.o 1697/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 106,
de 8 de Maio de 2000, a p. 8040, referente ao Doutor Pedro Gaspar
Moradas Ferreira, onde se lê «no período compreendido entre 1 e
7 de Abril de 2000» deverá ler-se «no período compreendido entre
1 e 7 de Maio de 2000».

30 de Maio de 2000. — A Chefe da Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 9734/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e pelas deliberações do
senado n.os 1/UTL/93 e 3/UTL/93;

Sob proposta do conselho científico do Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa:

Determino:
1 — No ano lectivo de 2000-2001 os numeros clausus dos cursos

especializados conducentes aos mestrados pelo Instituto Superior de
Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa serão
os seguintes:

Ciência Política — 20;
Relações Internacionais — 30;
Ciências Antropológicas — 20;
Sociologia — 30;
Estratégia — 20;
Estudos Africanos — 20;
Gestão e Administração Pública — 30.

2 — A percentagem destinada a docentes é de 20 %.
3 — As candidaturas terão lugar até 16 de Outubro de 2000.
4 — As matrículas e inscrições terão lugar de 26 a 31 de Outubro.
5 — As aulas têm início em 2 de Novembro de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 12 361/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 17 de Abril de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 25 de
Maio de 1999:

Amadeu Ferreira de Paiva, professor auxiliar convidado, a tempo
parcial (20 %), além do quadro deste Instituto — rescindido o res-
pectivo contrato, com efeitos a partir de 25 de Abril de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 362/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 1 de Outubro de 1999,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 25 de
Maio de 1999:

Carlos Alberto Farinha Rodrigues — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente con-
vidado além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 12 363/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 15 de Dezembro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

João Augusto Cantiga Esteves — contratado por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente convidado
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além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 15 de Dezem-
bro de 1999. (Nâo carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 9735/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico, datado de 23 de Maio de 2000, proferido
por delegação:

Bárbara Maria Garcia Alfaiate, técnica de 2.a classe do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira de
técnico superior de química aplicada, do mesmo quadro, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.o 12 364/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor António Rodrigues Mourinho — contratado como professor
auxiliar convidado, a tempo parcial, 50 %, a partir de 1 de Março
último, ficando rescindido o anterior contrato a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

A comissão permanente do conselho científico da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro deu parecer favorável à contratação
do Doutor António Rodrigues Mourinho como professor auxiliar con-
vidado em regime de tempo parcial (50 %).

A proposta apresentada veio acompanhada pelos pareceres pre-
vistos no n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrita pelo
professor catedrático da Universidade do Porto Doutor Eugénio Fran-
cisco dos Santos, professor-adjunto da Escola Superior de Educação
Jean Piaget — Nordeste, em Macedo de Cavaleiros, e Instituto Supe-
rior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares de Mirandela, Dou-
tor João Domingos Gomes Sanches e Prof.a Doutora Altina da Con-
ceição Fernandes de Sá Morais, órgão directivo da Escola Superior
Jean Piaget — Nordeste, em Macedo de Cavaleiros.

O Doutor António Rodrigues Mourinho é doutorado em História
da Arte, reconhecido pelos júris que sobre ela se pronunciaram, quer
em Valhadolide, quer no Porto.

Pelo currículo profissional do Doutor António Rodrigues Mou-
rinho, justifica-se plenamente a sua contratação como professor auxi-
liar convidado.

Nestas condições, a comissão permanente do conselho científico
desta Universidade aprovou a proposta de contratação do referido
professor.

25 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 365/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, designados os seguintes professores para
fazerem parte do júri das provas de doutoramento na área científica
de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológicas — Física, requeridas pelo
licenciado em Física (ramo de Física Aplicada e Electrónica) Joaquim
Manuel da Silva Anacleto:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Olivério Delfim Dias Soares, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Joaquim Bastos Marques, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Salgueiro Gomes Ferreira, professor
auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Manuel Marques Martins de Almeida, pro-
fessor auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 366/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação na área de Ciências
da Motricidade — Psicofisiologia do Desporto, requeridas pelo pro-
fessor associado Miguel Videira Monteiro:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Nuno Lídio Pinto Rodrigues Grande, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, da Universidade do Porto.

Doutora Maria da Graça Ribeiro de Sousa Guedes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

Doutor Henrique Rodrigo Guerra de Melo Barreiros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António José Ramos de Paula Brito, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Francisco Manuel dos Santos Madeira, professor
catedrático da Faculdade de Motricidade Humana da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trãs-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 367/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, designados os seguintes professores para
fazerem parte do júri das provas de agregação em Psicologia do Des-
porto, requeridas pelo professor associado José Jacinto Branco Vas-
concelos Raposo:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Francisco José dos Santos Sobral Leal, professor
catedrático do Curso de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Olímpio Bento, professor catedrático do Curso
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António José Ramos de Paula Brito, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor José Lorenzo Gonzalez, professor titular da Uni-
versidad Autónoma de Madrid.
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Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 12 368/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Roberto António Piteira Espenica — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente do 1.o triénio, além do qua-
dro, por três anos, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento ilíquido
de 278 400$, correspondente ao índice 100, escalão 1, a partir de
18 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 12 369/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foi autorizada a renovação da contratação de Felisbelo
Rodrigues Lisboa como encarregado de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período de dois anos, a partir
de 12 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 9736/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por despacho do presidente, em exer-
cício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2000 e
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso externo
de ingresso geral para o recrutamento de 10 auxiliares administrativos
da carreira de auxiliar administrativo, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária, para
os Serviços Centrais deste Instituto e unidades orgânicas que o
integram.

2 — Os lugares referidos encontram-se dentro das disponibilidades
fixadas pelo despacho n.o 20 773/99, de 18 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.
Foi efectuada a consulta a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não existindo pessoal
qualificado disponível.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares vagos existentes e dos que vierem a vagar até ao termo
do prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto com os serviços, promovendo a
recepção e entrega de expediente, encomendas oficiais e mensagens,
executar tarefas elementares indispensáveis ao seu funcionamento,
atender visitantes e acompanhá-los aos locais pretendidos, sem pre-
juízo de, quando necessário, ser chamado a exercer funções de porteiro
e outros indiferenciados.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no distrito
de Lisboa.

7 — Remuneração — a correspondente ao escalão e índice do sis-
tema retributivo da função pública, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais regalias vigentes para
a generalidade dos funcionários e agentes do Estado.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam, cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos específicos — escolaridade obrigatória.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular,

prova de conhecimentos e entrevista profissional de selecção.
9.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados,

de acordo com a exigência da função, a habilitação académica base,
onde se ponderará a titularidade de um grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a formação profissional, em que
se ponderarão as acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
e a experiência profissional, em que se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto, devendo
ser avaliada, designadamente, pela sua natureza e duração.

9.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório e incidirá sobre as matérias constantes do programa anexo
ao despacho n.o 1905/97 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 11 de Junho de 1997, que a seguir se transcreve:

«I — Prova de conhecimentos gerais:

a) Noções elementares de língua portuguesa ao nível da esco-
laridade obrigatória, designadamente relativas a morfologia
e sintaxe;

b) Noções elementares de aritmética e geometria ao nível da
escolaridade obrigatória, designadamente relativas a opera-
ções simples de cálculo.

II — Prova de conhecimentos específicos:

a) Estrutura da Administração Pública:

O Ministério da Educação — estrutura e competências;
Estrutura e competências do Instituto Politécnico de

Lisboa;

b) Regime jurídico da função pública:

Noções de funcionário e agente;
Noções sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças — noção e espécies.»

9.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas,
nomeadamente, a facilidade de expressão, a capacidade de síntese,
a motivação e a adequação dos conhecimentos gerais ao conteúdo
dos lugares a prover.

10 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos gerais e na entrevista, considerando-se não
aprovados os candidatos que na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico de
Lisboa, Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele cons-
tar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e número de
telefone, número e data do bilhete de identidade, bem como
a entidade que o emitiu;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública, se for caso disso, com menção

expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza
do vínculo;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por se considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

e) Menção do concurso a que se candidatam.

11.2 — Os candidatos não vinculados à função pública deverão
ainda indicar, no respectivo requerimento, sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos gerais de admissão mencionados
no n.o 8.1 deste aviso.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com inventariação das
tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade profissional
e respectivos tempos de permanência;

b) Certidão de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
da mesma;

c) Fotócopia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos da formação profissional.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Politécnico de Lisboa, sitas na
Estrada de Benfica, 529, 1549-020 Lisboa.

14 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
17 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António José Carvalho Marques, administra-
dor do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral, secretário do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Dr.a Paula Cristina Abraços Moniz Almeida, técnica supe-
rior de 1.a classe da Escola Superior de Comunicação
Social.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Maria Amélia Silva Pinto Fonseca, chefe de secção dos Ser-
viços Centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Maio de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Edital n.o 410/2000 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais vigentes:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio

para a área científica das Ciências Agrárias/Equinotecnia (Anatomia,
e Fisiologia, Nutrição e Alimentação, Higiene e Sanidade, Produção
e Utilização, Instalações e Equipamentos e Organização de Eventos
Hípicos) da Escola Superior Agrária de Elvas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em refe-
rência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura adequada, com informação final mínima de Bom ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante e que reúnam os requisitos gerais constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue directamente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para os Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do Município, Apar-
tado 84, 7300-110 Portalegre.

6 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, data e local de nascimento, residência actual, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu);

b) Grau académico e respectiva classificação final;
c) Situação profissional actual;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos de admis-
são ao concurso com os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico, donde conste a data de obtenção do grau
e a respectiva classificação final;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo;

d) Prova de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

e) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a
robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

f) Certidão do registo criminal;
g) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles. Serão, contudo,
os referidos documentos exigidos ao candidato que venha a ser
provido.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
datas e instituições em que foram obtidos, com informação
da designação das respectivas unidades curriculares e clas-
sificações obtidas;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções de formação na prática docente do
candidato;
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f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

8.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista caso o júri a considere
necessária.

10 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
em conta:

a) Titularidade de licenciatura adequada e respectiva classifi-
cação final;

b) Mérito científico, pedagógico e profissional do curriculum
vitae;

c) Comprovada formação e experiência técnico-científica na área
para que é aberto o concurso;

d) Resultado da entrevista, se julgada necessária.

11 — O provimento está condicionado às necessidades de serviço
docente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Pedro Lynce de Faria, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica de
Lisboa.

Vogais efectivos:

José Ambrósio da Costa Ferreira, director do Serviço Nacio-
nal Coudélico.

Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, director da
Escola Superior Agrária de Elvas.

Vogal suplente:

Noémia do Céu Farinha, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas.

15 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Edital n.o 411/2000 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais vigentes:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a área de Engenharia Rural (Matemática, Física, Desenho e
Topografia, SIG, Hidráulica e Técnicas de Regadio, Construções
Rurais e Projecto) da Escola Superior Agrária de Elvas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em refe-
rência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura adequada, com informação final mínima de Bom ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante e que reúnam os requisitos gerais constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue directamente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para os Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do Município, Apar-
tado 84, 7300-110 Portalegre.

6 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, nacionalidade, data e local de nascimento, residência
actual, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu) e número de telefone, se o tiver;

b) Grau académico e respectiva classificação final;
c) Situação profissional actual;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico, donde conste a data de obtenção do grau
e a respectiva classificação final;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo;

d) Prova de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

e) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a
robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

f) Certificado do registo criminal;
g) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles. Serão, contudo,
os referidos documentos exigidos ao candidato que venha a ser
provido.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
datas e instituições em que foram obtidos, com informação
da designação das respectivas unidades curriculares e clas-
sificações obtidas;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções de formação na prática docente do
candidato;

f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

8.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista caso o júri a considere
necessária.

10 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
em conta:

a) Titularidade de licenciatura adequada e respectiva classifi-
cação final;

b) Mérito científico, pedagógico e profissional do curriculum
vitae;

c) Comprovada formação e experiência técnico-científica na área
para que é aberto o concurso;

d) Resultado da entrevista, se julgada necessária.

11 — O provimento está condicionado às necessidades de serviço
docente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Manuel Torres Antunes Barradas, presidente do
conselho científico da Escola Superior Agrária de Elvas.

Vogais efectivos:

José Nobre de Oliveira Peça, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Gonçalo Júdice Pargana Antunes Barradas, director da
Escola Superior Agrária de Elvas.
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Vogal suplente:

Francisco Luís Mondragão Rodrigues, professor-coordena-
dor da Escola Superior Agrária de Elvas.

15 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Edital n.o 412/2000 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais dis-
posições legais vigentes:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a área do Desenvolvimento e Ordenamento do Território (Quí-
mica, Bioquímica, Ecologia, Recursos Naturais, Economia e Política
Ambiental, Planeamento e Estudos de Impacte Ambiental, Ordena-
mento e Planeamento do Território, Economia e Política de Desen-
volvimento Regional) da Escola Superior Agrária de Elvas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em refe-
rência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura adequada, com informação final mínima de Bom ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante e que reúnam os requisitos gerais constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso dirigido ao presidente do Instituto
Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue directamente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, para os Serviços Cen-
trais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do Município, Apar-
tado 84, 7300-110 Portalegre.

6 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, filiação, naturali-
dade, nacionalidade, data e local de nascimento, residência
actual, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu) e número de telefone, se o tiver;

b) Grau académico e respectiva classificação final;
c) Situação profissional actual;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto no artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico, donde conste a data de obtenção do grau
e a respectiva classificação final;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado e quaisquer documentos que facilitem a formação de
um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o exercício
do cargo;

d) Prova de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

e) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a
robustez necessária para o exercício do cargo, feita por meio
de atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área
de residência do candidato ou, nos termos do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto, por atestado emitido por médico
no exercício da sua profissão;

f) Certificado do registo criminal;
g) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo, neste caso,
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um deles. Serão, contudo,
os referidos documentos exigidos ao candidato que venha a ser
provido.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
datas e instituições em que foram obtidos, com informação
da designação das respectivas unidades curriculares e clas-
sificações obtidas;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções de formação na prática docente do
candidato;

f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

8.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista caso o júri a considere
necessária.

10 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
em conta:

a) Titularidade de licenciatura adequada e respectiva classifi-
cação final;

b) Mérito científico, pedagógico e profissional do curriculum
vitae;

c) Comprovada formação e experiência técnico-científica na área
para que é aberto o concurso;

d) Resultado da entrevista, se julgada necessária.

11 — O provimento está condicionado às necessidades de serviço
docente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Vogais efectivos:

António Alberto Monteiro Alves, professor catedrático do
Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica
de Lisboa.

José Manuel Rato Nunes, professor-adjunto da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas.

Vogal suplente:

Noémia do Céu Farinha, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária de Elvas.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Serviços Centrais

Despacho n.o 12 370/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 1.o, n.o 1, e 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio, conjugados com os artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.os 1
e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, de acordo com o artigo
20.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Portalegre, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 35/95, de 19 de Junho, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 166, de 20 de Julho de 1995,
nomeio para exercer o cargo de administrador do Instituto Politécnico
de Portalegre o mestre João Carlos Correia Leitão.

2 — O presente despacho é acompanhado, para publicação, do cur-
riculum vitae do nomeado e produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Curriculum vitae

Nome — João Carlos Correia Leitão.
Formação académica:

Licenciatura em Gestão, ramo de Gestão de Empresas, pela Uni-
versidade da Beira Interior;

Curso de pós-graduação em Ciências Económicas na Univer-
sidade da Beira Interior;

Mestrado em Ciências Económicas obtido na Universidade da
Beira Interior.
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Experiência profissional:

Gerente de loja (quadro superior) da LIDL;
Professor/formador em escolas profissionais durante vários anos

lectivos;
Formador nas áreas de Metodologias de Gestão de Projecos

e Desenvolvimento de Projectos da Associação Empresarial
Portuguesa (AEP);

Assistente na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Portalegre.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 12 371/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Teresa Pereira de Oliva Teles Moreira — nomeada proviso-
riamente professora-adjunta precedendo concurso, com efeitos a
partir da data da aceitação.

29 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 12 372/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Luísa Andrade de Caldas Nogueira Gomes — nomeada pro-
visoriamente professora-adjunta precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da aceitação.

29 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 12 373/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria João da Câmara Gonçalves Meireles — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da aceitação.

29 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 12 374/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Isabel Maria Brás Pereira — nomeada provisoriamente professora-
-adjunta precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

29 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 12 375/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém, Prof. Dou-
tor Jorge Alberto Guerra Justino, de 24 de Maio de 2000:

José Manuel Matos Vitorino — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de tesoureiro do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 12 376/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Rui Manuel Neves Madeira, equiparado a assistente do 1.o triénio,
com dedicação exclusiva, da Escola Superior de Tecnologia de Setú-
bal deste Instituto — autorizada a renovação do contrato, para a
mesma Escola e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de
20 de Fevereiro de 2000.

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 377/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Mariana Iolanda Bárbara Dias — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo integral, 100 %, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 181 100$, esca-
lão 1, índice 100, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000,
por urgente conveniência de serviço.

31 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 378/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, no
período de 14 a 16 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40
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Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão
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entretanto publicados.
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com a INCM.
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5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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